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apresentação
É com grande entusiasmo que apresentamos este livro, fruto do empenho 

e da dedicação de muitas mãos e mentes. Intitulado “Juventudes em Português: 
Expressões Juvenis de Língua Portuguesa”. Esta obra surge em um momento 
fundamental, em que as juventudes se tornam o epicentro de discussões e re-
flexões em diversos âmbitos sociais, políticos, culturais e acadêmicos. Enten-
demos a complexidade e a relevância desse período de transição e potencial, 
oferecendo-nos um panorama das múltiplas facetas das juventudes contempo-
râneas. Este livro vem para contribuir na compreensão dessas questões, repre-
sentando um marco na produção científica sobre os estudos das juventudes, 
consolidando-se como um recurso fundamental para acadêmicos, pesquisado-
res e todos aqueles interessados em compreender e dialogar sobre o universo 
juvenil nos países de língua portuguesa.

A condição juvenil engloba uma intrincada rede de significados que 
transcende não apenas a dimensão etária, mas também se estende aos domínios 
socioeconômicos, de gênero, étnicos, e a outras categorias demográficas rele-
vantes. O exercício da pesquisa voltada às juventudes demanda a considera-
ção dessas diversas facetas da vida social, delineando-se para além de estratos 
como classe, gênero, etnia, entre outros marcadores identitários. Ao conceber 
as juventudes como uma categoria social multifacetada, a presente obra almeja 
elucidar perspectivas variadas, a partir das expressões singulares de identidade 
e experiência das juventudes dos países de língua portuguesa.

A leitura desta obra desvela, portanto, uma gama diversificada de pers-
pectivas inexploradas e oportunidades de investigação para acadêmicos, estu-
diosos e todos aqueles que se interessam pelo estudo das juventudes. A seguir, 
oferecemos uma breve introdução aos capítulos que compõem este trabalho.

No capítulo, intitulado “Contribuições da pesquisa com narrativas em 
estudos acerca das repercussões do trabalho na trajetória de vida de jovens”, 



são apresentadas as repercussões do trabalho na trajetória de vida de jovens. 
A discussão teórica, difundida a partir da revisão da literatura, procede a uma 
análise da condição juvenil dos trabalhadores, considerando a relação entre a 
experiência de trabalho com os fenômenos referentes à fase da vida em que 
se encontram. A pesquisa problematiza o conceito juventude, pensado a partir 
de um sentido plural, mas também sistematiza elementos que apontam para as  
contribuições das narrativas acerca das repercussões do trabalho na trajetória 
de vida de jovens, articulando as mediações entre trabalho e juventude, a partir 
da ótica das juventudes periféricas. 

O Capitulo “Juventude e mercado de trabalho: expectativas do jovem 
paulistano sobre o futuro”, retrata a diversidade de juventudes, falas, vivências 
e experiências juvenis na cidade de São Paulo, a partir da pesquisa Juventude 
e Mercado de Trabalho, realizada pela Fundação Escola de Sociologia e Políti-
ca de São Paulo (FESPSP). A pesquisa, que incluiu  400 jovens, entre 15 e 29 
anos, nas cinco regiões da cidade de São Paulo, apresenta dados percentuais so-
bre a condição juvenil diante do mundo do trabalho, pensada como um grande 
desafio, em contextos sociais tão marcados pela desigualdade de oportunidades 
e pela vulnerabilidade social do grande centro urbano Paulista. A pesquisa, des-
taca a relação do e da Jovem com os seus dilemas e as experiências precárias e 
fragmentadas de inserção laboral. Acresce a indicação da importância da cria-
ção, divulgação e cumprimento de metas que visem superar a vulnerabilida-
de social e os mecanismos de reprodução da desigualdade a que os/as jovens 
paulistanos  estão expostos, com especial atenção para a compreensão da não 
linearidade dos respetivos percursos.

A “Juventude e participação política: algumas evidências da realidade 
portuguesa” vem recolocar a questão da participação política e da desinstitu-
cionalização, repensando a noção de participação política dos/das jovens por-
tugueses.  Este capítulo  dirige a discussão para as formas ditas “não conven-
cionais” de participação e “não institucionais”, mostrando que, e de acordo 
as principais características da juventude portuguesa,  os e as jovens mantêm 
relação com o sistema democrático - combinando formas institucionais e não 



institucionais de participação política. Tendo em conta a tendência da maioria 
dos países europeus, o autor destaca que também em Portugal a participação 
política dos jovens é mais confrontadora das instituições e das elites do que 
seguidora das suas lógicas de ação. Neste contexto, são refletidos fatores que 
revelam claramente o desencantamento em relação aos mecanismos formais da 
participação política, entre outros: a escassa relação com os mecanismos for-
mais, a desidentificação com a oferta partidária e os elevados valores de absten-
ção eleitoral. Contudo, o autor faz,  ainda, referência às opções dos e das jovens 
a formas não convencionais ou não institucionais de participação política, entre 
outras: a assinatura de petições e os boicotes, e como a partir destas vias não 
institucionais definidas, procuram influenciar a decisão política.

A problemática sobre a participação feminina no ensino superior e em 
Ciências, Tecnologias, Engenharias e Matemáticas, tem sido alvo de reflexão 
pela academia. Contudo, o capítulo, com o título a “Participação feminina em 
ciências, tecnologias, engenharias e matemáticas, no ensino superior em Mo-
çambique”, dirige a problemática para o contexto Moçambicano.  A pesquisa 
analisa o acesso ao ensino superior em Moçambique quanto à equidade de gé-
nero e à participação feminina em Ciências, Tecnologias, Engenharias e Ma-
temáticas e dá a conhecer alguns resultados enquadrados pelas dimensões de 
análise da equidade: vertical (progressão de distintos grupos no acesso ao en-
sino superior até à graduação) e horizontal (grau de diversificação de institui-
ções de ensino superior, nomeadamente: universidades, academias e institutos 
superiores e politécnicos). Neste contexto, a pesquisa mostra que fatores socio-
culturais, políticos e históricos influenciam a escolha de cursos e/ou profissões 
pelas mulheres. Assim sendo, é proposto que sejam redesenhados currículos do 
ensino superior, dando ênfase à promoção da participação feminina em Ciên-
cias, Tecnologias, Engenharias e Matemáticas, em particular nas instituições de 
ensino superior Moçambicanas.

Debater a cultura juvenil do grafite e da pichação no contexto urbano 
de Porto Alegre é a proposta do capítulo com o título, “A criminalização do 
grafite e da pichação em porto alegre: análise pela perspectiva da criminologia 



cultural”. A discussão faz-se em torno dos modos como a falta de uma política 
pública de arte urbana, capaz de promover a cultura da juventude, criminaliza a 
cultura juvenil do grafite, acentuando o seu caráter periférico. Se, por um lado, 
a cultura do grafite tem sido democratizada e glamourizada pela sociedade, o 
enquadramento legal persiste em criminalizar tais práticas de arte de rua. Essas 
expressões artístico-culturais, muito embora sejam considerados pelos legisla-
dores e governantes atos ilegais e crimes ambientais contra o patrimônio cultu-
ral e histórico, colorem o espaço urbano, assegurando vida em áreas periféricas 
degradadas e cinzas, especialmente nos bairros periféricos, e até mesmo em 
áreas urbanas emergentes. Ou seja, através das expressões urbanas do grafite e 
da pichação, as juventudes fazem das ruas, parques, praças e muros da cidade 
um espaço de arte, reflexão e ao mesmo tempo crítica social e reivindicató-
ria. Neste contexto, as juventudes grafiteiras e pichadoras são atores sociais 
essenciais na dialética da construção ou desconstrução do espaço urbano. As 
conclusões destacam que, apesar das iniciativas em implantar políticas públi-
cas de incentivo ao grafite na cidade de Porto Alegre, elas não asseguram que a 
pixação possa ser reduzida, uma vez que esta depende de motivações diversas 
relacionadas ao próprio interesse dos jovens em praticar a pixação. Sendo a 
lógica da pichação exatamente o desafio da autoridade, quanto maior a multa e 
a pena a eles aplicada, mais será o desejo de transgredi-la, independentemente 
das sanções e da penalidade a ela destinada. 

Apresentamos de seguida o capítulo “A população jovem de Moçam-
bique: uma análise ao dividendo demográfico”. A população de Moçambique 
está a crescer a ritmos rápidos, com uma população jovem e com mais de 50% 
da população em idades economicamente activas. Uma população com uma 
elevada proporção de pessoas em idades activas pode produzir o dividendo 
demográfico. Neste artigo discuto o conceito de dividendo demográfico e com 
recurso a informação dos Recenseamentos Gerais de População e Habitação 
(1997, 2007 e 2017) mostro quais as principais tendências das taxas de depen-
dência e no final é feita uma interpretação, com base nas taxas de desemprego, 
de ocupação e no PIB per capita de Moçambique, sobre os benefícios do divi-



dendo demográfico no país. Com os dados utilizados concluo que o país não 
está a tirar benefícios desta fase do dividendo demográfico caracterizada por 
uma população jovem e economicamente activa em crescimento mas com ele-
vadas taxas de dependência. 

“Diálogo interdisciplinar sobre as práticas socioeducativas juvenis em 
periferias urbanas” aborda foca-se nos novos contornos que se redesenham na 
educação, em espaços escolares e não escolares, a partir dos constrangimentos 
impostos pela pandemia por COVID-19. Tratando-se de uma emergência de 
saúde pública, teve um impacto global, em particular no contexto da educação. 
Colocando a atenção sobre o contexto brasileiro, os autores abordam as desi-
gualdades socioeconômicas enquanto fatores que acentuaram ainda os efeitos 
da pandemia na educação dos jovens das classes mais desfavorecidas, designa-
damente, das periferias da cidade de Salvador da Bahia. Ao mesmo tempo, esta 
conjuntura promoveu uma efervescência cultural protagonizada por parcelas 
dos setores juvenis que utilizam linguagens diversas na expressão de interesses 
comuns. Referem-se, os autores, à música, literatura, arte, dança configuradas 
como periféricas e, portanto, pouco visíveis para além destes limites físicos e 
contextuais. Em jeito de conclusão, os autores referem que estas redes se de-
senvolvem a partir de grupos de jovens e que é a partir delas que se desenham 
práticas socioeducativas importantes. Importantes, quer para o processo forma-
tivo dos seus participantes, quer para a visibilidade e fortalecimento das suas 
identidades. Fica, assim, a proposta para uma educação em periferias urbanas.  

O capítulo intitulado “Estudos Juvenis em Português – capacitação es-
pecializada e superior para públicos e estratégicos nos domínios  da Educação 
para Saúde e das Vivências da Sexualidade” foca-se na apresentação e discus-
são de uma oferta formativa em estudos juvenis, oferecida em educação digital 
e em rede. As autoras começam por enquadrar a oferta formativa e o ambiente 
virtual em que decorre, passando para uma abordagem mais detalhada de duas 
áreas nucleares do plano de estudos. Trata-se de Educação para a Saúde, centra-
da nas principais linhas orientadoras das abordagens de promoção da saúde, in-
tegrando uma perspetiva preventiva dos comportamentos aditivos e dependên-



cias, e Vivências da Sexualidade, onde se procura promover o conhecimento e 
compreensão dos fatores culturais, sociais, psicológicos e físicos subjacentes às 
questões de identidade, sexualidade e questões de gênero na modernidade. Ao 
integrarem um plano de estudos mais alargado, mas transversalmente articulan-
do teoria e reflexão crítica sobre práticas, configuram uma abordagem educa-
cional inovadora dos estudos juvenis, perspectivando a promoção de interven-
ções fundamentadas teoricamente e em evidências. Daqui resulta uma oferta de 
formação especializada e superior para públicos estratégicos, os profissionais 
que atuam na intervenção com jovens, em português.

No âmago do capítulo, intitulado “Que só os beijos te tapem a boca: 
aprendizagens com juventudes brasileiras contra o heteroterrorismo na educa-
ção”, mergulhamos em um cenário complexo onde as palavras se tornam fer-
ramentas de opressão e silenciamento, mas também de resistência e emancipa-
ção. Ao refletir sobre a dinâmica das diferenças, somos convidados a repensar 
a educação como um espaço de encontro e produção constante de identidades 
e mundos. Neste contexto, surge uma indagação fundamental: como podemos 
compreender a diversidade e a diferença no contexto da educação, consideran-
do os ideais democráticos, a busca por justiça social e a promoção da inclusão? 
Através de narrativas íntimas e vivências pessoais, exploraremos as experiên-
cias de uma jovem trans e as reflexões de educadoras trans, revelando as intrin-
cadas teias de aprendizado que se desdobram entre e com as diferenças. Além 
disso, adentraremos na estética e poética da existência por meio das pichações, 
uma forma de expressão que desafia as normas estabelecidas e nos convida a 
repensar nossa relação com o corpo, a arte e o espaço público. Ao longo deste 
capítulo, descortinaremos novas perspectivas e estratégias para enfrentar o he-
teroterrorismo na educação, celebrando a diversidade e construindo caminhos 
para uma convivência mais inclusiva.

No capítulo intitulado “Atuação de assistentes sociais no centro da ju-
ventude: desafios e potencialidades”, mergulhamos no contexto complexo do 
juvenicídio, uma realidade que assola as juventudes brasileiras e clama por 
respostas eficazes por meio das políticas públicas. Com base em uma pesquisa 



minuciosa, examinamos os desafios e as potencialidades enfrentados pelos as-
sistentes sociais nos Centros da Juventude do Paraná. Partindo dos parâmetros 
estabelecidos pelo Estatuto da Juventude e embasados na teoria social crítica e 
na sociologia da juventude, buscou-se compreender o papel desses profissionais 
e suas contribuições para a promoção dos direitos juvenis e a melhoria das con-
dições de vida dos jovens. Dividido em três partes, o texto conduz os leitores 
por uma análise aprofundada das políticas públicas juvenis, da caracterização 
dos Centros da Juventude do Paraná e dos dados coletados junto aos assistentes 
sociais que atuam nessas instituições. Por meio de uma abordagem empirica-
mente fundamentada, identificam-se os desafios enfrentados na concretização 
dos direitos juvenis e as possíveis estratégias para superá-los, destacando o 
potencial dos Centros da Juventude como agentes promotores de serviços e 
projetos que visam garantir a dignidade e os direitos humanos das juventudes. 

Por fim, o capítulo com título “Juventudes e ‘Reforma’ do Ensino Médio: 
quem são os jovens que experienciam a implementação do ‘novo’ modelo de 
ensino?” evoca uma reflexão sobre o papel do Ensino Médio na sociedade bra-
sileira ao longo do tempo. Esta investigação se insere em um contexto marcado 
por transformações políticas e sociais que influenciaram diretamente a definição 
dos propósitos dessa etapa crucial da educação escolar. Desde a promulgação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional até os desdobramentos mais 
recentes da chamada “Reforma” do Ensino Médio, percebe-se uma constante 
redefinição das finalidades atribuídas a essa etapa educacional. O processo de 
reformulação gerou debates intensos e levantou questionamentos sobre a ur-
gência e os impactos das mudanças propostas, especialmente entre os sistemas 
públicos de ensino. A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, utilizando 
grupos focais para compreender quem são os jovens envolvidos nesse contexto 
e como eles percebem as transformações no Ensino Médio. Este capítulo visou 
analisar os dados coletados nesse processo de investigação, explorando as ex-
periências e perspectivas dos jovens escolarizados frente às mudanças no siste-
ma educacional brasileiro, proporcionando contribuições para o entendimento 
e aprimoramento das políticas educacionais voltadas para as juventudes.



Os temas abordados nesta obra refletem a diversidade e a complexidade 
das experiências juvenis nos países de língua portuguesa. Desde questões rela-
cionadas ao mercado de trabalho e participação política até análises sobre cri-
minalização, demografia e educação, os capítulos oferecem uma ampla gama 
de perspectivas que iluminam as múltiplas dimensões da vida juvenil. Cada 
estudo apresentado contribui para ampliar nosso entendimento sobre os desa-
fios e as oportunidades enfrentados pelas juventudes contemporâneas, ofere-
cendo contribuições valiosas para pesquisadores, profissionais e formuladores 
de políticas interessados em promover o bem-estar e o desenvolvimento desses 
grupos.

Convidamos você a se envolver nesta jornada de descoberta e reflexão. 
Que este livro inspire novas investigações, debates significativos e ações que 
promovam uma compreensão mais profunda e empática das experiências das 
juventudes lusófonas. Ao mergulharmos nessas páginas, abrimos caminho para 
um diálogo enriquecedor e para a construção de um presente e de um futuro 
mais inclusivos e promissores para as juventudes. Aprecie esta leitura e que ela 
o instigue a continuar explorando os ricos territórios das juventudes em portu-
guês.

Outono de 2024 (no Sul) / Primavera de 2024 (no Norte).

Com respeito e afeto,

Victor Nedel (UFRGS)

Susana Henriques (UAb - Pt)

Cristina Vieira (UAb - Pt)

Organizadores



PREFÁCIO

Idade das crises e das incertezas, das revoltas e das paixões violentas, idade 
também dos grandes ideais e das grandes generosidades, o tempo em que o 
homem já não é criança e ainda se não definiu como adulto é o tempo, por 
excelência, em que o homem é, para si e para os outros, questão. Questão 
através da qual, querendo pôr-se, se opõe às anteriores gerações, como já 
o viram as velhas mitologias – a hesiódica, por exemplo – e como recen-
temente o têm posto em relevo a psicanálise e a antropologia filosófica de 
tipo existencial.

Manuel Antunes

Nunca como hoje a juventude foi alvo de interesses e território para er-

guer modelos e impor comportamentos mais ou menos uniformizados a nível 

global.  Por isso, a juventude tem suscitado, nas últimas décadas, a atenção, a 

preocupação e o cuidado dos mundos da política, da educação, da cultura, da 

religião e também da pesquisa académica.

A fase etária definida como “juventude” é geralmente caracterizada como 

a mais maravilhosa da vida. É a etapa que as fases anteriores (infância e adoles-

cência) mais aspiram alcançar e é também aquela que se recorda com mais nos-

talgia ao longo das outras fases etárias (idade adulta e velhice). Tanto assim é 

que se desenvolveu um verdadeiro mito da “juventude eterna” (forever young), 

especialmente nas últimas décadas, devido ao lugar cimeiro que é conferido à 

juventude na cultura hodierna, associada ao gosto pela novidade, pela beleza e 

pelo vigor, relacionados com a valorização do corpo. De tal modo que as faixas 

etárias seguintes manifestam, muitas vezes, o desejo de se manterem sempre 

jovens, em virtude da mediatização e do prestígio alcançados contemporanea-

mente por esta idade, quando comparada com todas as outras. 

A juventude é, de facto, um tempo auspicioso e convulsivo. Tempo de 

promessa e de utopia. Tempo de crise e de perceção aguda das crises da socie-



dade e das suas imperfeições. Tempo de projeto, de criatividade, de revolução 

e de concretização. Tempo de querer mudar, de fazer diferente, de operar me-

lhor e de realizar mais celeremente. Tempo de vigor, de impulso e de coragem 

desmedida. Tempo de aprender a prudência, experimentando o sabor amargo 

da imprudência. Tempo do sonho e tempo em que todos os sonhos parecem 

possíveis, nomeadamente o sonho de um mundo melhor. 

Ser jovem é, por excelência, condição de possibilidade. A juventude é 
a força motriz para mudar o mundo. É na idade jovem que reside a promessa 
da renovação da vida: das gerações e da sociedade. Já escrevia sabiamente o 
francês João Leão Dehon que uma instituição que não acolhe nem promove a 
juventude torna-se estéril. As religiões consignam, nos textos sagrados, afo-
rismos sapienciais com atenção especial a esta fase da vida, considerando-a a 
etapa de todos os perigos, mas também de todas as possibilidades e esperanças. 
É dela que se espera a força de renovar e de sustentar, imprimindo-se-lhe o su-
premo dever de gerar, cuidar, respeitar e proteger a primeira e a última idades 
da vida. Os filósofos e os sábios das mais diversas épocas e culturas consagra-
ram a este período auspicioso da vida uma atenção especial, considerando-o o 

terreno fértil onde se aprofundam as raízes do futuro.1 

Importa fazer notar que, do ponto de vista sociológico, a ideia da juven-
tude como faixa etária bem estratificada de passagem entre a idade pueril e a 
idade da maturidade é uma “invenção” recente. Tem as suas origens no século 
xix, muito ligada ao processo de escolarização generalizada, aos progressos da 
psicologia e ao retardar da entrada na vida profissional. Estes condicionalismos 
deram origem a uma maior estratificação e subdivisão sociobiológica das fases 
etárias da vida. Esta distinção acentuou-se no século xx, conferindo à juventu-
de uma identidade etária fortíssima, especialmente com o seu protagonismo em 
revoluções sociais e culturais, de que a mais emblemática foi a de maio de 68 

em França. 

1 Cf. Padre Manuel Antunes, Obra Completa, Tomo II: Paideia: Educação e Sociedade, Edição 
crítica, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2008, p. 267.



Desde então, o mundo político começou a conceder uma atenção espe-

cial a esta faixa etária como realidade autónoma, através de programas de de-

senvolvimento específicos e até de ministérios governamentais que atendem 

aos seus problemas e aspirações. Nos campos cultural, político e religioso, há 

abundantes testemunhos documentados de que a idade jovem, em sentido lato, 

foi quase sempre alvo de atenção enquanto período de iniciação e de formação 

especial para a entrada na vivência mais comprometida e perene ao serviço da 

sociedade.

Desde a segunda metade do século anterior que temos observado grandes 

revoluções sociais protagonizadas por jovens, sendo a mais icónica a já refe-

rida Revolução de Maio de 68. Mas também se tem assistido a grandes con-

centrações de juventude em torno de fenómenos musicais e de figuras ligadas 

ao universo religioso, como demonstra o recente exemplo de mais uma edição 

da Jornada Mundial da Juventude, em Lisboa, que reuniu quase 2 milhões de 

jovens em torno da figura do Papa Francisco.

Pelo significado da juventude como fase da vida cada vez mais multide-

safiada no contexto das sociedades globais, que são cada vez mais as nossas, 

e pela perceção cada vez mais aguda da sua relevância enquanto alicerce do 

futuro, esta faixa etária tem ganhado cada vez mais atenção no campo da inves-

tigação universitária, com a convocação de diversas áreas disciplinares para o 

seu estudo e compreensão.

O livro que em boa hora os reputados estudiosos Victor Nedel, Cristina 

Pereira Vieira e Susana Henriques promoveram, organizaram e agora ofere-

cem ao público leitor é um relevante contributo, cientificamente fundamenta-

do, para o conhecimento e a compreensão de questões e desafios importantes 

da vida real das juventudes no universo dos países falantes de língua portu-

guesa.



Fazemos votos para que este livro mereça a melhor receção e para que se 

torne um marco na produção científica académica sobre os estudos das juven-

tudes. 

José Eduardo Franco

Centro de Estudos Globais da Universidade Aberta

Nota: Este texto prefacial retoma e atualiza reflexão já publicada pelo autor.
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CAPÍTULO 1 

CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA COM 
NARRATIVAS EM ESTUDOS ACERCA 
DAS REPERCUSSÕES DO TRABALHO 

NA TRAJETÓRIA DE VIDA DE JOVENS
Jaqueline Silvério Alves

Inajara de Salles V. Neves
Doi: 10.48209/978-65-5417-251-0 

Introdução

Este artigo apresenta os resultados de uma discussão teórica, difundida 

a partir da revisão da literatura, a cerca da contribuição da pesquisa com nar-

rativas em estudos sobre as repercussões do trabalho na trajetória de vida de 

jovens. Sendo fruto de uma investigação desenvolvida no Programa de Mes-

trado Profissional em Educação e Docência, na Linha de Pesquisa Trabalho e 

Educação, da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), intitulada “Jovens trabalhadores: Estudo sobre as repercussões do 

trabalho na trajetória de vida de jovens egressos da Cruz Vermelha Brasileira 

em parceria com a UFMG” (Alves, 2023). Baseado nos pressupostos da pes-

quisa com narrativas, esse trabalho intentou revelar  as implicações da expe-

riência de trabalho na juventude, principalmente em relação aos processos de 

aprendizagens, saberes e formação humana.



20 21

Juventudes em Português: Expressões Juvenis de Língua Portuguesa  

Então, este ensaio visa identificar e analisar os principais atributos que 

caracterizam a metodologia de pesquisa qualitativa, pautada nos preceitos da 

pesquisa com narrativas, articulando com a temática juventude trabalhadora. 

Para isso, procurou-se compreender as juventudes periféricas, e refletir a con-

dição dos jovens trabalhadores das camadas populares, visto que normalmen-

te são eles quem participam de projetos sociais que contratam jovens para o 

mercado de trabalho.

A inclusão social de jovens no âmbito do trabalho é um tema de suma 

relevância, todavia, desde que abarque um conjunto de atributos e correlacio-

ne diversos fatores, contemplando o sujeito de forma global. Assim, torna-se 

necessário esse entendimento, sobretudo para a adoção de políticas públicas e 

medidas que realmente proteja, forme e prepare os jovens para o trabalho e para 

a vida.

Além disso, é escasso o número de estudos envolvendo egressos de pro-

gramas de formação para o mercado de trabalho. (Máximo, 2012). E, de acordo 

com Dayrell; Carrano (2003), ainda é pequeno o número de investigações que 

se dedicam a perceber como os jovens vivem e elaboram suas situações de 

vida. Carece de estudos voltados para a consideração dos próprios jovens sobre 

suas experiências. Para tanto, o pressuposto teórico e metodológico da pesquisa 

com narrativas contribui com uma aproximação e maior entendimento dessa 

relação.

Nesse artigo vamos privilegiar a análise da condição juvenil dos traba-

lhadores, considerando a relação entre a experiência de trabalho com os fenô-

menos referentes à fase da vida em que se encontram. Em seguida discutiremos 

as contribuições da pesquisa com narrativas, especialmente em estudos com 

jovens, buscando problematizar o conceito, bem como apontar os fundamentos 

dessa abordagem. Nas considerações finais, retomaremos alguns pontos abor-

dados, buscando ampliar as possibilidades de análises e refexões.
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Juventudes

A oportunidade de iniciação no primeiro emprego geralmente acontece 

paralelo ao período crucial de desenvolvimento e formação do indivíduo – 

adolescência/juventude. Essa fase da vida é entendida como um momento 

marcado pelas exigências internas (evolução fisiológica) e externas. Logo, 

o desenvolvimento do indivíduo está relacionada à demanda subjetiva e do 

meio. (Erikson, 1987; 1998). Sendo também entendida como um processo 

de desenvolvimento biopsicossocial, já que “O homem se constitui como ser 

biológico, social e cultural, dimensões totalmente interligadas, que se desen-

volvem com base nas relações que estabelece com o outro, no meio social 

concreto em que se insere.” (DAYRELL, 2003, p. 43).

O conceito de adolescência e/ou juventude está vinculado as diferentes 

concepções. E isso leva a entender que a ideia desta ou destas fases da vida 

foram construídas ao longo da história e sofreram mudanças, decorrentes do 

contexto histórico, cultural, científico, social, religioso, demográfico. Posto 

que, nem sempre a adolescência e/ou juventude foi concebida como na so-

ciedade atual. (Ariès, 1986; Albertani, 1999; Pimenta Filho, 2002; Freitas; 

Abramo; León, 2005).

Pimenta Filho (2002) afirma que em muitos momentos da história o es-

tabelecimento de uma espécie de divisão entre as fases da vida tinha ligação 

direta com a importância de fixar limites para a exploração do trabalho. Já para 

Dayrell (2001), “A noção de juventude construída na modernidade, e da qual 

somos herdeiros, é fruto de uma determinada classe, a burguesia, e de uma de-

terminada noção de tempo.” (p. 13).
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A saber,

Nas sociedades capitalistas ocidentais a adolescência constitui uma fase 
de transição conturbada, que tende a prolongar-se, inclusive nos países 
economicamente mais desenvolvidos (Unesco, 1981). No Brasil, onde a 
desigualdade social convive com a diversidade cultural, a adolescência 
apresenta características específicas, que variam de acordo com a camada 
ou classe social, com o gênero, com o período histórico e com a cultu-
ra em que o adolescente está inserido. (GUIMARÃES; ROMANELLI, 
2002, p. 119).

Convencionalmente tem-se utilizado a faixa etária entre os 12 e 18 anos 

para designar a adolescência; e para a juventude, aproximadamente entre os 15 

e 29 anos de idade, subdividindo em três subgrupos etários: de 15 a 19 anos, 

de 20 a 24 anos e de 25 a 29 anos. Entretanto, têm se delimitado esse período 

etário devido à necessidade de contar com definições operacionais no campo 

das políticas ou como um referente demográfico. Tanto que nos países ibero-

-americamos se observa uma variação nessas faixas etárias. Porém, em geral, 

isso representa delimitações básicas e não podem servir para homogeinizar a 

categoria. (Freitas; Abramo; Léon, 2005).

Nesse sentido, Freitas; Abramo; León (2005) apresentam traços conver-

gentes  em torno dessa fase, seja do ponto de vista biológico - crescimento, 

reprodução; cognitivo – pensamento; social - habilidades sociais e cultural - 

transformações sociais. No entanto, para esses autores, a noção de juventude 

é socialmente variável, porque pode mudar o tempo de duração, conteúdos e 

significados sociais. Sendo associado também às transformações experimen-

tadas universalmente nas últimas décadas, no que diz respeito a passagem da 

sociedade industrial para a sociedade informacional ou do conhecimento.

A adolescência não pode ser entendida como um tempo que termina, 

como a fase da crise ou de trânsito entre a infância e a vida adulta. Mas, repre-

senta o início da juventude, um momento constituído de mudanças do corpo, 

dos afetos, das referências sociais e relacionais (Dayrell, 2003). 
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Assim, entendemos, como Dayrell (2001); Dayrell; Carrano (2003); 
Dayrell; Carrano; Maia (2014) e Freitas; Abramo; León (2005) que não quer 
dizer que se desconsidere a existência de aspectos comuns na vida dos jovens, 
como as mudanças físicas de determinada faixa etária, acompanhado do de-
senvolvimento psicológico e social, conforme também indica os estudos de 
Albertani (1999), Campos (2000) e Erikson (1987; 1998). O que se questiona 
é que são muito variadas as formas como cada grupo, marcado pela classe so-
cial, cultura, gênero, região geográfica, dentre outros fatores, vai lidar com esse 
momento. Uma vez que, os critérios que constituem a categoria da juventude 
são amplos, de modo a incorporar o sentido da diversidade e das múltiplas pos-
sibilidades de ser jovem, com itinerários diversos e trajetórias despadronizadas.

Juventudes e Trabalho

De acordo com Rosa; Coutinho (2019), dos vários territórios perpas-

sados pela juventude, o trabalho é, para a maioria dos jovens brasileiros, um 

lugar construtor de trajetórias. A labuta faz parte de seus percursos biográ-

ficos, especialmente a juventude brasileira. Assim, impera-se que o trabalho 

também constitui a juventude no Brasil.

A vivência da juventude e do trabalho se soma aos aspectos transversais 

da vida dos jovens. Então, quando se usa a expressão juventudes tende a de-

monstrar melhor a diversidade do modo de ser jovem, bem como a importância 

de se entender as particularidades de cada qual, uma vez que a juventude pode 

ser vivenciada de diferentes formas.

O que leva vários autores a utilizar o termo juventudes no plural é que há 
uma diferença muito grande entre a relação que os jovens das camadas 
pobres e a que os jovens de classes médias e altas estabelecem com o traba-
lho e a escola. Mesmo no ramo propedêutico, distinguem-se: enquanto uns 
fazem seu percurso em escolas de qualidade, dedicando-se exclusivamente 
ao estudo; outros estudam em escolas pobres, dividindo seu tempo entre o 
estudo e o trabalho e frequentam cursos noturnos aos quais chegam com di-
ficuldade, depois de uma jornada de trabalho exaustiva e até há bem pouco 
tempo sem direito à merenda. (FRANZOI, 2011, p. 120).
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Nota-se ainda que as oportunidades não são apresentadas de forma igual 
para todos, porque as trajetórias dos jovens são heterogêneas e, ao mesmo tem-
po, homogeneizadas pelos dispositivos disponíveis no sistema capitalista (Fa-
leiros, 2008). Então, promovem destaque à posição de sujeitos na sociedade, 
mas, também colocam o jovem em uma situação conflituosa. Principalmente 
porque o trabalho representa um aspecto fundamental na concepção de adul-
tez, já que desde a primeira socialização na infância escutam que é preciso ser 
alguém com uma profissão e durante todo o percurso escolar esta ideia é refor-
çada. (Barbosa; Paiva; Helal, 2020).

Campos (2019) vai além ao afirmar que “A mercantilização da imagem 
da juventude desvela também a funcionalidade dos preconceitos para a explo-
ração do trabalho. Ser jovem equivale a ser flexível, adaptável, maleável para 
as mudanças constantes nas relações sociais de trabalho, para a vida instável 
e a aventura que se tornou a inserção na sociedade.” (CAMPOS, 2019, p. 70). 
O capitalismo flexível impõe a formatação de trabalhadores abertos ao curto 
prazo e aos riscos, sem dependência das leis. E consequentemente a ênfase na 
flexibilidade muda o significado do trabalho para o jovem.

Rizzo; Clamon (2010/2011) destacam outro aspecto ao afirmar que “O 
trabalho aparece como forma de fugir da condição social, como se trabalhar 
impedisse que ele se envolvesse com coisas erradas, por não ter tempo ocio-
so, mas principalmente por estar com a mente ocupada.” (RIZZO; CLAMON, 
2010/2011, p. 415). Dessa maneira, segundo as autoras, o emprego se apresenta 
como uma tentativa de evitar que o jovem se envolva com a criminalidade. En-
tretanto, é preciso se atentar para o risco de se perpetuar ideologias/convicções 
preconceituosas e estigmatizantes, sobretudo para com os jovens das camadas 
populares, visto que existe uma

[...] perspectiva que os jovens e crianças, principalmente pobres e que se-
jam considerados infratores - em uma associação mecânica entre pobreza 
e crime, como nos mostra Abramo (2005) e Castro (2001) – são potenciais 
criminosos que atuam a revelia dos seus contextos econômicos, das confi-
gurações familiares e da vida social, com seus valores e características de 
cada época. (MENDES, 2013, p. 29).



26

Juventudes em Português: Expressões Juvenis de Língua Portuguesa  

De fato devemos fazer uma reflexão sobre as evidências que perpassam o 

contexto de vida do jovem – trabalho, escolarização, violência, racismo, lazer, 

articulada com as diretrizes que legalizam o trabalho para o jovem no Brasil, 

a fim de verificar se o atual processo amplia as oportunidades de formação e 

consequentemente de crescimento e desenvolvimento ou contribui para maior 

segregação do jovem. 

Importa ainda pensar como as condições de opressão podem vir a se trans-

formar, dando lugar para as expressões dos jovens (Castro, 2011), já que, “[…] 

os jovens têm sido objeto do discurso do outro – seja o da autoridade conferida 

à geração mais velha, seja o dos saberes disciplinares – e que, portanto, silen-

ciados e enredados nas estruturas de dominação as quais eles mesmos desco-

nhecem, continuam a se subjetivar como tutelados, invisíveis e “não falantes.” 

(CASTRO, 2011, p. 300).

Portanto, tentando ir ao encontro dessas incitações, à seguir apresentare-

mos a proposta da pesquisa com narrativas, que foi captada a partir do movi-

mento de busca por uma metodologia que promova esse protagonismo juvenil. 

Vizando avaliar e buscar um espaço para a fala articulada do jovem, bem como 

a apreensão da juventude real: jovem empobrecido; das periférias das cidades 

brasileiras, justaposto ao contexto de vida social, histórico, político, cultural, 

racial e econômico; perpassado pela experiência de trabalho e em um momento 

de transformações físicas e psicológicas.

Pesquisa com Narrativas de Jovens

Vale retomar que esse artigo tem por objetivo apontar as contribuições 

da pesquisa com narrativas em estudos acerca das repercussões do trabalho na 

trajetória de vida de jovens, principalmente porque verificou-se que a partir do 

entendimento e descrição do jovem, egresso de determinada experiência pro-

fissional, torna-se possível compreender os fenômenos conforme a perspectiva 
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daquele que viveu. Parte-se do pressuposto de que para a compreensão de uma 

dada realidade é necessário apontar a maneira como os sujeitos identificam, 

explicam e elaboram essa situação, compondo uma visão subjetiva e social. 

Mesmo que no caso dos jovens essa realidade ainda esteja em elaboração. (Oli-

veira et al., 2001).

A proposta da pesquisa com narrativas se insere no âmbito das metodo-

logias qualitativas, por aprofundar-se nos significados das ações e relações hu-

manas, valorizando a proximidade dos interlocutores. (Silva; Barros; Nogueira; 

Barros, 2007; Bordieu, 2001). À esse respeito vale enfatizar que,

[...] o investigador que trabalha com abordagem qualitativa nunca pode 
esquecer-se de que não estuda um somatório de depoimentos. Isso significa 
que a práxis compreensiva pode até utilizar critérios numéricos (número de 
entrevistas), mas não necessariamente será este o definidor de relevâncias, 
muitas vezes esclarecidas pela fala de apenas um ou de poucos interlocu-
tores. Nesses casos, a unidade de significação não é composta pela soma 
das respostas de cada indivíduo para formar uma relevância estatística. E 
sim, ela se constrói por significados que conformam uma lógica própria do 
grupo ou, mesmo, suas múltiplas lógicas. (MINAYO, 2008, p. 192).

Na pesquisa qualitativa o investigador é implicado no processo de pes-

quisa, especialmente quando se relaciona com a história de vida. (Bento, 

2012). Mas, de acordo com Bento (2012) e Bordieu (2001) isso não se confi-

gura como um problema, já que não é plenamente possível que o cientista seja 

um observador imparcial perante o alvo de pesquisa. O mito da neutralidade 

do pesquisador é, assim, questionado, dado que, o eu pessoal é inseparável do 

eu investigador. A investigação é imbuída de valores. Melhor dizendo, deve 

estar presente e é necessário o envolvimento de pesquisador e pesquisado no 

processo da pesquisa, pois, “O efeito da imposição que se exerce sob a capa 

da “neutralidade” é tanto mais pernicioso porque a publicação das opiniões 

assim impostas contribui para as impor e assegurar-lhes uma existência so-

cial, dando aos pesquisadores a aparência de uma validação própria […].” 

(BORDIEU, 2001, p. 707).
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Seguindo em consonância com Bento (2012) e Becker (1994) entende-

mos que, é também importante o pesquisador reconhecer esses possíveis atra-

vessamentos no processo de pesquisa, já que assumindo as marcas da subjetivi-

dade o investigador tende a se distanciar da postura meramente positivista, em 

que os critérios advindos desse modelo experimental são isolados e objetivos. 

Dado ainda que “[...] a própria construção da metodologia de investigação de 

um trabalho, pautado na metodologia de uso de narrativas, já se constitui numa 

narrativa, pois não se pode dissociar a fase de recolha de dados dos percursos 

singulares que foram sendo construídos pelo pesquisador […].” (SANTOS; 

GARMS, 2014, p. 4104).

A pesquisa com narrativas ou abordagens biográficas caracteriza por 

um compromisso com a história (Passeggi; Souza, 2017), e consequentemen-

te com o processo de rememoração. (Bobbio, 1997; Chartier, 2019). Visto 

que, esse procedimento de pesquisa, mergulha nas particularidades de um 

campo ou de uma série de casos particulares, que guiam a reflexão, quer 

queira, quer não, em direção à conclusões de alcance geral. (Bertaux, 2010). 

Considerando ademais que “[…] é ao relatar suas experiências que o sujeito 

produz as categorizações que lhe permitem apropriar-se do mundo social e 

definir nele seu lugar.” (DELORY-MONBERGER, 2012, p. 531).

A utilização das narrativas de vida se mostra aqui particularmente eficaz, 
pois essa forma de coleta de dados empíricos se ajusta à formação das tra-
jetórias; ela permite identificar por meio de que mecanismos e processos os 
sujeitos chegaram a uma dada situação, como se esforçam para administrar 
essa situação e até mesmo para superá-la. (BERTAUX, 2010, p. 27).

Além disso tudo, a experiência de relatar sua história de vida, oferece 

àquele que a conta uma oportunidade de (re)experimentá-la, re-significando 

seu percurso, sua vida, dando continuidade à construção de um sentido frente 

a esse relato endereçado. (Silva; Barros; Nogueira; Barros, 2007). Apontando 
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então para mais uma contribuição da aplicação dessa proposta de pesquisa, so-

bretudo para com os jovens. Contudo, o pesquisador deve ter a sensibilidade de 

interferir o mínimo possível, por pressupor que o sujeito tende a usar uma lin-

guagem espontânea para narração dos acontecimentos, seguindo um esquema 

autogerador. (Schütze apud Bauer; Jovchelovitch, 2008; Schütze, 2013).

As narrativas asseguram um novo posicionamento em ciência, que im-

plicam princípios e métodos legitimadores da palavra do sujeito social, valori-

zadores de sua capacidade de reflexão, em todas as idades, independentemente 

do gênero, etnia, cor, profissão, posição social. (Delory-Monberger, 2012; Pas-

seggi; Souza, 2017; Rodrigues; Prado, 2015). Já que as pesquisas narrativas e 

autobiográficas rompem com as dicotomias positivistas, demonstrando sensi-

bilidade e disposição para com a experiência do sujeito. Entrelaçando razão e 

emoção, sujeito e objeto de reflexão, no processo de emancipação e interpreta-

ção dessa experiência. (Passeggi; Souza, 2017; Santos; Garms, 2014).

[…] não se busca uma “verdade ontológica”, mas compreender como as 
pessoas, enquanto sujeitos da experiência, percebem o que as afetou no seu 
processo de formação intelectual, profissional e humana, e como a narrati-
va aguça sua reflexividade para compreender o habitus e o habitar. (PAS-
SEGGI, 2014, p. 233).

É importante esclarecer que, “Após o uso intenso da metodologia de his-

tórias de vida, pelos estudiosos da “Escola de Chicago”, entre as décadas de 

1920 e 1940, ela desapareceu do campo de interesse dos cientistas sociais por 

quase quatro décadas, até ser retomada nos campos da História e das Ciências 

Sociais no final dos anos 1970.” (GUÉRIOS, 2011, p. 9). Sendo que na França, 

o seu ressurgimento ocorreu inscrito em um debate, envolvendo basicamente 

os estudiosos Bertaux e Bordieu, acerca das possibilidades de objetivação e a 

necessidade de justificar a cientificidade desse método que enfoca as pesso-

as. (Guérios, 2011). Cabe ainda informar que dentro do quadro referencial da 

metodologia qualitativa biográfica revelam-se a História Oral, Biografia, Au-
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tobiografia e História de Vida. (Campos apud Silva; Barros; Nogueira; Barros, 

2007). 

Nesse sentido, entendemos que nesse ensaio implica um contexto e pro-
cedimento típico da história de vida, pois tende a revelar o núcleo central do 
método, que é a dimensão do contar e da narrativa, mas, principalmente porque 
se entende que há uma produção de sentido tanto para o pesquisador quanto 
para o jovem pesquisado. A história é contada da maneira própria do jovem, o 
que revela uma oportunidade de resignificação, uma possibilidade do sujeito de 
refazer sua trajetória, e ainda o fato de existir uma conexão entre o individual 
e o social, a fim de uma compreensão e interpretação a partir da significação 
subjetiva dos sujeitos. (Silva; Barros; Nogueira; Barros, 2007).

Já no processo de produção de dados vale observar em que medida a 

experiência de trabalho foi significativa ao ponto de tocar o jovem, afetar a tra-

jetória de vida do mesmo, tal como sobre à tendência das pessoas não se impli-

carem nas experiências, devido a aceleração do tempo ou por outros fatores, o 

que pode refletir na não memorização de alguns acontecimentos. Pollak (1992) 

inclusive nos alerta sobre essas e outras interferências, como as variantes no 

exercício de construção da memória, porque apresenta uma crítica em relação 

ao método de produção de dados narrativos, que se fundamenta na memória, 

por estar apto a produzir representações, mas não reconstituições do real.

Entretanto, concordamos com Cunha (2013) quando afirma que não 

significa que haja um falseamento do vivido a ser narrado. Nos apoiamos na 

perspectiva da pesquisa com narrativas ao julgar que se o jovem discorreu so-

bre determinadas situações, acontecimentos e/ou ações que caracterizaram seu 

percurso biográfico, primeiramente, é porque se tratam de uma variedade de 

posições e descrições com validade científica; segundo, dado que nessa me-

todologia de pesquisa o foco não é comprovar a veracidade ou não do relato. 

(Chartier, 2019; Bertaux, 2010).
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Para embasar a primeira argumentação, Chartier (2019) indica que a ope-
ração historiográfica, construção explicativa da história, bem como a represen-
tação produzida nos relatos de cunho narrativo são diferentes do trabalho da 
memória em si, que remete à questão da instantaneidade e o reconhecimento 
do passado possibilitado pela memória. Contudo, ele alega que isso são duas 
formas de presença do passado no presente. Chartier (2019) fundamentado em 
Certeau, diz também da capacidade da história de produzir enunciados cien-
tíficos, mas desde que se estabeleça um conjunto de regras que possibilitem 
controlar operações adequadas na produção de objetos determinados – formas 
da escrita da história, a história que revela comparações, analogias, e paralelis-
mos, baseadas nas categorias de experiência - observação, repetição e o saber 
das transformações que escapam à experiência imediata. A fim de dar crédito 
científico à essa representação histórica do passado. E para tanto, rejeitar a 
suspeita de relativismo ou ceticismo.

Já em relação ao segundo argumento, Bertaux (2010) nos afirma que, 

embora o foco da pesquisa com narrativas não seja comprovar a veracidade ou 

não do relato produzido na história de vida, se tratam de informações factuais 

e descrições confiáveis, ainda que, por vezes, incompletas. Em seguida o au-

tor apresenta um resultado de uma pesquisa em que reentrevistaram cinquenta 

pessoas que haviam respondido um questionário alguns meses antes, e a com-

paração dos dados coletados levou à conclusão de que as informações contidas 

nos relatos eram não só mais ricas, mas também mais confiáveis do que aquelas 

colhidas através dos questionários.

O fato é que para o jovem a narrativa ou relato é composta de falas e per-

cepções que para ele foi relevante e que marcou a sua história. Ainda que, se-

gundo Delory-Monberger (2012), a história ou o conjunto de relatos possibilite 

a contrução da representação e que a pesquisa com narrativas não é única, mas 

pode fornecer um caminho para a compreensão subjetiva de processsos insti-

tucionais. E mais, através da interação podemos apreender o sentido subjetivo, 
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o sentido intersubjetivo e nos aproximarmos, assim, de seu sentido objetivo. 

(Bertaux, 2010).

Dessa forma, consideramos os fatores que intereferem na configuração 
da memória, a partir da perspectiva temporal, individual e social, somado à fase 
da vida intitulada juventude, principalmente após a implantação da máquina 
no capitalismo industrial. Incorporamos os princípios da pesquisa com narra-
tivas, sobretudo por se tratar de um “[...] estudo dos modos de constituição do 
indivíduo enquanto ser social e singular.” (DELORY-MONBERGER, 2012, 
p. 524). Seguindo o movimento de valorização da experiência subjetiva do 
jovem, como aparato para compreensão da realidade. Porém, vale frisar que as 
narrativas propõem um novo tipo de conhecimento, que emerge não na busca 
de uma verdade, mas de uma reflexão sobre a experiência narrada, relatada.

Considerações Finais

A partir dessas exposições, buscamos sistematizar os elementos que 

apontam para as contribuições da pesquisa com narrativas em estudos acerca 

das repercussões do trabalho na trajetória de vida de jovens, mas, considerando 

as particularidades da condição juvenil. Tencionamos também articular as con-

cepções que envolvem o campo do trabalho e juventude, a partir da ótica das 

juventudes periféricas. Dando destaque no processo de construção de imagens 

sociais, uma vez que, impactam na vida do jovem e consequentemente reper-

cutem na trajetória do mesmo.

A pesquisa com narrativas se apresenta como uma possibilidade de exal-

tação do relato de experiência de vida do jovem, por meio da rememoração, 

além de valorizá-lo como um meio de investigação e como forma de produção 

de conhecimento. Em outras palavras, favorece a explicitação do vivido, como 

também possibilita a sua teorização, transformando-o em conhecimento acadê-

mico. (Rodrigues; Prado, 2015).
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Vale esclarecer que na referida pequisa de Mestrado foram realizadas 

seis entrevistas, com jovens egressos da experiência de trabalho na CVB-MG/ 

UFMG, e os dados produzidos foram analisados integralmente. Porém, consi-

deramos importante a confecção desse artigo, uma vez que nos leva à reflexão 

sobre o campo da pesquisa com narrativas, articulado ao interlocutor jovem 

trabalhador, nos munindo de maiores informações, especialmente quanto à ob-

servância do método da pesquisa com narrativas na produção de conhecimento.

Enfim, a pesquisa com narrativas se baseia na proposta da ciências so-

ciais - acompanha todo o processo de investigação, que se inicia na fase explo-

ratória, e conduz os estudos de forma interativa/relacional. (Alves-Mazzotti; 

Gewandsznajder, 2000; Bento, 2012; Bertaux, 2010; Passeggi; Souza, 2017). 

Caminhando para a articulação do particular para o geral, do contexto local 

para o o social, multiplicando o campo de observação e comparação (pontos em 

comum e diferentes, pois mesmo que esse não seja o foco ou o ponto de partida 

do processo de análise dos dados narrativos, se deve ter a clareza de que das 

singularidades podem emergir pontos de conversão), para descrever do interior 

do microcosmo as congruências de passagem de um contexto para o outro e 

identificar a lógica própria de cada mundo social ou de cada tipo de situação. 

(Bertaux, 2010). Visando um trabalho de interpretação hermenêutica, ou, nas 

palavras de Bordieu (2001), um exercício espiritual, num processo de conver-

são do olhar. Não obstante, atento à necessidade da vigilância epistemológica 

e obviamente o distanciando do juízo de valor/julgamento ou à busca por uma 

verdade absoluta.

Pensando no contexto do trabalho na juventude e diante dessas contri-
buições teóricas, nos parece alusivo pensar que a abordagem da pesquisa com 
narrativas pode auxiliar no entendimento da história de vida ou trajetória do 
jovem, e por sua vez na reconstrução das relações e estruturas que o produz, 
enquanto sujeito social. Além disso, se apresenta como um meio oportuno para 
que o jovem tome conhecimento da realidade.
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CAPÍTULO 2 

JUVENTUDE E MERCADO DE 
TRABALHO: EXPECTATIVAS DO 

JOVEM PAULISTANO SOBRE O FUTURO1

Stella Christina Schrijnemaekers 
Paulo Silvino Ribeiro 

Régia Cristina Oliveira
Doi: 10.48209/978-65-5417-251-1 

Introdução

O presente texto parte de referenciais sociológicos sobre a pluralidade 

das juventudes, bem como sobre o contexto incerto em que as trajetórias ju-

venis se desenvolvem, para discutir aspectos levantados em pesquisa realiza-

da pelos professores Stella Christina Schrijnemakers e Paulo Silvino Ribeiro, 

ambos da Fundação Escola de Sociologia e Política (FESPSP), sobre jovens 

e mercado de trabalho na cidade de São Paulo.

Embora reconheçamos que as trajetórias de vida dos jovens sejam sin-

gulares, sabe-se que elas são também pautadas por regularidades, com marcas 

culturais, sociais, políticas e econômicas, situando as diversas juventudes. 

Com o intuito de poder alcançar essa diversidade de juventudes, falas, 

vivências e experiências juvenis na cidade de São Paulo, local que conta com 

1 O presente texto foi apresentado no Encontro Anual da Anpocs, tendo sido agora revisto a partir 
de novas discussões, contando, também, neste momento, com a participação de mais uma autora.
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quase 12 milhões de habitantes, a pesquisa teve o cuidado de ouvir jovens não 

apenas da região central, mas das regiões norte, sul, leste e oeste, nos principais 

pontos de fluxo dos bairros e em horários diferentes, ao longo da aplicação de 

questionário, para os participantes. O objetivo foi conhecer e refletir sobre a 

realidade de jovens paulistanos frente ao mercado de trabalho, seus desafios, e 

suas expectativas para o futuro; conhecer o que pensam os jovens paulistanos e 

quais suas experiências sobre o mercado de trabalho. 

Considerações Metodológicas

A pesquisa Juventude e Mercado de Trabalho foi empreendida pela Fun-

dação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP) entre 10 e 23 de 

setembro de 2019, na cidade de São Paulo. Ao todo, foram 13 (treze) dias de 

trabalho ao longo das 5 (cinco) regiões da cidade, em pontos de intenso fluxo, 

totalizando 437 (quatrocentos e trinta e sete) questionários aplicados, com 389 

(trezentos e oitenta e nove) válidos para composição da amostra e tabulação 

dos dados. O número alcançado atendeu ao cálculo inicial de 385 (trezentos 

e oitenta e cinco) como mínimo necessário para se assegurar 95% de nível de 

confiança e 5% de margem de erro da pesquisa. O questionário foi composto 

por uma bateria de 46 (quarenta e seis) questões divididas em 5 (cinco) blocos, 

sendo um com perguntas filtro, perfil socioeconômico, questões sobre a vida 

escolar, questões sobre o trabalho/vida profissional, questões sobre o mercado 

de trabalho. Para a inclusão dos participantes, optou-se por eleger um recorte 

etário de 15 a 29 anos, buscando-se alcançar possíveis regularidades para aná-

lise das vivências juvenis em relação ao exercício do trabalho remunerado.  O 

intervalo etário escolhido também levou em conta o Estatuto da Juventude que 

considera como jovens as pessoas com idade entre 15 e 29 anos.

Além dos docentes responsáveis pela pesquisa e análise, a pesquisa con-

tou com onze discentes voluntários que aplicaram os questionários.
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Desenvolvimento

Como pensar as juventudes: algumas discussões

A impossibilidade do estabelecimento de uma única definição de juven-

tude já vem sendo apontada há bastante tempo, por diversos estudos a respeito, 

nacionais e internacionais (PAIS; 1990; SINGLY, 2000; COHN, 2004; PIMEN-

TA, 2017). O que é “a” juventude? Um estado de espírito? (DEBERT, 2010; 

OLIVEIRA; 2015; PIMENTA; 2017), um valor? (DEBERT, 2010; PIMENTA, 

2017), Uma fase da vida? Não há uma única abordagem, um único entendi-

mento possível a seu respeito, ao mesmo tempo em que há diferentes modos de 

vivência da juventude.

Vive-se um momento histórico em que cada vez mais a juventude se tor-
na um valor (DEBERT; 2010; PIMENTA, 2017) e assim, muitos se consideram 
jovens não pela idade que possuem, mas por meio dos hábitos de consumo 
que têm, pela vida que levam. A juventude, portanto, não é uma categoria fe-
chada, cujo sentido está dado e, a partir daí, é entendida por todos, da mesma 
maneira. Na verdade, como toda categoria social, ela é social e historicamente 
constituída (BOURDIEU, 1983). Ela também pode ser entendida como uma 
fase de transição entre a infância e a vida adulta e, portanto, os indivíduos 
seriam marcados pela ambiguidade de apresentar características de ambas as 

fases (ABRAMO, 1997). 

Como um valor em nossa sociedade (DEBERT, 2010; PIMENTA, 2017), 

que perpassa todas as fases2 da vida, a juventude também pode ser pensada 

de modo particular, com características próprias, e não apenas como lugar da 

coexistência de aspectos da infância, da adolescência e da vida adulta, simulta-

neamente. Na verdade, cada vez mais ela é revestida de conteúdos singulares e, 

2 Apoiamo-nos em Sarti (2004), que ressalta a importância de consideração do contexto social e 
das particularidades culturais para pensar as “etapas” do desenvolvimento humano, do nascimento 
ao envelhecimento.  
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ao mesmo tempo, passa por um processo de alargamento com múltiplas, com-

plexas e incertas (MARQUES, 2020) formas de transição para a vida adulta 

(ABRAMO; VENTURI; CORRACHANO, 2020). 

Nesse contexto de fronteiras entre as fases embaralhadas (PAIS, 2009), 

percepções de vivências híbridas de fases da vida (OlIVEIRA, 2008); trans-

formações nos processos de transições para a vida adulta (PAIS, 2009), fazem 

com que a própria noção de “fase” para pensar as juventudes passa a ser ques-

tionada, sendo destacado seu prolongamento e os complexos processos de 

transição que a acompanham (SINGLY, 2000; PAIS, 2009). No caso do Bra-

sil, estudiosos da relação entre juventude e trabalho (CAMARANO, 2006; 

ABRAMO; VENTURI; CORROCHANO, 2020) também destacam a com-

plexidade desse prolongamento, marcado por uma multiplicidade de formas 

de transição, segundo o gênero, etnia-raça, classe, situação familiar, sendo 

difícil precisá-la. Como questiona Souza Martins (1997): “Afinal, até onde se 

estende a juventude?”

Em entrevista provocativa do sociólogo Pierre Bourdieu, em 1978, e que 

foi publicada em seu livro Questões de sociologia (1983), o autor afirma que 

“a juventude é apenas uma palavra”. Bourdieu começa a entrevista com uma 

afirmação importante: “as divisões entre as idades são arbitrárias”. Isso signi-

fica que elas não são dadas, nem estão fechadas, mas são objeto de discussão. 

A fronteira entre a juventude e a velhice é objeto de disputa em todas as so-

ciedades. Isso significa que a construção da juventude é permeada por jogos e 

relações de poder entre jovens e velhos. A juventude, portanto, serve também 

para estabelecer o lugar de uma parte da sociedade na estrutura social.

Ao pensarmos em juventude, partimos do pressuposto de que toda forma 

de classificação, seja ela por idade, sexo, ou classe, serve para impor limites e 

produzir uma ordem e uma hierarquia onde cada um deve se manter em relação 

ao outro. A divisão entre jovens e velhos está imbuída disso, em meio a relações 
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de poder (BOURDIEU, 1983). Ela não é neutra, apresentando aspectos “positi-

vos” e “negativos” para ambos os lados – “jovens” e “velhos”. A classificação 

impõe, assim, limites e também uma ordem. Entende-se, a partir disso, que 

a idade é um dado cronológico socialmente manipulável. Como desenvolve 

Bourdieu (1983, pg 113), achar que é possível “falar dos jovens como se fos-

sem uma unidade social, um grupo constituído, dotado de interesses comuns 

e relacionar esses interesses a uma idade definida biologicamente já constitui 

uma manipulação evidente”. Assim sendo, é preciso falar em juventudes, no 

plural (BOURDIEU; 1983; PAIS, 1990). 

Em última instância, falar em juventudes é reconhecer não apenas a plu-

ralidade das expressões identitárias dos jovens, mas considerar a complexidade 

deste tema do ponto de vista dos problemas, anseios e outras tantas questões 

que sejam caras aos considerados jovens. Lamentavelmente, em grande parte 

das abordagens relativas aos jovens, há uma grande dificuldade em considera-

-los como sujeitos, devido, entre outros fatores, à maneira pela qual a juventude 

tem sido tematizada, em especial, quando relacionada ao período da adolescên-

cia e às representações negativas desenvolvidas a seu respeito, delas fazendo 

parte noções de riscos de diversas ordens (OLIVEIRA; SARTI, 2019).

Porém, é evidente que não se pode perder de vista o fato de que aqueles 

considerados jovens compartilham de dificuldades, regularidades e condicio-

nalidades do contexto no qual estão inseridos enquanto sujeitos. Cabe à aná-

lise social da(s) juventude(s) esta dupla tarefa: compreender os jovens na sua 

pluralidade e, ao mesmo tempo, naquilo que se impõe como condição comum 

resultante do momento histórico em que estão inseridos.

  Um dos traços que mais caracterizam a condição juvenil é a situação 

de impasse vivida por muitos jovens (PAIS, 1990, 2009, 2012), e que tem a 

ver, dentre outros aspectos, com a maior ou menor capacidade de reunir condi-

ções de independência econômica ou de realizar a transição para a vida adulta 
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a partir de pressupostos que marcaram outras gerações, mas que atualmente 

precisam ser repensados a luz da especificidade do momento atual como con-

seguir um emprego, casar-se, morara sozinho, etc. Tal especificidade leva ao 

desenvolvimento daquilo que Machado Pais denominou de ‘trajetória ioiô” e 

que diz respeito a quebra da ideia de etapas ou fases da vida. Antigos marcos 

de transição para a vida adulta podem fazer-se e desfazer-se como o casamento 

ou sair da casa dos pais. Mesmo se considerarmos os jovens a partir da ideia 

de geração é preciso levar em conta a não contemporaneidade dos contempo-

râneos, ou seja, que um mesmo momento histórico é vivido de forma distinta 

por pessoas que, embora pareçam pertencer a uma mesma geração, não vivem 

o momento histórico da mesma maneira (MANHEIM APUD WELLER, 2007, 

2010)- fato que mais uma vez remete a refletirmos sobre juventudes (OLIVEI-

RA, PICCININI; BITENCOURT, 2012)

Partindo dessas considerações, apresentamos os resultados da pesquisa e 

as discussões empreendidas.

Resultados e Discussão

Juventude, trabalho e formação escolar: entre sonhos, dificuldades 
e expectativas

Abaixo são destacados os dados percentuais sobre as questões levanta-
das na pesquisa. Do total das respostas obtidas, 30,5% dos entrevistados estão 
desempregados. A maior dificuldade para conseguir um emprego mencionada 
foi a falta de experiência (44%). Entre aqueles que estão ou já estiveram em-
pregados, 30% disseram que já sofreram (ou sofrem) algum tipo de constran-
gimento no ambiente de trabalho, desses, 59% são mulheres e 39% homens, 
com idade entre 19 e 21 anos. O problema mais mencionado foi o assédio, 
questão que expressa a dramaticidade das relações de trabalho nas ocupações 
juvenis, especialmente entre as mulheres. 
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No entanto, ainda que a experiência do desemprego e de constrangimen-

tos no trabalho tenham sido apontadas como experiências negativas dos jovens 

em relação ao trabalho, a construção de expectativas positivas muda quando 

se trata de projetar o próprio futuro: os jovens entrevistados são otimistas e se 

veem daqui a cinco anos trabalhando com carteira assinada ou também como 

empreendedores. 

Quanto ao trabalho, 55% trabalham e 46% não trabalham ou nunca tra-

balharam. Dentre todos os respondentes, 35% estavam procurando emprego no 

momento da pesquisa.

O chamados “nem-nem” tem mais recentemente despertado interesse in-

vestigativo. Guimarães (2020) observa em pesquisas, que tem sido dada mais 

atenção aos jovens que não trabalham, não estudam e não estão procurando 

trabalho. A presente pesquisa revelou, no entanto, que 8% dos jovens não traba-

lham e não estudam, dado bem abaixo do encontrado pelo IBGE, que estimou 

em 24% o número dos “nem-nem”. 
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Do total pesquisado, 25% dos jovens que trabalham, não estudam; 30% 

estudam e trabalham e 37% não trabalham, mas estudam. No referente à uni-

versidade, 72% estão fora do ensino superior. Ao mesmo tempo, a maioria dos 

jovens que está em busca de emprego, estuda (64%). Importante assim desta-

car que os jovens valorizam o estudo, relacionando-o com um melhor futuro 

profissional. Para a maioria, os estudos garantem um futuro profissional. Entre 

esse grupo, estão os jovens que concordam em parte ou totalmente com a afir-

mação de que o estudo, o fato de estudar, tem uma relação direta com o traba-

lho, estando nos planos e expectativas desses jovens que acreditam que daqui 

a cinco anos estarão estudando com vistas ao melhor desempenho profissional 

ou em busca de novas oportunidades de emprego. 

Os jovens que pararam de estudar justificam que foi pela necessidade 

de trabalhar ou por questões financeiras. Boa parte dos jovens que trabalha já 

está pelo menos no segundo emprego, pois 83% afirmam ter trabalhado ante-

riormente à pesquisa. Como destacam outros estudos (CAMARANO, 2006; 

ABRAMO; VENTURI; CORROCHANO, 2020), estudar e trabalhar, ao mes-

mo tempo, faz parte do percurso dos jovens brasileiros rumo à vida adulta. Tra-

ta-se, segundo Abramo; Venturi; Corrochano (2020, pg 527) de uma “‘situação’ 

que pode que pode ser mais breve ou mais extensa e voltar a ocorrer mais de 

uma vez ao longo das trajetórias juvenis”. 

Entre os que trabalham, predominam aqueles que são assalariados regis-

trados. A maioria aponta que a atividade que exerce (ou exerceu) tem compati-

bilidade com a escolaridade que possui, mas para 29%, a atividade é inferior ao 

seu grau de escolaridade.

Avaliando a opinião de todos os respondentes sobre se aceitariam ou não 

uma atividade inferior à formação, 57% apontaram que sim. Entre os que pro-

curam emprego, esse valor sobe para 64%. Como destacam Pinheiro e Souza 

(2018, p.130), a ampliação do acesso à escola veio junto com um arranjo per-
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verso, “onde os ganhos de escolaridade ocorrem em um período de extrema 

fragilização do mundo do trabalho”, impelindo jovens a aceitarem ocupações 

inferiores à sua formação.  

Quanto ao preparo para o mercado de trabalho, 40% dos entrevistados se 

sentem preparados para buscar uma vaga, contra 31% que se dizem nem pre-

parados, nem despreparados e 18% que afirmam estar despreparados. Já entre 

aqueles que estão procurando emprego, 43% se sentem preparados para o mer-

cado de trabalho. Pesquisa realizada com jovens adolescentes em um programa 

de jovens aprendizes (OLIVEIRA, 2011) destaca a questão da empregabilidade 

vista pelos jovens pesquisados como uma ação individual, de responsabilidade 

de cada um, dizendo respeito a determinados comportamentos e estratégias 

considerados adequados na procura por um emprego.   
 

Ainda em relação ao preparo para uma vaga, entre os que se sentem muito 

despreparados predominam indivíduos negros (53%) em detrimento dos bran-

cos (40%).
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Destaca-se, por fim, que entre os jovens que procuram emprego, predo-

mina o desconhecimento sobre ações do governo para inserção de jovens no 

mercado de trabalho, número que chega a 67%.

Os jovens estão vivendo uma redefinição da iniciação no mundo do traba-

lho. Pais (2001) já discutia a respeito do contexto labiríntico em que os jovens 

estão, de maneira mais crítica, situados. A tradicional linearidade profissional 

do passado está sendo cada vez mais substituída pela inserção em um mercado 

de trabalho cada vez mais flexível e precarizado (MARQUES, 2020). Nesse 

cenário de flexibilização e precarização do trabalho, em especial, entre os mais 

jovens (SOUZA MARTINS, 1997), Camarano (2006) destaca a não linearida-

de das transições para a vida adulta, bem como sua diversidade, em termos de 

raça, gênero, situação familiar e desigualdade de renda, impactando diferentes 

dimensões da vida, dela fazendo parte a construção de identidades referidas 

ao trabalho (DUBAR, 2000), tendo em vista as experiências fragmentadas na 

história laboral, as quais também se articulam a momentos de desemprego e à 

vivência de trabalhos informais e subempregos (MARQUES, 2020). 

A flexibilização das relações de trabalho vem modificando os limites en-
tre trabalho e não trabalho, emprego e desemprego. Como desenvolvem Mo-
raes e Rocha-de-Oliveira (2021), mudanças na esfera do trabalho, dentre as 
quais, inovações tecnológicas, enxugamento de produção, desterritorialização 
e internacionalização, têm sido apresentadas desde a década de 1990, influen-
ciando formas de trabalho com contrato temporário e o incentivo à realização 
de multitarefas pelos trabalhadores. Essas mudanças que tem marcado certos 
setores, se expandiu nos últimos 20 anos, e numa intensidade ainda maior nos 
últimos 10 anos, resultando em trajetórias cada vez mais segmentadas. Junto 
aos processos de flexibilização e precarização do trabalho, somam-se os altos 
índices de desemprego para toda a classe trabalhadora, com mais dramaticida-
de entre os mais jovens, problema social agravado recentemente pelo trágico 

desempenho econômico brasileiro. 
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Isso tudo, aliado a um mercado de trabalho volátil, marcado por um pro-

cesso macroestrutural de recessão econômica, faz com que os jovens entrevis-

tados na pesquisa da FESPSP se disponham a trabalhar em funções ou ativida-

des que podem ser inferiores à sua escolaridade. Estudo de Moraes e Rocha-de 

Oliveira (2021) destacam o aumento de percentual de jovens com alta escola-

rização e dificuldade de inserção no mercado de trabalho, o que faz com que 

acabem por aceitar ocupações abaixo de seu nível de escolarização. Entre ter 

um emprego e estar desempregado, há um leque de modos de ganhar a vida 

(Pais 2001), marcando, entre os jovens brasileiros, principalmente das camadas 

populares, a experiência de inserções precárias e fragmentadas. 

Como destaca Guimarães (2020, p. 465), as “transições ocupacionais dos 

jovens” apresentam uma tendência de serem mais intensas do que as dos adul-

tos e também de apresentarem eventos de ocupação, de desemprego e também 

de inatividade, tão mais recorrentes quanto mais estejam longe da vida adulta. 

Ao mesmo tempo, destaca a autora, a história laboral dos jovens acontece junto 

a outros eventos também importantes em seus percursos juvenis, como a es-

colarização formal, as experiências de paternidade e maternidade e a saída do 

domicílio.

Nesse percurso, experiências de constrangimento no ambiente de traba-

lho também marcam as trajetórias, com destaque para o assédio vivido pelos 

jovens e, em maior número, pelas jovens, apontados na presente pesquisa. 

Assim como o gênero, outro importante marcador social, a raça, torna-se 

fundamental na compreensão do acirramento das dificuldades enfrentadas pe-

los jovens. Foram os jovens auto declarados negros aqueles que mais manifes-

taram se sentirem despreparados para o mercado de trabalho.

 Pesquisas (CASTRO, 2004; SANTOS; SCOPINHO, 2011; PINHEIRO 

e SOUZA, 2018)  revelam a existência de desvantagens, tanto na dimensão 

da escolaridade quanto do trabalho dos jovens negros e negras em relação aos 
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jovens brancos da mesma faixa etária. Assim, destaca Castro (2004), os negros 

predominam em relação aos brancos, entre aqueles que não estudam e não tra-

balham. 

Pinheiro e Souza (2018), ressaltam que ainda que tenha havido um au-
mento, de 2001 a 2011 no número de jovens estudantes negros (pretos ou par-
dos), no ensino médio e superior, a desigualdade se acentua quando se observa 
os cursos de ingresso desses jovens negros. Esses jovens acabam ocupando, em 
sua maioria, cursos de menor prestígio social. Isso, considerando aqueles que 
ingressam na universidade. 

Essas situações podem estar concorrendo para a maior sensação de des-
preparo para o mercado de trabalho entre os jovens negros que participaram da 
pesquisa ora apresentada.

E sentir-se preparado e mesmo buscar essa preparação via estudo, cami-
nho valorizado pela maioria dos jovens pesquisados, acaba sendo visto como 
uma tarefa que cabe a cada um. Mas a noção de empregabilidade deve consi-
derar a ação dos indivíduos, por um lado, e, por outro, as dinâmicas e trans-
formações do mercado de trabalho, o contexto estrutural e os empregadores 
(DEMAZIERE, 2005; OLIVEIRA, 2011). 

Como desenvolve Martuccelli (2007), a responsabilização de si apresen-
ta-se atualmente como um novo mecanismo de dominação social nas socie-
dades, resultando em adoecimentos e problemas psicológicos diversos. Essa 
noção de responsabilização, esclarece o autor, faz com que os indivíduos se 
sintam constantemente unicamente responsáveis tanto pelo que fazem quanto 
pela totalidade do que lhes acontece.

Em um contexto de responsabilização de si, de precarização do traba-
lho e de desemprego, grande parte dos jovens, mesmo que mais escolarizados, 
acabam aceitando ocupações abaixo de seu nível de formação escolar, desco-
nhecendo também a existência de programas voltados para os jovens, como 
evidenciou a presente pesquisa.
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Conclusão

Empreender uma análise da atual condição juvenil diante do mundo do 
trabalho é um grande desafio, principalmente em contextos sociais tão mar-
cados pela desigualdade de oportunidades e pela vulnerabilidade social como 
dos grandes centros urbanos, a exemplo da cidade de São Paulo. Procurando 
enfrentar tal desafio, a pesquisa que deu origem ao presente texto, buscou con-
tribuir com esse debate a partir da apreensão dos jovens paulistanos, de diferen-
tes regiões da cidade, em seus percursos, problemas enfrentados e expectativas 
construídas em relação ao futuro, onde os estudos aparecem como um meio 
seguro de alcance de melhores posições no mercado de trabalho, para a maioria 
dos pesquisados. 

É porque vivem em estruturas sociais crescentemente labirínticas 
(Pais, 2001) que os jovens contemporâneos se envolvem em trajetórias 
marcadas por idas e vindas de trabalho em trabalho, ampliando a chamada 
rotatividade. Vivemos numa época marcada por dilemas de insegurança 
quanto ao futuro e ao presente. No caso do jovem, de sua relação com o 
mercado de trabalho, tal dilema pode ser determinante para o seu insucesso 
ou ao adiamento de sua inserção, quando não, pelas contínuas experiências 
precárias e fragmentadas de inserção laboral. 

O diagnóstico das dificuldades atuais apontadas na presente pesquisa 
com jovens paulistanos indica a importância da criação, divulgação e cumpri-
mento de metas que visem superar a vulnerabilidade social e os mecanismos 
de reprodução da desigualdade a que estão expostos, com especial atenção 
para a compreensão da não linearidade dos percursos juvenis e da necessária 
consideração das diferentes clivagens sociais, como raça, classe, gênero, si-
tuação familiar e local de moradia, que situam as experiências e dificuldades 
dos jovens em suas trajetórias escolares e de trabalho, bem como seus sonhos 
e expectativas.
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CAPÍTULO 3 

JUVENTUDE E PARTICIPAÇÃO 
POLÍTICA: ALGUMAS EVIDÊNCIAS 

DA REALIDADE PORTUGUESA
Nuno Miguel Augusto

Doi: 10.48209/978-65-5417-251-2 

Introdução: Participação Política: Desinstitucionalização  
e  Individualização

O conceito de participação política tem ganho contornos de desinstitu-

cionalização e revelado impactos significativos dos processos de individuali-

zação (BECK, 1998, 2000; AUGUSTO, 2006, 2008). O reforço das “biogra-

fias reflexivas” (GIDDENS, 2000) ou dos “bricolages identitários” (BECK, 

1998, 1999, 2000) é resultado da individualização das práticas e da desade-

quação dos modelos formais. Como refere Ulrich Beck, “as instituições agem 

sob categorias de estandardização das biografias, às quais a realidade cada 

vez menos se adapta” (1998, p. 134). Esta “desadaptação”, frequentemen-

te tida como “apolitismo”, é uma das marcas fundamentais da relação dos 

jovens com a política e com os modelos formais de participação (FURLONG; 

CARTMEL, 1996, 1997; JOWELL; PARK, 1998; HEINZ; KRUGER, 2001; 

LATTES, 2001; BRANNER; NILSEN, 2002; AUGUSTO, 2008, WEISS, 

2020; KITANOVA, 2020). 
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Como referem Heinz e Kruger “o poder que as instituições têm para dar 

sentido às biografias está em declínio” (2001, p. 36). A explicação para uma su-

posta apatia política dos jovens acaba por radicar na conjugação de um conjun-

to de fatores que acompanham a transição da sociedade industrial, combinando 

desinstitucionalização, destradicionalização, individualização e, ainda assim, 

uma contínua padronização ou estandardização, que continuam a marcar aqui-

lo que se entende por político e, logo, por participação. Como refere Manuel 

Villaverde Cabral:

“As reservas perante o sistema partidário que tantos jovens revelam, so-
bretudo os mais novos, não devem ser tomadas, automaticamente, como 
sinónimo de falta de empenhamento político. A inversa é igualmente verda-
deira: o facto de determinado inquirido declarar ter simpatia por um partido 
qualquer não significa, necessariamente, que tal declaração corresponde a 
um real empenhamento político” (1998, p. 573)

A visão tradicional da participação acaba por recair quase exclusivamen-

te sobre a relação com as instituições, em dimensões como a identificação par-

tidária ou o voto. Recentemente, o conceito de participação política abandonou 

uma visão centrada exclusivamente nas formas convencionais ou institucionais, 

para passar a incluir formas não convencionais ou desinstitucionalizadas (VAN 

DETH, 2001, 2014; THEOCHARIS; VAN DETH, 2018), um facto que se tem 

evidenciado particularmente na relação dos jovens com a política (WATTS, 

1990; AUGUSTO, 2008; WEISS, 2020). A assinatura de petições, as manifes-

tações ilegais, a participação online, os boicotes, o associativismo ou mesmo 

o consumo passam a integrar as chamadas formas não convencionais ou não 

institucionais de participação, com evidentes contornos intergeracionais.

Recorrendo à análise de diferentes vagas do European Values Study 

(EVS) e do European Social Survey (ESS) procuraremos avaliar em que medi-

da os jovens portugueses revelam este conjunto de tendências. Partindo de uma 

abordagem quantitativa, com recurso ao SPSS, analisaremos, em perspetiva 

comparada, as principais características da juventude portuguesa em ambos 
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os domínios (convencionais e não convencionais), procurando evidências que 

validem a transição intergeracional para modelos não convencionais ou não 

institucionais de participação.

Repensando a Noção de Participação Política

A definição clássica de participação política proposta por Verba and Nie 

(1972, p. 2) reflete particularmente bem uma associação da participação a uma 

lógica convencional ou institucional: “A participação política refere-se a ativi-

dades realizadas por cidadãos privados que têm como objetivo influenciar, de 

forma mais ou menos direta, a seleção de pessoal governamental e/ou as ações 

que eles tomam.”. 

Em 2001 van Deth retoma a definição mais restrita proposta por Verba e 

Nie. Partindo de uma análise da evolução do conceito de participação política 

desde os anos 40/50 do Século XX até ao início dos anos 2000, conclui que este 

conceito se expandiu para aproximadamente sessenta formas de participação, 

na sua maioria não institucionais.

Conclui que a participação política pode ser definida como toda e qual-

quer atividade que procure influenciar a decisão política. Deste modo, estreita 

a relação entre aquilo que deve ser entendido como político e não político.

Admitindo que os jovens privilegiam formas não convencionais ou não 

institucionais de participação política podemos perguntar-nos em que medida 

são os jovens a afastar-se dos sistemas políticos ou serão estes a não gerar lógi-

cas de identificação e de integração política. Como propõe Weiss, “o desenga-

jamento juvenil é resultado da organização da política e não tanto da sua falta 

de interesse” (2020, p. 4).
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Juventude e Participação Política – Entre o não                                                      
Convencional    e    o    não    Institucional

A desinstitucionalização e a incoerência entre estruturas sociais e polí-
ticas e ação social tornaram-se as principais características da juventude con-
temporânea (FURLONG; CARTMEL, 1997; NIELSEN, 1998; GALLAND, 
2001; HEINZ; KRUGER, 2001; KELLY, 2001; BENEDICTO; MORÁN, 2002 
CASTILLO, 2003; EVANS, 2002; LAWY, 2002; ROUDET, 2004; AUGUS-
TO, 2008, 2016; GARCIA-ALBACETE, 2014; PITTI, 2018; WEISS, 2020). 

Ainda que existindo um consenso relativamente ao afastamento dos jo-
vens dos modelos formais de participação (voto, partidarismo ou sindicalis-
mo), a conceptualização não é consensual. Algumas investigações baseiam-se 
na distinção entre formas convencionais e não convencionais de participação 
(WATTS, 1990; HASTE E HOGAN, 2006; FLANAGAN E LEVINE, 2010; 
PITTI, 2018). Outras privilegiam a distinção entre formas institucionais e não 
institucionais de participação (TEORELL, et al., 2006; AUGUSTO, 2008, 
2016; GARCIA-ALBACETE, 2014).

Na verdade, as formas ditas “não convencionais” de participação não são 

muito distantes das formas “não institucionais”, mas nenhuma delas significa 

necessariamente um afastamento dos jovens dos valores democráticos (MU-

XEL, 1996; CABRAL, 1998; AUGUSTO, 2006, 2008, 2016). Como refere 

Pitti (2018, p. 13), na maioria dos estudos existentes, as práticas de participação 

parecem ser rotuladas de “não convencionais” porque (a) empregam reportó-

rios inovadores de ação, (b) exprimem valores heterodoxos, (c) não aderem às 

normas que regulam um dado sistema político, e (d) são formas de protesto”. 

Esta não convencionalidade explica em grande medida o facto de os jovens 

serem frequentemente rotulados de outsiders relativamente ao mundo político.

Como referem Henn, et al (2002), os jovens preocupam-se mais com o 
que se passa nas suas vidas do que com o que se passa no Parlamento. Por outro 
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lado, e segundo Anne Muxel, “os modos de pensar a política e de agir devem 
responder a uma maior diversidade de experimentações da realidade económi-
ca e social” (2001, p. 38-39), reforçando a dimensão auto-biográfica da relação 
que os jovens mantêm com a política e com a democracia. 

Independentemente da conceptualização, a literatura existente evidencia 
que os jovens se afastam crescentemente dos modelos de participação política 
conduzidos pelas instituições políticas (particularmente pelos partidos políti-
cos) e pelas elites políticas. No essencial, a participação política transita de uma 
lógica orientada pelas instituições e pelas elites, para uma lógica confrontadora 
das instituições e das elites, o que em grande medida explica a aparente apatia 
e afastamento político dos jovens. 

Da conjugação destes fatores, resulta uma relação nem sempre fácil com 
os sistemas partidários e com o próprio processo democrático, nomeadamente 
no que respeita à relação com as instituições políticas e, muito em particular, 
com os sistemas eleitorais.

Mapeando as Principais Características Sociopolíticas                        
dos   Jovens

Annick Percheron (1997) aponta três grandes características que marcam 

a relação entre jovens e política. A primeira é o seu afastamento dos proces-

sos eleitorais. A abstenção eleitoral é significativamente maior entre os jovens 

na generalidade das democracias ocidentais e Portugal não é exceção (CRUZ, 

1985; CABRAL, 1998; FREIRE; MAGALHÃES, 2002; VIEGAS; FARIA, 

2004; AUGUSTO, 2006; 2008, 2016; LOBO; SANCHES, 2017). 

Aquilo a que Muxel (2001) se refere como “moratória eleitoral” apresen-

ta três tipos de abordagens e de justificações fundamentais segundo Kimber-

lee (2002). Primeiro a youth focused explanation, isto é, uma explicação que 

responsabiliza os jovens, associada a uma ideia de “imaturidade”. A segunda 

explicação – political focused explanation – responsabiliza o próprio sistema 
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político e muito em particular os partidos políticos e a sua incapacidade em res-

ponder às agendas políticas privilegiadas pelos jovens, considerando-os obso-

letos e pouco atrativos. A terceira explicação – generational explanations – tem 

a sua origem nos teóricos das gerações e, logo, foca-se na realidade experimen-

tada no atual contexto social, económico e político. “A geração de jovens atual 

experimenta circunstâncias únicas ou acontecimentos que a desencorajam de 

participar” (2002, p. 93). Finalmente, aponta a mudança de valores como outra 

explicação para a abstenção eleitoral, já amplamente discutida por Inglehart 

(1977, 1990) e igualmente verificada em Portugal (AUGUSTO, 2016). Segun-

do o autor, os jovens adotaram uma postura mais autónoma dos ditames insti-

tucionais, centrada numa valorização da esfera privada (inner-directed needs) e 

pós-materialista, pelo que “rejeitam as formas ortodoxas da política que giram 

em torno dos partidos” (2002, p. 91).

A segunda característica surge associada aos processos de desinstitucio-

nalização e revela uma escassa identificação político-partidária. Como refere 

Percheron, “os jovens recusam, mais que os adultos, a mediação das organiza-

ções tradicionais, como os partidos políticos ou os sindicatos” (1997, p. 168), 

mas tal não significa necessariamente apatia ou rejeição da participação, mas 

a construção de novas formas de se relacionar com o mundo social e político. 

Para Percheron, “a recusa dos órgãos tradicionais de representação conduz os 

jovens a dar preferência a outros modos de protesto” (1997, p. 168). 

O caso Português em Perspetiva Comparada

A relação que os jovens portugueses mantêm com o sistema político não 

difere significativamente das tendências anteriormente expostas. Ainda assim, 

revela um conjunto de características que resultam da própria história da de-

mocracia portuguesa (tardia, quando comparada com outros países da Europa 

Ocidental) e da própria estrutura social. 
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Nesta secção procuraremos mapear as principais características da ju-

ventude portuguesa na relação que mantém com o sistema democrático, dando 

especial atenção à combinação entre formas institucionais e não institucionais 

de participação política. Para tal, recorremos à análise dos dados de diferentes 

vagas do European Values Study (EVS) e do European Social Survey (ESS), 

avaliando em que medida as características sociopolíticas que analisámos até 

aqui são evidentes na realidade portuguesa.

Alguns estudos comparativos revelam um conjunto de especificidades 

associadas aos países da Europa do Sul, nomeadamente a Portugal (CABRAL, 

1998; AUGUSTO 2006, 2008, 2016; LOBO; SANCHES, 2017; WEISS, 2020; 

KITANOVA, 2020). Desde logo, os impactos da crise económica, que afetou 

particularmente Portugal, Espanha e Grécia, mais evidente junto das gerações 

mais novas, com índices de desemprego e de precariedade muito significativos. 

Uma das consequências foi um significativo afastamento dos jovens de diferen-

tes formas de participação política (WEISS, 2020). 

No estudo conduzido por Kitanova (2020) em 28 países europeus, Portu-

gal posiciona-se no oitavo lugar dos países com menor índice de participação 

política juvenil, significativamente distante de outros países, nomeadamente da 

Europa Central ou da Escandinávia.

Participação Convencional ou Institucional em Portugal

Como analisado anteriormente, temos assistido a uma perda intergeracio-

nal da importância dos modos institucionalizados ou convencionais de partici-

pação política, com reflexos em âmbitos como a identificação político-partidá-

ria ou o voto (FURLONG; CARTMEL, 1997; NIELSEN, 1998; GALLAND, 

2001; HEINZ; KRUGER, 2001; KELLY, 2001; EVANS, 2002; LAWY, 2002; 

BENEDICTO; MORÁN, 2002; ROUDET, 2002; CASTILLO, 2003; GARCIA-

-ALBACETE, 2014; AUGUSTO, 2008, 2016; PITTI, 2018; WEISS, 2020).
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O primeiro aspeto em que ficam evidentes estes efeitos é na relação com 

os partidos políticos, com um aumento exponencial dos “sem partido” à medi-

da que descemos na idade, como confirmamos no seguinte gráfico (ESS 2020).

Fonte: European Social Survey (2020)

À semelhança da maioria dos estudos europeus verifica-se uma escassa 

identificação dos jovens com a oferta partidária. Segundo os dados do Euro-

pean Social Survey, mais de metade dos jovens portugueses não se identifica 

com um partido político em particular, ainda assim um valor inferior àquele 

que detetámos considerando todos os países contemplados pelo inquérito, onde 

este valor é de 62,2%. A variação relativamente a anos anteriores não é signi-

ficativa – o ESS 2008, por exemplo, aponta para um valor próximo, ainda que 

ligeiramente superior (aproximadamente 60%). Já o EVS (2017) aponta para 

uma desidentificação partidária de 64,3% entre os 18 e os 24 anos e de 50,5% 

entre os 25 e os 34 anos. Note-se que, nas coortes com mais de 34 anos este 

valor é de 35,4% em média. 
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O segundo indicador mais utilizado na análise dos modos de participação 

política convencional ou institucional é a participação eleitoral. Também neste 

caso se confirma um afastamento significativo dos jovens dos processos for-

mais/institucionais de relação com as democracias representativas que é trans-

versal à literatura nacional e internacional. Tendo por base os dados do ESS 

(2020) do EVS (2017) fica evidente a escassa participação eleitoral dos jovens 

portugueses (gráfico nº 2).

Fonte: European Social Survey (2020)

Como podemos verificar, quando comparamos os níveis de abstenção 

entre os 18 anos (idade aquando da última eleição) e os 29 anos, os valores dife-

rem significativamente daqueles que observamos entre os 30 e os 70 ou mesmo 

em idades mais longevas, onde a participação eleitoral tende a decair signifi-

cativamente. Estes dados não são muito distantes daqueles que analisámos no 

EVS (2017), onde 41,3% dos jovens entre os 18 e os 29 anos dizem nunca ter 

votado, contra aproximadamente 18% acima destas idades.
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Um outro indicador frequentemente utilizado para medir a participação 

institucional ou convencional é o envolvimento nas atividades dos partidos po-

líticos (CABRAL, 1998; MUXEL, 2001; AUGUSTO, 2006, 2016). Também 

neste aspeto fica evidente a desinstitucionalização que caracteriza a relação 

que os jovens portugueses mantêm com estes âmbitos de participação. Quando 

questionados se integram algum partido político ou grupos políticos nenhum 

dos inquiridos entre os 18 e os 34 anos responde afirmativamente. Somente en-

tre os 35 e os 64 anos encontramos respostas afirmativas (EVS 2017).

Confirma-se, deste modo, a escassa relação que os jovens portugueses 

mantêm com a chamada política formal, institucional ou convencional, mas 

significará isto apatia política ou escassez de participação? Vejamos alguns mo-

delos de participação frequentemente definidos como não institucionais ou não 

convencionais.

Participação não Convencional ou não Institucional em 
Portugal

A participação não convencional ou não institucional apresenta duas ca-

racterísticas principais – não é conduzida por elites e ocorre fora dos âmbitos 

institucionais, muitas das vezes de modo espontâneo e confrontador das insti-

tuições e das elites. Atividades igualmente tidas como formas de participação 

política, como boicotes, assinatura de petições, associativismo, a participação 

online, o voluntariado ou as manifestações ilegais surgem atualmente associa-

das a modos de participação política (VAN DETH, 2001, 2014; THEOCHA-

RIS E VAN DETH, 2018). 

O European Values Study questiona a disponibilidade dos inquiridos para 

participar na assinatura de petições, assim como noutras atividades que aqui 

definimos como não institucionais, colocando três possibilidades de resposta 

– “já fez”, “admite fazer” ou “jamais faria”. Neste sentido podemos entendê-



66 67

Juventudes em Português: Expressões Juvenis de Língua Portuguesa  

-la como uma variável que reflete o nível de aceitação/rejeição destes tipos de 

participação. Para tal considerámos os dados de 2008 e de 2020 do EVS, produ-

zindo uma correlação de Pearson entre idade e disponibilidade para participar 

nestes tipos de participação, que resulta nos dados do seguinte quadro.

Quadro nº 1 – Formas não convencionais/institucionais de participação 
política 

Assinar uma 
petição

Aderir a
 boicotes Manifestações Greves ilegais

Portugal (2008) 0,262** 0,257** 0,268** 0,154**

Portugal (2020) 0,296** 0,301** 0,286** 0,204**

Fonte: European Values Study 2017

Como podemos verificar, a indisponibilidade para participar em formas 

não convencionais ou não institucionais é mais significativa à medida que su-

bimos na idade. Por outro lado, concluímos que estes dados evoluíram signi-

ficativamente entre 2008 e 2020 (quadro nº 1). Tomando como exemplo a dis-

ponibilidade para assinar petições verificamos facilmente no seguinte gráfico 

como, intergeracionalmente, se privilegiam estas formas de participação, mas 

o mesmo acontece quanto à disponibilidade para participar em boicotes, mani-

festações ou greves ilegais.
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Fonte: European Values Study (2017)

Do mesmo modo, ao analisarmos os dados do ESS de 2020 para Portugal 

verificamos que são maioritariamente os jovens quem mais assinou petições, 

boicotou produtos ou participou politicamente online nos últimos 12 meses. No 

sentido oposto são os jovens quem menos contactou com políticos ou organi-

zações governamentais.

Estes dados opõem-se àqueles que anteriormente apurámos quando 

analisámos as formas convencionais ou institucionais de participação política. 

A tendência é exatamente oposta quando analisamos a relação com os partidos 

políticos, com as elites políticas ou com o voto, o que confirma, também em 

Portugal, uma tendência para uma transição intergeracional para novos modos 

de participação que escapam aos impulsos institucionais ou convencionais de 

participação política.
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Notas Finais

Ao longo desta análise verificámos uma dupla tendência que caracteriza 

a relação que os jovens portugueses mantêm com a democracia e com a partici-

pação política – por um lado um desencantamento com a “máquina política” e 

com as “querelas partidárias”, como refere Muxel (2001), por outro uma revin-

culação a formas não institucionais de participação que escapam aos impulsos 

institucionais e que acabam por refletir uma combinação entre processos de 

individualização e de desinstitucionalização. 

Acompanhando a tendência que temos vindo a verificar na maioria dos 

países europeus, também em Portugal a participação política dos jovens é mais 

confrontadora das instituições e das elites do que seguidora das suas lógicas de 

ação. A escassa relação com os mecanismos formais, a desidentificação com a 

oferta partidária e os elevados valores de abstenção eleitoral que tivemos opor-

tunidade de confirmar revelam claramente este desencantamento.

Paralelamente, verificamos que a opção por formas não convencionais 

ou não institucionais de participação política, como a assinatura de petições, 

os boicotes, entre outras, revelam uma clara tendência intergeracional. São os 

jovens quem, claramente mais do que as gerações mais velhas, privilegia este 

tipo de participação que, ainda que não institucionalizada ou estandardizada, 

não deixa de ser uma forma de participação nos domínios públicos e políticos 

que, como refere van Deth (2001), procuram influenciar a decisão política, ain-

da que não necessariamente pelas vias institucionalmente definidas.

Se, por um lado, esta tendência reflete uma crise das lógicas de represen-

tação e de envolvimento político convencionais, por outro, revela a procura de 

espaços alternativos de participação que não limita os jovens a um mero papel 

de eleitor e não restringe o próprio conceito de política e de participação às 

dinâmicas partidárias ou eleitorais.
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Podemos afirmar que o suposto apolitismo ou apatia política dos jovens 

não se revela em todos os domínios, muito menos deve ser entendida como um 

afastamento dos processos democráticos. Os jovens portugueses, à semelhança 

de outros contextos internacionais, afastam-se de algumas formas de partici-

pação política, mas não necessariamente da política, pelo que nos podemos 

questionar em que medida são os jovens a afastar-se da política ou os sistemas 

políticos a desencorajar os jovens da sua participação formal/convencional/ins-

titucional.
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CAPÍTULO 4 

PARTICIPAÇÃO FEMININA EM 
CIÊNCIAS, TECNOLOGIAS, ENGENHARIAS 
E MATEMÁTICAS, NO ENSINO SUPERIOR 

EM MOÇAMBIQUE
Danilo Parbato 

Susana Henriques 
Sandra Caeiro 

Doi: 10.48209/978-65-5417-251-3 

Introdução 

O tema sobre a participação feminina no ensino superior (ES) em Ci-

ências, Tecnologias, Engenharias e Matemáticas (STEM) já conta com al-

guma revisão sistemática da literatura e mapeamento em resposta a algumas 

perguntas, destacando-se as duas seguintes: (i) Que estudos existem sobre a 

diferença de género em relação à escolha do ES na área STEM e (ii) Como os 

papéis e estereótipos de género influenciam a tomada de decisões relaciona-

das ao ES (VERDUGO-CASTRO, 2022).

O ES em Moçambique, com 60 anos de história celebrados em 2022, 

tem sido desenvolvido numa distribuição regional histórica (i) de desigualda-

de na oferta de vagas e (ii) de benefício de instalação de mais instituições de 

boa reputação nacional apenas na região sul do país (TAMBE; DA COSTA; 
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GONÇALVES, 2022). Orientado ainda por um Plano Estratégico não reno-

vado, de 2012 – 2020, contava com 237.777 estudantes, segundo dados de 

2020 da Direcção Nacional de Ensino Superior (DNES) e é constituído por 

56 instituições de ensino superior (IES), 22 públicas e 34 privadas, distin-

guindo-se em universidades, academias e institutos superiores e politécnicos. 

Dada a sua dimensão e por se tratar de um pais em desenvolvimento, torna-

-se importante estudá-lo, buscando colaborar para a produção de possíveis 

respostas para a primeira pergunta “sobre a diferença de género em relação 

à escolha do ES na área STEM”, orientado pelo objectivo geral de analisar o 

acesso ao ES em Moçambique quanto à equidade de género e à participação 

feminina em STEM e tendo como objectivos específicos os de (i) distinguir 

de entre os desafios do acesso ao ES em Moçambique o da equidade de géne-

ro e (ii) caracterizar o desafio da participação feminina em STEM no ES em 

Moçambique.

Abordagem Metodológica

A metodologia adoptada foi a de (i) pesquisa bibliográfica, numa pers-

pectiva de um estudo exploratório preliminar de compreensão do tema e de (ii) 

pesquisa documental de percepção dos desafios no acesso ao ES em Moçam-

bique, particularmente da equidade de género e da participação feminina em 

STEM. Foi feita uma análise qualitativa de conteúdo (SAUNDERS; LEWIS; 

THORNHILL, 2019), mas também com uma complementaridade quantitativa, 

ao aceder e tratar estatisticamente a informação relevante sobre o acesso e à 

participação feminina no ES, em particular nas áreas STEM. 

No contexto da pesquisa foi observada a ética de acordo com Saunders; 

Lewis; Thornhill (2019), em que “os pesquisadores devem exercer escolhas ba-

seadas em princípios e padrões éticos” (SAUNDERS; LEWIS; THORNHILL, 

2019:02).
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Os principais teóricos para (i) a análise do acesso ao ES, considerando a 

equidade, particularmente a de género, foram Salmi (2019), Fawe (2015) e o 

Gender Equality Glossary & Thesaurus, para (ii) a compreensão do papel do 

contexto (Família, Escola e Comunidade) e relevância da participação feminina 

nas STEM foram Mukhwana et al., (2020), Epstein (2018), Stelter; Kupersmi-

dt; Stump (2021), OECD (2021a) e (iii) em conceitos de STEM foram Nadel-

son; Seifert (2017).

Com vista a (i) distinguir os desafios do acesso ao ES em Moçambique 

quanto a equidade de género e a (ii) caracterizar o desafio da participação fe-

minina em STEM, segue-se um suporte teórico estruturado em equidade de 

género no acesso ao ES e outro sobre a dimensão de género nas áreas STEM. 

Posteriormente efetua-se uma caraterização e reflexão da participação femini-

na em STEM em Moçambique com base em estatísticas da Direção Nacional 

do Ensino Superior de Moçambique e orientações regulamentares por parte do 

governo central e estudos realizados sobre o tema.

Equidade de Género no Acesso ao Ensino Superior

Equidade de Género representa a provisão de justiça na distribuição de 

benefícios e responsabilidades entre mulheres e homens. Segundo o Gender 

Equality Glossary & Thesaurus, o conceito de Equidade de Género reconhe-

ce que mulheres e homens têm necessidades e poderes diferentes e que essas 

diferenças devem ser identificadas e abordadas de maneira a rectificar os de-

sequilíbrios entre os sexos. Isso pode incluir tratamento igual ou tratamen-

to diferente, mas considerado equivalente em termos de direitos, benefícios, 

obrigações e oportunidades.

Para rectificar os desequilíbrios, o progresso médio na paridade de gé-

nero na educação tem sido relativamente mais avançado do que em outros as-

pectos, mas ainda assim existem 44 países onde mais de 20% das mulheres são 
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analfabetas. Além disso, a quase paridade no ES mascara a baixa participação 

de homens e mulheres (WORLD ECONOMIC FORUM, 2018).

E para analisar a Equidade, há duas dimensões, segundo Salmi (2019): 

(i) equidade vertical e (ii) equidade horizontal. A dimensão vertical diz respeito 

à progressão dos vários grupos desde o momento de entrada no ES até à con-

clusão do ciclo de estudos. A equidade horizontal, que está ligada ao grau de 

diversificação institucional de cada sistema de ES, trata-se de ter oportunidades 

iguais para seleccionar entre o leque de IES existentes e de toda a gama de pro-

gramas académicos (SALMI, 2019).

Para o caso de ES, há ainda três aspectos que devem ser considerados 

sobre a Equidade (SALMI, 2019): (i) Equidade de acesso que mede se vários 

grupos têm oportunidades iguais para se matricular em programas e IES; (ii) 

Equidade de resultados que se refere às oportunidades de avançar no sistema e 

concluir com sucesso estudos de nível superior; e (iii) Equidade de resultados 

que é definida pelos resultados do mercado de trabalho de vários grupos de 

equidade em relação às suas qualificações de ES.

Para fazer face aos desafios da Equidade de Género, diferentes manifes-

tações de acção afirmativa têm sido difundidas, mais concentradas no aumento 

do acesso a mulheres. No entanto, os efeitos das acções afirmativas revelam 

que esse foco no acesso, embora necessário, levou ao descaso dos indicadores 

qualitativos de igualdade de género no ES. A facilitação do acesso não ponde-

rou os ambientes de instrução nas IES, por isso há necessidade de mudar para 

estratégias mais holísticas de resposta ao género (FAWE, 2015).

Dimensão Género em Áreas STEM no Ensino Superior

Segundo Mukhwana et al. (2020), o potencial de toda a população, in-

cluindo a feminina, não tem sido explorado em inovação, ciência e tecnolo-

gia. Apesar de esforços feitos para elevar a participação feminina em STEM, 
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persiste uma grande disparidade de género (MUKHWANA et al., 2020). As 

áreas de tecnologias de informação, comunicação e engenharia, bem como a 

de construção e manufactura no ES em todos os países da Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), estão preenchidas por 

homens em pelo menos 70% e 61%, respectivamente. O desequilíbrio de gé-

nero inverte-se nas áreas de educação e saúde e bem-estar, onde os homens 

representam no máximo 38% (OECD, 2021b). E África, em particular, con-

tinua atrasada na geração da capacidade tecnológica humana. Uma análise de 

tendência da participação feminina em STEM numa Universidade de Ciência e 

Tecnologia do Ghana revela que é positiva, no entanto, é menor nas disciplinas 

de Ciências Físicas e Engenharias, embora superem os do sexo masculino nas 

Ciências da Saúde (APPIAH-CASTEL et al., 2020). Outro estudo, nos EUA, 

indica que entre estudantes universitários do primeiro ano, as mulheres são 

muito menos propensas a dizer que pretendem formar-se em STEM (HILL; 

CORBETT; ROSE, 2010). Também Falk et al. (2017) identificaram mais baixo 

interesse feminino de frequentar um curso STEM. A nível das graduações, o 

sucesso masculino superou o feminino em quase todas as áreas de ciências e 

engenharia e mais grave a física, engenharia e ciência da computação em que 

apenas 20% dos diplomas de bacharel foram para as mulheres (HILL; COR-

BETT; ROSE, 2010).

Como fazer face ao deficit de participação feminina em STEM? Há 

factores a considerar que facilitam as mulheres a se destacarem em STEM 

(MUKHWANA et al., 2020): disponibilidade de equipamentos e recursos, 

fortalecimento, apoio da família, suporte nas etapas, bolsas de estudos e apoio 

dos/das professores/as. Quanto ao apoio da família, há possíveis parcerias en-

tre escola, família e comunidade (EPSTEIN, 2018). É preciso compreender 

as parcerias como uma componente da boa organização escolar, a importân-

cia do envolvimento da família e da comunidade vinculados a objectivos para 
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o sucesso do/a aluno/a na escola, o papel da comunidade em programas de 

parceria e manter conexões produtivas entre casa, escola e comunidade (EPS-

TEIN, 2018). Quanto ao apoio dos professores, há quatro áreas temáticas 

em treinamento de mentores STEM (STELTER; KUPERSMIDT; STUMP, 

2021): Conhecimento e atitudes em relação às disparidades na realização da 

carreira STEM; Funções de mentor que promovem resultados STEM; Com-

portamentos para promover atitudes positivas dos estudantes sobre STEM 

e Tópicos específicos do programa (STELTER; KUPERSMIDT; STUMP, 

2021). E para que estes factores sejam efectivos para as mulheres se destaca-

rem em STEM é necessário também observar a relevância das intervenções 

para tal, “que compreende quatro dimensões principais: resposta a necessida-

des, políticas e prioridades; ser sensível e responsivo ao contexto; qualidade 

das intervenções do projecto; e capacidade de resposta ao longo do tempo” 

(OECD, 2021a:39).

Abordagem STEM no Ensino Superior

A educação do século XXI realiza-se num ambiente de ensino interdis-

ciplinar, personalizado, inclusivo, flexível, colaborativo, centrado no aluno e 

devem ser estruturadas as aulas para as habilidades do século, sendo os conhe-

cimentos e as habilidades integrados e implementados pelos educadores (SEN; 

AY; KIRAY, 2016). Assim se chama de STEM integrado quando envolve con-

dições que exigem a aplicação de conhecimentos e práticas de várias discipli-

nas para aprender ou resolver problemas transdisciplinares (NADELSON; SEI-

FERT, 2017). Além disso, ensinar STEM integrado pode ser mais eficiente do 

que ensinar STEM segregado, pois vários conceitos e ideias STEM podem ser 

efectivamente abordados simultaneamente (Drake & Burns, 2004 apud NA-

DELSON; SEIFERT, 2017). Segundo Prado; Silva (2020), o objectivo é levar 
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os alunos a se envolverem em soluções de problemas reais de forma multidis-

ciplinar através de actividades-desafios, relacionados ao STEM. 

De acordo com Stelter; Kupersmidt; Stump (2021), os programas de 

orientação em STEM têm como objectivo gerar interesse e entusiasmo em tó-

picos e carreiras STEM e apoiar a persistência na realização de tais carreiras. 

Segundo Falk et al. (2017), apesar das barreiras sociais, cognitivas e culturais, 

as mulheres manifestam interesse na especialização em STEM. Porém, as mu-

lheres em STEM relatam menor interesse e confiança em comparação com 

os homens. O estudo sugere que tanto a auto-eficácia, quanto o interesse, são 

necessários para abordar uma meta de carreira. Por isso, há uma necessidade 

de aprofundar este tema e procurar entender como promover a participação 

feminina nas STEM.

Ensino Superior em Moçambique 

Em Moçambique, a educação constitui direito e dever de cada cidadão, 

conforme o consagrado no artigo 92 da Constituição da República e demais 

legislação em vigor, e que o Estado deve promover a extensão do acesso à edu-

cação e à formação profissional contínua, em igualdade de condições, a todos 

os cidadãos, concedido através do Sistema Nacional de Educação (MUCHAN-

GOS; LINO, 2016).

Da análise de Mandlate, Nivagara (2019) a todos os documentos de po-

lítica e legislação que se debruçam sobre a questão do acesso ao ES em Mo-

çambique, há duas directrizes fundamentais – (i) aumentar vagas de entradas 

nos cursos e diversificar os cursos e (ii) alcançar o equilíbrio geográfico, social 

e do género (MANDLATE; NIVAGARA, 2019). Esta abordagem reflecte as 

dimensões propostas de Salmi (2019).

O primeiro aspecto da igualdade de condições de acesso ao ES em Mo-

çambique está já a ocorrer em todas as províncias do País, ainda que pela his-
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tória do desenvolvimento do ES se mantenha uma maior concentração de es-

tudantes na capital Maputo, com 42% do total de 237.777 estudantes, como se 

pode ilustrar pela Figura 1, com a distribuição da percentagem de frequência. 

Figura 1: Estudantes do ES por Província em 2020 - %

Fonte: Direcção Nacional do Ensino Superior – Moçambique

Estratégia de Género em Moçambique

Moçambique ratificou na área de género a Convenção das Nações Unidas 

sobre todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), os Objec-

tivos de Desenvolvimento Sustentável, a Agenda 2030 das Nações Unidas e o 

Protocolo da SADC sobre Género e Desenvolvimento (REPÚBLICA DE MO-

ÇAMBIQUE, 2018). E de acordo com a Política de Género, constitui um impe-

rativo para o processo de desenvolvimento e “baseia-se na ideia de que todas as 

esferas, sistemas, instituições e normas devam ser revistos, de modo a garantir 

que os princípios da igualdade de género se reflictam nele, independentemente 

das pessoas envolvidas nas instituições” (REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE, 
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2018:04). De nove eixos estratégicos, destaca-se o Eixo 3: Educação e Forma-

ção (REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE, 2018:08): 

- Assegurar o acesso, a retenção e a conclusão com sucesso de Mulheres 

e Homens em todos os níveis de ensino, eliminando o fosso de género; 

- Rever os currículos para os tornar sensíveis ao género e eliminar os 

estereótipos de género no ensino, envolvendo as comunidades na sua ela-

boração com intuito de alinhar os ensinamentos do foro doméstico com 

os da escola; 

- Desenvolver acções tendentes a eliminar a violência baseada no género 

nas escolas, introduzindo medidas legislativas para acabar com a impuni-

dade do abuso sexual das mulheres nas escolas; 

- Promover o acesso e a retenção da mulher no Ensino Técnico Profissio-

nal e o aumento do número de mulheres a optar por disciplinas de Ciên-

cias, Tecnologia, Engenharia e Matemática, bem como estender a oferta 

das novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) para todos os 

níveis de ensino e todas as regiões geográficas; 

- Promover a formação e capacitação de adolescentes e jovens visando o 

desenvolvimento de competências para a comunicação e tomada de deci-

são, sobretudo nas mulheres vulneráveis.

A Estratégia de Género do Sector de Educação e Desenvolvimento Hu-

mano 2016 – 2020 previu a aprendizagem dos estudantes de ambos os sexos, 

desafiando as relações de género desiguais, questionando os estereótipos e ati-

tudes que geram a desigualdade (MUCHANGOS; LINO, 2016).

Importa reter que também há uma trajectória académica de género em 

Moçambique, sua constituição epistemológica e sua área de influência. Há 

uma história com temas debatidos, perspectivas, controvérsias, conexões, 

tensões e como contribuem para a formação de um campo de estudos de gé-
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nero moçambicano (GASPARETTO, 2021). Há registo de que nos anos 90, 
o Centro de Estudos Africanos (CEA) da Universidade Eduardo Mondlane 
(UEM) deu início ao novo campo de estudos sobre a mulher numa perspec-
tiva de género e fê-lo com base em pesquisa-acção, tendo influenciado os 
curricula da UEM para incorporação de questões de género nos cursos e a 
mobilização de mulheres para cursos maioritariamente masculinos (CASIMI-

RO; ANDRADE, 2005).

Abordagem STEM no Ensino Superior em Moçambique e a 
Participação  Feminina

A dimensão de género, construída cultural, social e historicamente pode 

ser um vector que permite identificar aspectos culturais e relações de po-

der entre homens e mulheres que se estendem até a opção pelas mulheres e 

homens ao tipo de cursos a frequentar no ES (UAMUSSE; COSSA; KOU-

LESHOVA, 2020).

Para o caso de cursos STEM em Moçambique, os resultados de um estu-

do mostraram, por um lado, desafios e limitações que se situam a vários níveis: 

na formulação da política educativa, na estrutura curricular, nas infra-estruturas 

e na formação do corpo docente (VICTORINO, 2020). Percepcionou-se ainda 

que a prática pode ser um instrumento valioso na promoção das metodolo-

gias colaborativas no processo de ensino-aprendizagem, contribuindo para uma 

melhoria da prática educativa na escola moçambicana (VICTORINO, 2020). 

Segundo Epstein (2018), para o sucesso educativo, é preciso compreender a ne-

cessidade de parcerias como componente de uma boa organização institucional 

que dá importância ao envolvimento da família e da comunidade, vinculado a 

objectivos para o sucesso dos estudantes (EPSTEIN, 2018).

Sobre o papel da família e da escola, um estudo moçambicano identi-

fica como actores cruciais para vencer-se as barreiras do acesso feminino ao 
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ES e, em particular, aos cursos de STEM. Por isso, parte das intervenções 

devem ocorrer directamente nas famílias e comunidades, assim como nas 

escolas (UAMUSSE; COSSA; KOULESHOVA, 2020). E nas escolas, é de 

lembrar as quatro áreas temáticas para incluir no treinamento de mentores 

STEM (STELTER; KUPERSMIDT; STUMP, 2021).

 “A presença de mulheres no ensino superior aumenta a cada ano, mas 

a maioria está nos cursos de letras ou similares” (MUCHANGOS; LINO, 

2016:12). O estudo de Uamusse; Cossa; Kouleshova (2020) confirmou a fraca 

participação feminina em STEM, considerando tendências mundiais e locais e 

sem descurar os factores socioculturais, políticos e históricos que influenciam 

na escolha de cursos e/ou profissões pelas mulheres. Os dados estatísticos de 

2020 indicam que do total de 237.777 estudantes no ES em Moçambique, a 

participação feminina é de 47%. Porém, apenas 10% das mulheres está em 

áreas STEM. O gráfico da Figura 2 de estudantes graduados evidencia a fraca 

participação em áreas STEM.

Figura 2: Graduados em STEM de 2010 a 2020

Fonte: Direcção Nacional do Ensino Superior - Moçambique 
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No intervalo de 2010 a 2020, apesar de alguma oscilação, o nível de 

graduação em STEM não atingiu 25%. E durante a pandemia resultante da 

Covid 19, em 2020, baixou para 16%.

Segundo outro estudo, há uma maior participação nas áreas STEM das 

mulheres da capital Maputo. Os indicadores de desenvolvimento socioeco-

nómico e urbanização são preditores positivos à maior participação das mu-

lheres nos cursos de saúde, mas prevêem negativamente a sua actuação em 

tecnologias de informação e engenharias (TAMBE; DA COSTA; GONÇAL-

VES, 2022).

Há algumas intervenções de promoção da participação feminina nas 

STEM que foram propostas para o caso de Moçambique (UAMUSSE; COS-

SA; KOULESHOVA, 2020). De acordo com os resultados desse estudo mo-

çambicano, é de se propor como referência para uma análise da relevância 

dos tipos de intervenções identificados que se seguem: O papel de mulheres-

-modelo em carreiras de STEM (role-models); Acampamentos para mulheres: 

Science camps; Portas abertas das instituições de ensino superior; Caravana 

da ciência; Visitas de estudo; Formação de professores de ciências básicas; e 

O papel da família e da escola, tal como identificado por (MUKHWANA et 

al., 2020), (EPSTEIN, 2018), (STELTER; KUPERSMIDT; STUMP, 2021).

Os resultados demonstraram que, de entre os desafios do acesso ao ES 

em Moçambique, destaca-se no momento presente o desafio do incremento da 

participação feminina no ES, particularmente nas áreas STEM. Esses resul-

tados poderão agregar valor ao Desenvolvimento Sustentável (DS), conside-

rando a recente visão da “Década de Acção e Entrega para o Desenvolvimen-

to Sustentável em África”, em que os Estados-membros devem redesenhar 

os seus currículos de ES para dar ênfase a STEM, à educação da mulher e às 

opções de financiamento da educação (LIGAMI, 2020). 
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Os resultados dos estudos analisados podem ser utilizados para melho-

rar a representação feminina e ampliar a sua participação em STEM (FALK 

et al., 2017). 

Considerações Finais 

O objectivo de analisar o acesso ao ES em Moçambique quanto à equi-

dade de género e à participação feminina em STEM deixa resultados que 

respondem às duas dimensões de análise da equidade, vertical e horizontal. 

segundo Salmi, (2019). A dimensão vertical referiu-se à progressão de dis-

tintos grupos no acesso ao ES até à graduação. A dimensão horizontal refe-

riu-se ao grau de diversificação de IES do sistema de ES, distinguindo-se em 

universidades, academias e institutos superiores e politécnicos, permitindo 

oportunidades iguais para opções diversificadas entre o leque de instituições 

existentes em todas as províncias de Moçambique e de programas académi-

cos, incluindo da área STEM.

Foram partilhadas evidências na análise da equidade, quer vertical, quer 

horizontal, como a alusão feita ao acesso ao ES por ambos géneros, mascu-

lino e feminino, em distintas províncias de Moçambique, ainda que a maior 

concentração de estudantes prevaleça na capital Maputo, bem como a diver-

sificação de IES e de programas, como o caso das STEM.

As tendências mundiais e locais e sem descurar os factores sociocultu-

rais, políticos e históricos que influenciam na escolha de cursos e/ou profis-

sões pelas mulheres, reflectem-se também em Moçambique, conforme a pes-

quisa bibliográfica e documental realizada, bem como pelos dados estatísticos 

de 2020 que indicam apenas 10% de participação feminina no ES em áreas 

STEM. Porém, é necessário aprofundar a compreensão destas tendências em 

Moçambique realizando uma análise com base nos três aspectos referidos por 

Salmi (2019).
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As reflexões propostas poderão agregar valor ao DS, no contexto da vi-

são da “Década de Acção e Entrega para o Desenvolvimento Sustentável em 

África”, em que os Estados-membros devem redesenhar seus currículos de ES 

para dar ênfase a STEM e à educação da mulher. Para tal, é de propor em tra-

balhos futuros uma análise imediata da relevância dos tipos de intervenções de 

promoção da participação feminina em STEM, em particular nas IES com esse 

tipo de intervenções em Moçambique.

Referências

APPIAH-CASTEL, Mercy Vanessa D; LAMPTEY, Richard Bruce; TITILOYE, 
Kemi; PELS, Welhemina Adoma. Female Enrolments in STEM in Higher Ed-
ucation: Trend Analysis from 2003 - 2018: KNUST as a case study. Library 
Philosophy and Practice (e-journal), 2020. 

CASIMIRO, Isabel Maria; ANDRADE, Ximena. Investigação sobre Mulher 
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CAPÍTULO 5 

A CRIMINALIZAÇÃO DO GRAFITE 
E DA PICHAÇÃO EM PORTO ALEGRE: 
ANÁLISE PELA PERSPECTIVA DA 

CRIMINOLOGIA CULTURAL
Cristiano Lange dos Santos

Juliana Toralles dos Santos Braga
Doi: 10.48209/978-65-5417-251-4 

Introdução

O objetivo geral é debater a cultura juvenil do grafite e da pichação no 

contexto urbano de Porto Alegre.

Entre ações individuais e coletivas a vida urbana se manifesta no co-

tidiano. Entretanto, no Brasil a ocupação do solo se dá pela exploração eco-

nômica e por uma política excludente, o que acaba desfavorecendo espaços 

públicos que assegurem a convivência dos jovens a partir dos processos de 

socialização. 

O grafite, enquanto parte do repertório de intervenções urbanas, se carac-

teriza como um elemento especial na expressão artística político-cultural, em 

especial dos jovens que vivem nos bairros periféricos. Entretanto, paira sobre 

essa intervenção urbana um suposto dilema acerca de sua licitude e mesmo do 

seu valor como expressão cultural-identitária juvenil, principalmente em razão 
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do conflito existente na legislação sobre o tema – tomando por base a cidade de 

Porto Alegre no presente artigo. 

O problema definido para o artigo é: como a falta de uma política pública 

de arte urbana, capaz de promover a cultura da juventude, criminaliza a cultura 

juvenil, especialmente periférica do grafite em Porto Alegre? 

A hipótese que responde ao problema é de que embora a cultura do gra-
fite tenha sido democratizada e, especialmente glamourizada pela sociedade, 
as legislações tentam regulamentar sua criminalização com aumento de penas 
e medidas administrativas que penalizam a prática da arte de rua, tornando-as 
ilegais, por se tratar da arte que nasce nos territórios de periferia.  

Do ponto de vista do Direito, verifica-se uma atitude paralela, a partir do 
momento em que as autoridades assumem uma política formulando uma lei que 
se resume ao tradicional esquema binário de legitimação e repressão. 

Significa dizer que o que não se enquadra nas normas de legitimação é 
objeto da repressão, especialmente em se tratando de culturas que emergem das 
zonas periféricas e territórios negros nos centros urbanos. 

Por esse motivo que a pichação e alguns grafites são considerados ilegais, 
uma vez que a construção normativa que a criminaliza está associada à sua ori-
gem negra e periférica. 

A cidade, enquanto incubadora de ideias, ideais e movimentos revolu-
cionários, é importante para compreender que os jovens ajudam a construir e 
manter a vida urbana. Essas expressões artístico-culturais, muito embora sejam 
considerados pelos legisladores e governantes atos ilegais e crimes ambientais 
contra o patrimônio cultural e histórico, colorem o espaço urbano, assegurando 
vida em áreas periféricas degradadas e cinzas, especialmente nos bairros peri-
féricos, e até mesmo em áreas urbanas emergentes. 

Através das expressões urbanas do grafite e da pichação, as juventudes 
fazem das ruas, parques, praças e muros da cidade um espaço de arte, reflexão 

e ao mesmo tempo crítica social e reivindicatória.
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Quanto à metodologia adotada, o método de abordagem é o dedutivo e o 

método de procedimento monográfico, com técnicas de pesquisa bibliográfica 

e documental a partir de revisão, exame e interpretação da literatura sobre o 

tema da pichação e criminologia cultural, com base em livros e artigos científi-

cos de revistas especializadas no assunto.

Esta pesquisa usa como metodologia os dados indiretos obtidos mediante 

a Lei de Acesso à Informação (LAI) e utilizando-se do Sistema de Informações 

ao Cidadão (SIC) do município de Porto Alegre.

Grafite e Culturas Juvenis Urbanas: História do Grafite                  
tem sua Gênese na Periferia e nos Territórios Negros

O grafite, enquanto parte do repertório de intervenções urbanas, se ca-

racteriza como um elemento especial na expressão artística político-cultural, 

em especial dos jovens que vivem nos bairros periféricos. Através dele, “as 

juventudes fazem das ruas, parques, praças e muros da cidade um espaço de 

arte, reflexão e ao mesmo tempo crítica social” (CUSTODIO; SANTOS, 2020, 

p. 372-373). 

Com relação à adoção do termo grafite, destaca-se que tanto ele quanto o 

termo pichação têm o mesmo suporte, a cidade, assim como o mesmo material, 

as tintas; contudo, o primeiro emana das artes plásticas – privilegiando a ima-

gem –  e o segundo da escrita – privilegiando a palavra e/ou a letra (GITAHY, 

1999, p. 19-20). ]

A liberdade de expressão está intimamente relacionada às necessidades 

humanas, de forma que:

Não existe graffiti ou quem o produza de forma não democrática. Aliás, o 
graffiti veio para democratizar a arte, na medida em que acontece de forma 
arbitrária e descomprometida com qualquer limitação espacial ou ideoló-
gica. Todos os segmentos sociais podem vir a ser lidos pelos artistas do 
graffiti, assim como símbolos espalhados pela cidade podem ser lidos por 
todos (GITAHY, 1999, p. 13).
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Entretanto, paira sobre essa intervenção urbana um suposto dilema acer-

ca de sua licitude e mesmo do seu valor como expressão cultural-identitária 

juvenil, principalmente em razão do conflito existente na legislação sobre o 

tema – tomando por base a cidade de Porto Alegre. 

Segundo Castro (2001, p. 56) “a rua representa o espaço de todos, o espa-

ço público por excelência, para onde convergem as diferenças e as pluralidades 

que existem entre os homens, mulheres, crianças e jovens”.

Entre ações individuais e coletivas a vida urbana se manifesta no cotidia-

no. Entretanto, no Brasil a ocupação do solo se dá pela exploração econômica 

e por uma política excludente, de forma que os planejamentos urbanos priori-

zaram interesses econômicos em detrimento das pessoas. Essa situação acaba 

desfavorecendo espaços públicos que assegurem a convivência dos jovens a 

partir dos processos de socialização. 

O termo “direito à cidade” foi cunhado pelo filósofo Lefebvre e concebi-

do como um direito das qualidades e dos benefícios da vida urbana, de não ex-

clusão da sociedade urbana, através do qual a cidade é um lugar de encontro, e 

não de segregação, e no qual a atuação das pessoas influencia a produção social 

desse espaço urbano; de forma “se manifesta como forma superior dos direitos: 

direito à liberdade, à individualização na socialização, ao habitat e ao habitar”. 

(LEFEBVRE, 2001, p. 134)

Assim, a discussão sobre o direito à cidade se relaciona mais à necessida-

de político-teórica de enfrentar impasses que estão colocados nas lutas urbanas 

que à tentativa de descrever seus elementos constitutivos, na medida em que há 

uma disjunção entre o itinerário do reconhecimento jurídico do direito à cidade 

e a sua materialização em modos concretos de viver o urbano. Essa disjunção 

deve ser analisada de duas formas: jurídico-reivindicativa e político-criativa. A 

primeira se relaciona à busca dos alcances normativos do direito à cidade, de 

modo a constatar sua permanente violação e apontar o desafio abstrato da re-
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alidade versus norma jurídica. Já a segunda, investiga relações de poder-saber 

que atravessam a gestão do urbano para conceber o direito à cidade como um 

poder de criação e invenção de novos caminhos no confronto com essas rela-

ções (MENDES, 2018, p. 57).

Considerada a segunda forma, o direito à cidade se apresenta como con-

dição de formação do sujeito social, uma vez que a cidade é a materialidade de 

uma sociedade e a expressão das relações sociais que ali se estabelecem. 

No entanto, a cidade não é moldada em condições de igualdade pelos 

seus habitantes e acaba sendo um terreno fértil para a desigualdade material, 

seguindo a lógica de reprodução capitalista e se torna um espaço de disputa dos 

mais variados interesses (KELLER, 2018, p. 35). 

Castro (2001, p. 32), ao abordar a relação entre o jovem e a cidade, en-

tende tratar-se de “lutar para fazer da cidade um espaço seu, uma obra sua, uma 

vez que a estranheza e a inospitalidade podem acabar por destruir a capacidade 

de pertencimento, de agência e participação do sujeito”.

Dessa forma, não se compreende o direito à cidade puramente como um 

direito individual, pois ele demanda um esforço coletivo e a formação de di-

reito políticos coletivos em torno de solidariedades sociais, assim torna-se um 

direito ativo de fazer a cidade diferente, de formá-la de acordo com as neces-

sidades coletivas, devendo ser tomado pelo movimento político e não por um 

presente (HARVEY, 2013, p. 32-34). 

Nesse sentido, não se pode esquecer dos espaços urbanos dos jovens da 

periferia, culturalmente desvalorizados e sistematicamente criminalizados. 

A juventude é uma fase da vida em que há um engajamento experimental 

com a maturidade, a realidade e os valores sociais, porém com base em padrões 

já sedimentados; “[é]  por isto que o adulto tende a ser mais resistente à mudan-

ça social, pois aceitá-la pode significar a contestação de seus próprios quadros 

arraigados de referência pessoal e coletiva” (GROPPO, 2015, p. 8).
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Abad (2003) aborda o atual processo de desinstitucionalização dos jo-

vens, elencando as seguintes causas: a multiplicação das novas formas de famí-

lia diante da crise da família tradicional; o esgotamento da ilusão da mobilidade 

e da ascensão social; o surgimento massivo, plural e intenso de novos atores 

sociais; a impossibilidade do projeto populista de uma reprodução estável e 

ordenada de cultura; a precariedade das relações de trabalho; a emergência de 

novas formas de aldeia global através da massificação da tecnologia. A conse-

quência disso é a construção da nova cultural juvenil em um cenário de crise 

de instituições tradicionalmente consagradas, acompanhada da perda de pres-

tígio pelo não cumprimento das promessas; o que abre espaço, contudo, para 

um maior desdobramento da subjetividade juvenil: uma nova oportunidade de 

enriquecer identidades sociais e culturais que se explica através do potencial 

transformador da juventude “em áreas tão díspares como a participação social 

e política, a expressão artística, as concepções sobre o ócio e o uso do tempo 

livre, os consumos e as produções de objetos culturais, e as relações sexuais e 

afetivas, entre outras” (ABAD, 2003, p. 25).

Castro (2001, p. 32) destaca que,

há sempre uma tensão na recriação da cidade por seus habitantes, principal-
mente crianças e jovens, na medida em que reinventá-la sob outros moldes 
envolvendo outros pontos de vista, outras maneiras de imaginá-la e confe-
rir-lhe destinos induz a insurgir contra o status quo.

Dessa maneira, os jovens ganham destaque enquanto agentes sociais da 

continuidade das disputas, já que “é na condição de juventude que a história 

do passado ganha significado e, ao mesmo tempo, ressignifica-se socialmente” 

(GUIMARÃES; DUARTE, 2020, p. 56).

Para Spósito (1994, p. 162), grande parte das trajetórias de socialização 

dos jovens acontece no espaço público da cidade (esquinas, praças, pontos de 

encontro), em locais, onde é possível que os adolescentes troquem relações de 

amizade, afeto, e possam vivenciar conflitos e enfrentar a violência urbana.
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Harvey (2014, p. 144-145) realiza importante distinção entre espaços e 

bens públicos e bens comuns, no sentido de que aqueles estão na seara de po-

der de Estado e administração pública e não constituem necessariamente os 

bens comuns, embora contribuam para a qualidade desses; esses, por sua vez, 

demandam ação política por parte dos cidadãos que pretendem apropriar-se 

deles ou concretizar suas qualidades – isso aconteceu com a educação públi-

ca, por exemplo. O espaço urbano historicamente se converte pela ação social 

em um bem comum do movimento revolucionário, assim como em espaço de 

repressão à medida em que as políticas neoliberais reduzem o financiamento 

de bens públicos, provocando, consequentemente, a redução do bem comum 

disponível:

Portanto, o bem comum não deve ser entendido como um tipo específico de 
coisa, de ativo ou mesmo de processo social, mas como uma relação social 
instável e maleável entre determinado grupo social autodefinido e os aspec-
tos já existentes ou ainda por criar do meio social e/ou físico, considerada 
crucial para sua vida e subsistência. Existe, de fato, uma prática social de 
comunalização, que cria ou estabelece uma relação social com o bem co-
mum cujos usos sejam tanto exclusivos de um grupo social quanto parcial 
ou totalmente aberto a todos. (HARVEY, 2014, p. 145)

A cidade é incubadora de ideias, ideais e movimentos revolucionários, 

sendo importante compreender que os jovens ajudam a construir e manter a 

vida urbana. E, se a cidade se constitui da relação com a sociedade, como pro-

duto da ação humana, as juventudes têm muita potencialidade em sua transfor-

mação, na medida em que interagem com os demais elementos que os excluem, 

segregam e os inviabilizam (CUSTODIO; SANTOS, 2020, p. 375). 

Assim, o grafite pode ser compreendido como política das juventudes, 

através da qual se agrupam discursos, ideias, olhares e sentimentos, em relação 

a si mesmo e sobre a sociedade. Assim, a arte de rua promove a interação dos 

jovens com o espaço urbano e a ação interventiva dos jovens expressada pelo 

grafite (CUSTODIO; SANTOS, 2020, p. 376).
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A juventude é, segundo Groppo (2017, p. 13-15), uma categoria social 

– faz parte de uma estrutura social composta por uma coletividade de sujei-

tos com status etário intermediário semelhante e como um símbolo que parte 

do imaginário social – e uma categoria histórica – porque sujeita a trans-

formações e metamorfoses. O autor entende a juventude como uma questão 

social, revelando a sua importância como “elemento estrutural” na socieda-

de moderna, destacando sua condição de relação experimental com valores, 

ideias e instituições, e, afirmando: “a sociologia sempre teve nas juventudes 

um importante portal para compreender a própria sociedade como um todo” 

(GROPPO, 2016, p. 23-24). 

As juventudes são, assim, atores sociais essenciais na dialética da cons-

trução ou desconstrução do espaço urbano. 

Criminalização da Intervenção Urbana e a Criminologia                       
Cultural: O Caso da Lei Complementar 771/2015 Que                                                                                                                                
Aumentou a Multa a Pichadores em Porto Alegre e seus 
Efeitos   Contrários 

Muito embora a prática do grafite tenha sido levada ao glamour por de-

terminados setores da sociedade, em algumas áreas centrais de grande valor 

econômico, em muitos municípios, notadamente os brasileiros, ainda os tem 

como um grave problema de degradação urbana.1 

Nesse sentido, observou-se que na maioria das vezes, as medidas adota-

1 Dentro da perspectiva da valorização de alguns murais e grafites, há uma espécie de valorização 
de alguns painéis, dependendo da grife do grafiteiro e das áreas que se quer valorizar no espaço 
urbano. Essa perspectiva trabalha com a dimensão da Cidade Mercadoria como é o caso de Porto 
Alegre que em 2023, foi criado o projeto cultural “Viva Elizabeth: Diálogos que Transformam a 
Vila”, resultado da ação promovida por uma parceria entre os coletivos Conceito Arte e Abrigo, 
com recursos do Fundo de apoio à Cultura do governo do Rio Grande do Sul. Esse projeto objetiva 
descentralizar as artes urbanas em Porto Alegre, criando o “Graffiti tour”, uma rota turística de gra-
fite, instalada na Vila Elizabeth, no bairro Sarandi, zona norte da cidade. Há previsão de uma rota 
com cerca de 1,7 quilômetro, com previsão de 20 painéis e muros grafitados ao longo do trajeto 
(BENDER, 2023).
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das para solucionar o problema estão relacionadas ao recrudescimento da le-

gislação, com a criminalização das práticas e sanções mais severas no âmbito 

administrativo e até mesmo penal.

Isso porque os agentes são encaminhados à Delegacia de Polícia para 

registro de ocorrência e responsabilização criminal na Justiça e também para 

serem responsabilizados administrativamente com auto de infração e pagamen-

to de multa que pode variar de 150 (cento e cinquenta) a 750 (setecentos e 

cinquenta) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), equivalente a 500 (qui-

nhentos) a 12 (doze) mil reais.

Acontece, no entanto, que tais ações, ao contrário do que se espera pelas 

autoridades, elas se apresentam com efeitos diversos, até porque há uma confu-

são entre pichação e grafite.

Esta confusão entre o grafite e a pichação redunda na generalização das 

práticas, como se ambas as condutas fossem consideradas a mesma expressão 

de arte de rua.2 

É importante destacar que o processo de sobrecrimininalização de condu-

tas, caracterizada pelo excesso de medidas penais em que se penaliza compor-

tamentos considerados ilegais, inserindo-as no controle penal do Estado, não 

tem tido o resultado esperado para modificar a conduta social dos seus agentes.

Vale dizer que a Lei Complementar 771, de 21 de setembro de 2015, 

alterou a redação original da Lei Complementar 12 de 7 de janeiro de 1975, 

para definir a sanção de reparação de dano e multa a quem pichar edificação ou 

monumento público ou privado.3

2 Sobre esta questão, pode-se mencionar o caso da Lei n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de 
Crimes Ambientais) que, até a promulgação da Lei n. 12.408 de 25 de maio de 2011, a legislação 
não distinguia claramente – e ainda não o faz – o que é o grafite e o que é a pichação, generalizan-
do-se as duas práticas, como se fossem a mesma coisa.
3 A Lei Complementar 12 de 7 de janeiro de 1975 é herança do regime civil-militar, quando se 
buscava moldar e controlar as condutas e ações a qualquer pretexto de convivência social.
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Art. 1º No art. 91-A da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975, 
e alterações posteriores, fica alterado o caput, fica renomeado o parágrafo 
único para § 1º, mantendo-se sua redação atual, e ficam incluídos §§ 2º a 
5º, conforme segue:

“Art. 91-A Fica proibido pichar ou, por qualquer outro meio, conspurcar 
edificação ou monumento, públicos ou particulares.

§ 1º ...

§ 2º O descumprimento ao disposto no caput deste artigo acarretará ao 
infrator:

I - multa de 150 (cento e cinquenta) a 750 (setecentos e cinquenta) Unida-
des Financeiras Municipais (UFMs); e

II - obrigação de reparação de dano, que consiste em eliminar as marcas da 
pichação e pintar integralmente a edificação ou o monumento.

§ 3º Independentemente da aplicação da multa ao autor do delito, sempre 
que a reparação do dano de pichação depender de profissional técnico 
devidamente habilitado para o encargo, a execução de seu trabalho será 
ressarcida diretamente pelo agente infrator, independentemente se efetivada 
em edificação ou monumento, público ou privado, de reconhecido valor 
artístico, arqueológico ou histórico, ou nos demais casos em que se verifique 
inviável a plena e geral reparação do dano pelo próprio responsável.

§ 4º Só será permitida a pichação em tapumes ou cercamentos de obras e 
construções, públicas ou privadas, mediante autorização de órgão público 
responsável ou do proprietário, respectivamente, sendo que essas deverão 
ter caráter educativo, informativo ou artístico, e as pichações voltadas ao 
caráter educativo e informativo deverão respeitar padrão determinado pelo 
Executivo Municipal.

§ 5º Alternativa ou anteriormente à aplicação da multa prevista no inc. 
I do § 2º deste artigo, a Administração procederá ao devido flagrante na 
área policial e à instauração do processo administrativo que decidirá pela 
aplicação da multa, pela forma de reparo ao dano ou pelo envio do processo 
à Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre para proposição de 
ação judicial cível de reparação de dano ao patrimônio.» (NR)

Embora a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, não tenha um cadastro 

com a totalidade dos dados, categorizada por eventos de pichação e outras 

ações, desde que a Lei Complementar 771, de 21 de setembro de 2015 foi 

aprovada, os números destas ações têm se mantido estáveis, com algumas 

exceções. 
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Tabela 1 - Flagrantes de pichação em Porto Alegre (2019-2023)

Ano Quantidade de flagrantes

2019 10

2020 20

2021 18

2022 15

2023 5

Fonte: Elaboração dos autores a partir de dados da Prefeitura Municipal de Porto Alegre

É importante registrar que os dados são relativos a jovens com 18 anos, 

uma vez que os casos envolvendo adolescentes, sofrem medidas de segurança, 

por serem inimputáveis diante de sua condição de pleno desenvolvimento, as-

segurada pelo artigo 27 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Além do mais, os flagrantes registrados, somente iniciaram a partir de 

2019, após a regulamentação da Lei Complementar 838/2018, que autoriza a 

Guarda Municipal a fazer autuações e prisões em casos de “vandalismo”.

Pode-se dizer que a aprovação de legislações que aumentem as multas, 

tal como a Lei Complementar 771/2015 de Porto Alegre,  a quem pichar ou, por 

qualquer outro meio, conspurcar edificação ou monumento, públicos, tem um 

cunho eminentemente marginalizadora e está no âmbito global da ampliação da 

criminalização de condutas.  

Tais medidas se mostram mera condição reprodutora de violências contra 

as juventudes, notadamente, aquelas em situação de interseccionalidade, en-

quanto marcador de diferença identitária de espaço de vivências, funcionando 

como elemento depreciativo das juventudes de periferia.
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Independentemente do valor das multas, equivalente a 10 mil reais para 

quem for preso pela condutas do grafite ou da pichação, evidenciam que tais 

medidas não são solução para tais práticas. Experiências de cidades que adota-

ram a mesma medida comprovaram que tal proposta é absurda, na medida em 

que ela não reduz tais práticas.4 Ao contrário, ela funciona como uma espécie 

de estímulo a jovens transgressores do sistema penal. 

A criminologia cultural, ao analisar tais questões envolvendo o crime e o 

espaço urbano, sustenta seus entendimentos a partir de duas questões: a primei-

ra é da de que a subcultura delinquente envolve a ideia de jovens insatisfeitos 

com sua via e a falta de oportunidades no sistema da cultura dominante comete 

pequenos delitos para subverter a ordem e questionar o sistema penal. (SHE-

CAIRA, 2018)

Significa dizer que, através dessa visão de cultura, grupos enfrentam o 

sistema dominante (Estado Penal) para demonstrar sua insatisfação e manifes-

tar-se contra o que é proibido pelas autoridades. Para eles, transgredir o sistema 

é uma resposta ao establishment.  

Já a segunda está relacionada diretamente à ausência de cultura no co-

metimento de crimes, de modo que está completamente desconectado do meio 

cultural dominante, torna-se incapaz de compreender as regulações da cultura 

dominante.  

Entenda-se ausência de cultura a incompatibilidade das expressões cul-

turais de rua, notadamente de origem periferica e de territórios negros, serem 

marginalizadas e hostilizadas se comparadas à cultura colonilista das estruturas 

dominantes. 

4 Segundo dados divulgados pela Prefeitura Municipal de São Paulo, somente após a lei que au-
mentou a multa houve um incremento 19 vezes maior de pichações do que nos anos anteriores à 
ampliação das multas. 



102

Juventudes em Português: Expressões Juvenis de Língua Portuguesa  

Tabela 2 - Ocorrências de pichação em Porto Alegre (2011-2021)

Ano Número de ocorrências com 
detenção registradas

Número de ocorrências de 
pichação registradas

2011 9 51

2012 24 89

2013 25 54

2014 36 33

2015 43 112

2016 45 102

2017 35 62

2018 34 57

2019 23 68

2020 17 10

2021 121 511

Fonte: Elaboração dos autores a partir de dados da Prefeitura Municipal de Porto Alegre

É possível observar pela Tabela 2, de que no ano da aprovação da Lei 

Complementar 771 de 2015, que ampliou as multas os casos de ocorrências 

envolvendo o número de ocorrências de pichação quase triplicou em relação a 

2014 (ano anterior) se mantendo superiores também no ano de 2016 (ano se-

guinte) à aprovação da lei. 

Se compararmos os anos anteriores à 2015 e posteriores, os números 

mostram com clareza a explosão do número de ocorrências de pichações no 

ano de 2015 e 2016, como um sinal de contra-ataque dos jovens que praticam 

o grafite e a pichação, contra a aprovação da lei que tenta coibir tais condutas.  

Em sua pesquisa de campo, que durou quatro anos, Ferrell (1995) inves-

tigou as mais distintas formas com as quais os grafiteiros tentaram resistir aos 
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controles das autoridades legais a fim de evitar a arte de rua  nas cidades norte-

-americanas.5

 Ferrell (1995) concluiu que, quando os jovens grafiteiros resistem à au-

toridade, seu grafite torna-se reconhecido e consequentemente os reconhecem 

junto a sua tribo, pelo seu status subcultural, transformando a pressão das auto-

ridades oficiais em prazer ilegal - a qual ele denomina de “descarga de adrena-

lina” - com sua arte de rua.

No caso de Porto Alegre, não foi diferente, uma vez que a medida ado-

tada pelas autoridades potencializou as ações dos grafiteiros - sem autorização 

- e pichadores, tanto que os registros saltaram de 33 para 112 imediatamente à 

aprovação da Lei Complementar 771 de 2015. 

Assim, penalizar com base na lei tais atos não resolvem os casos de pi-

chação e grafitagem, mas ao contrário, inflam ainda mais o desejo da juventude 

em enfrentar a institucionalidade. Isso porque a arte do grafite é um objeto de-

senhado para perverter a ordem instituída e desafiar a “estética da autoridade”. 

(FERRELL, 1995)

Cumpre dizer que a lei penal deveria ser utilizada como a ultima ratio 

para o controle social, somente depois da implementação de políticas públicas 

e programas de educação e conscientização sobre o espaço urbano. 

Vale lembrar que os atos somente são criminosos e ilegais porque é inte-

resse dos legisladores, governantes e dos interesses privados das classes domi-

nantes que assim eles sejam. 

Vale lembrar que o grafite, embora ainda não tenha o reconhecimento das 

autoridades como arte, é manifestação de cultura urbana entre tribos juvenis 

que usam de linguagem própria e específica como formas de protesto social e 

intervenção urbana.

5 A pesquisa desenvolvida por Ferrell (1995) foi tão profunda e ativa que culminou na sua prisão 
e  condenação por estar praticando o crime de vandalismo, delito capitulado àqueles agentes que 
praticam a arte do grafite nos Estados Unidos. 
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Conclusão

O objetivo geral do artigo foi debater a cultura juvenil do grafite e da pi-

chação na cidade de Porto Alegre. 

O problema definido foi como a falta de uma política pública de arte ur-

bana, capaz de promover a cultura da juventude, criminaliza a cultura juvenil, 

especialmente periférica, do grafite em Porto Alegre? 

Já a hipótese que respondeu à pergunta foi construída no sentido de que 

embora a cultura do grafite tenha sido democratizada e, especialmente glamou-

rizada pela sociedade, as legislações tentam regulamentar sua criminalização 

com aumento de penas e medidas administrativas que penalizam a prática da 

arte de rua, tornando-as ilegais, por se tratar de arte que nasce nos territórios de 

periferia.  

A cidade é incubadora de ideias, ideais e movimentos revolucionários, 

sendo importante compreender que  as juventudes ajudam a construir e manter 

a vida urbana, com suas tensões, desajustes e complexidades.

As juventudes grafiteiras e pichadoras são, assim, atores sociais essen-

ciais na dialética da construção ou desconstrução do espaço urbano. 

Os dados mostram com clareza a explosão do número de ocorrências de 

pichações, posteriores à Lei Complementar Lei Complementar 771, de 21 de 

setembro de 2015, como um sinal de contra-ataque dos jovens que praticam o 

grafite e a pichação, contra a aprovação da lei que tenta coibir tais condutas.  

Verificou-se que penalizar com base na lei atos não resolvem os casos de 

pichação e grafitagem, ao contrário, estimula ainda mais o desejo das juventu-

des em enfrentar a institucionalidade, de maneira a perverter a ordem e desafiar 

a “estética da autoridade”
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Observa-se, portanto, que endurecer as penas e aumentar as multas ad-

ministrativas não traz melhores resultados. É preciso repensar essa estratégia 

de penalizar e constituir políticas de incentivo, de forma que a arte urbana do 

grafite seja valorizada e reconhecida pela sociedade.

A prática do grafite pela juventude é o resultado de um contexto urbano 

marcado pela segregação socioespacial e o controle social do território. Pode-

-se dizer que a guerra contra o grafite e a pichação, não é diretamente contra 

a arte ou o crime de “vandalismo”, mas, principalmente contra quem os prati-

cam, notadamente, as juventudes negra, pobre e periférica.

Para tanto, a fim de tentar reduzir o número de ocorrências de grafites 

– ilegais – e a pichação,  sugere-se que os entes municipais definam espaços 

urbanos específicos pré-determinados ou até regiões na cidade para que os gra-

fiteiros possam se expressar através da arte. 

Além disso, a constituição de um conselho de gestão e um fundo público, 

dotado com recursos públicos de fácil acesso, específico para o embelezamento 

de áreas degradadas poderia ser outra medida possível de ser adotada.

Ainda assim, apesar das iniciativas em implantar políticas públicas de in-

centivo ao grafite na cidade de Porto Alegre, elas não asseguram que a pixação 

possa ser reduzida, uma vez que esta depende de motivações diversas relacio-

nadas ao próprio interesse dos jovens em praticar a pixação. 

A lógica da pixação é exatamente desafiar a autoridade. Logo, quanto 

maior a multa e a pena a eles aplicada, mais será o desejo de transgredi-la, in-

dependentemente das sanções e da penalidade a ela destinada. 
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CAPÍTULO 6 

A população jovem de 
Moçambique: uma análise ao 

dividendo demográfico
Manuel Rebelo

Doi: 10.48209/978-65-5417-251-5 

Resumo:  A população de Moçambique está a crescer a ritmos rápidos, com uma 
população jovem e com mais de 50% da população em idades economicamente 
activas. Uma população com uma elevada proporção de pessoas em idades 
activas pode produzir o dividendo demográfico. Neste artigo discuto o conceito 
de dividendo demográfico e com recurso a informação dos Recenseamentos 
Gerais de População e Habitação (1997, 2007 e 2017) mostro quais as principais 
tendências das taxas de dependência e no final é feita uma interpretação, com 
base nas taxas de desemprego, de ocupação e no PIB per capita de Moçambique, 
sobre os benefícios do dividendo demográfico no país. Com os dados utilizados 
concluo que o país não está a tirar benefícios desta fase do dividendo demográfico 
caracterizada por uma população jovem e economicamente activa em crescimento 
mas com elevadas taxas de dependência. 

Palavras-chave: Transição demográfica, dividendo demográfico, população jovem; 
Moçambique, Taxa de dependência
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Introdução

Muitos países em desenvolvimento atingiram ou vão alcançar 

valores históricos máximos no tamanho da sua população jovem, que será 

provavelmente, o maior número de população jovem que estes países terão e 

que colocará muitos desafios em áreas como criação de emprego, educação e 

outros serviços sociais (Lam, 2007). A relação entre o dividendo demográfico e 

o crescimento económico é um domínio importante e relevante para diferentes 

tipos de políticas públicas (Jafrin et al, 2021). As evidências mostram que o 

debate sobre a população não concentrou atenção suficiente para as questões 

relaccionadas com a estrutura da população, isto é, a forma como a população 

se distribui pelos diferentes grupos etários, que pode mudar como resultando 

das mudanças nas taxas de fecundidade e mortalidade (Bloom et al, 2003), com 

impactos no desenvolvimento sustentável e no futuro do bem-estar dos países 

(Luts, 2020). 

O progresso na transição demográfica global e as mudanças resultantes 

no tamanho e na estrutura das populações humanas foram considerados como 

agentes de mudança no moderno crescimento económico (Lutz, 2020). O 

aprofundamento da relação entre as mudanças na população e suas implicações 

no crescimento económico teve importância acrescida nas últimas décadas do 

século XX e nas primeiras do actual século, principalmente porque os países 

em desenvolvimento se encontravam em diferentes estágios da transição 

demográfica, isto é, de elevadas para baixas taxas de mortalidade e fecundidade 

(Bloom et al 2003), incluindo mudanças na estrutura etária da população que 

têm efeitos significativos no desempenho económico dos países (Bloom, 2007).

O dividendo demográfico resulta de alterações na estrutura etária, onde 

a força de trabalho torna-se maior do que a população dependente (Jafrin et 

al, 2021). Os países beneficiam do dividendo demográfico na medida em que 
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aumenta a proporção da população economicamente activa e reduzem os rácios 

de dependência, aumentando desse modo o crescimento económico per capita 

e com efeitos na redução da pobreza (Cruz et al, 2018) e com melhorias no bem-

estar geral. Se a maioria da população entra para as idades economicamente 

activas, a produtividade adicional deste grupo deverá produzir o dividendo 

demográfico do crescimento económico, assumindo que as políticas para tirar 

vantagens desse momento foram implementadas (Bloom et al, 2003). 

Mas é importante registar que o dividendo demográfico tem tempo 

limitado. Muitos países desenvolvidos estão agora a enfrentar o fim da 

transição demográfica e devem planear os recursos para populações em 

envelhecimento e tendo em vista o declínio do rácio de trabalhadores para a 

população dependente (crianças e idosos). Em todas as regiões, com excepção 

do continente Africano, a proporção da população que é economicamente 

activa já entrou em declínio (Bloom et al, 2003), isto quer dizer que a transição 

demográfica de elevada fecundidade e baixa expectativa de vida para níveis 

baixos de fecundidade e elevada expectativa de vida não são garantes absolutos 

do dividendo demográfico é contudo necessário que um ambiente político e 

transparente tenha sido implementado para que idades economicamente activas 

sejam produtivas (Bloom et al, 2007).

Neste artigo com base na consulta a literatura sobre transição demográfica 

e dividendo demográfico são discutidos estes dois conceitos e com recurso a 

informação constante nos Recenseamentos Gerais da População e Habitação de 

Moçambique (1997, 2007 e 2017) são apresentadas a evolução, características e 

tendências de alguns eventos e variáveis demográficas para se fazer uma breve 

aproximação das dinâmicas do dividendo demográfico em Moçambique. 

Na secção que se segue discutem-se os conceitos, na terceira é onde são 

apresentados os dados da população total do país, as suas taxas de crescimento, 

as tendências da fecundidade e apresentadas as taxas de dependência. Ainda 
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nessa secção com recurso as projecções da população até 2050 elaboradas 

pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) de Moçambique são analisadas 

as tendências futuras das taxas de dependência. Na última secção é feita, 

simultaneamente, a discussão e apresentadas as conclusões. 

Da Transição Demográfica ao Dividendo Demográfico

A transição demográfica é um fenómeno global e refere-se ao declínio 

nas taxas de fecundidade e mortalidade que ocorreu primeiro nos países do 

ocidente a partir do século XVIII (com destaque para França), nos meados do 

século XIX nos Estados Unidos da América e depois durante a segunda metade 

do século XX em várias partes do mundo (Lesthaeghe, 2010; Mason, 2008). É 

consensual que todos os países passam pela transição demográfica enquanto o 

desenvolvimento económico e social progride (Jafrin et al, 2021; Bloom et al, 

2003; Zelinsky, 1971) e durante essa fase regista-se uma diferença entre o número 

efectivo de consumidores e produtores (Mason, 2008). Por exemplo, Mason 

(2008) concluiu que, entre 1960 à 2000, em muitos países africanos e alguns 

da Ásia a transição demográfica estava a progredir muito lentamente porque 

as taxas de natalidade continuavam altas e o número efectivo de consumidores 

cresceu mais rapidamente do que o número efectivo de produtores. 

O conceito dividendo demográfico começou a ser usado na década 90 

do século XX. Foi durante esta altura (finais de 1980 à 1990) que surgiu a 

necessidade de estudos sistemáticos sobre os efeitos das mudanças nos rácios 

de dependência nas economias com alto desempenho dos países do este da 

Ásia, especialmente China, Coreia do Sul, Singapura e Taiwan. Nestes países 

registou-se uma redução nos níveis de fecundidade e mortalidade provocando 

desse modo a diminuição dos rácios de dependência e aumentando o crescimento 

económico, processo esse que ficou conhecido como bónus demográfico ou 

dividendo demográfico ou ainda janela de oportunidade (Srinivasan, 2011). 
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Na medida em que os países progridem em direcção a transição demográfica 

de altas para baixas taxas de fecundidade e mortalidade, o tamanho da 

população em idade economicamente activa cresce (Bloom et al, 2007) e 

esta proporção da coorte jovem1 tem o potencial para aumentar a renda per 

capita de cada trabalhador (Jafrin et al, 2021). Este aumento da população em 

idade economicamente activa e simultaneamente do crescimento económico 

é designado por dividendo demográfico (Mason, 2008; Bloom et al, 2007). 

Por essa razão é que a correlação entre o dividendo demográfico e o Produto 

Interno Bruto é positiva (PIB) (Jafrin et al, 2021). 

As mudanças demográficas podem interferir com o progresso económico 

dos países de várias formas. Primeiro as mudanças nas proporções das idades 

economicamente activas de uma população têm impactos no crescimento e na 

poupança com a mudança relativa das pessoas na economia que estão em idade 

de trabalhar. Segundo mudanças na estrutura etária ao nível do agregado familiar 

podem, de forma desproporcional, afectar famílias pobres que geralmente 

tendem a ter elevados rácios de dependência de filhos (Cruz, 2018). Assim, os 

países com uma elevada proporção de crianças na sua população total devem 

garantir percentagens elevadas dos recursos para os sectores de suporte a este 

subgrupo, o que deprime a trajectória do crescimento económico (Bloom et al, 

2007). Por outro, são também observados efeitos semelhantes quando os países 

têm uma proporção de população idosa, o que implica que uma grande parte 

dos recursos devem ser disponibilizados para sectores da saúde, sistema de 

pensões e outros serviços fundamentais (Bloom et al, 2003). 

1 A Política da Juventude de Moçambique considera que é jovem todo aquele individuo que tem 
idades entre os 15 e 35 anos (República de Moçambique, 1996). A Organização das Nações Unidas 
define população jovem como sendo aquela que está nas faixas etárias entre ao 15 e 24 anos. Estes 
limites propostos pela ONU são flexíveis e em diferentes circunstâncias passaram por mudanças. 
Para o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) população jovem refere-se 
as mulheres e homens, com toda a diversidade de experiências e contextos. Ainda de acordo com o 
PNUD esta definição é mais flexível e toma em consideração as definições de jovem utilizadas aos 
níveis dos países e/ou regiões (UNDP, 2014). 
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O dividendo demográfico ocorre através de vários mecanismos mas os 

importantes são a oferta de mão-de-obra, poupança e capital humano. A oferta 

de mão-de-obra aumenta num determinado período no tempo porque uma 

determinada geração alcançou idades economicamente activas com o potencial 

de terem trabalho e dessa forma reduzindo o rácio de dependentes e o tamanho 

das famílias. Se o mercado de trabalho absorver esta oferta de mão-de-obra a 

produção total percapita do país aumenta. Esta transição demográfica também 

estimula o aumento das poupanças e a perspectiva de investimento e crescimento 

por causa da redução do rácio de dependência. Por último, a mesma transição 

demográfica tem também efeitos significativos no investimento em capital 

humano, com resultados menos tangíveis mas com impactos no longo prazo, 

tornando a mão de mão mais produtiva, com salários mais altos e melhores 

padrões de vida (Bloom et al, 2003).

De acordo com Cruz (2018) existem dois dividendos demográficos. O 
primeiro dividendo demográfico é consequência directa e imediata do aumento 
da proporção da população nas idades economicamente activas. O efeito é 
direito desde que uma larga proporção das pessoas em idades activas significa 
que a economia terá mais pessoas capazes de produzir nos estágios mais 
produtivos das suas economias. Se essa população em idade economicamente 
activa, em crescimento, for produtivamente empregue, há potencial para um 
aumento dos padrões de vida em toda a economia (Cruz, 2018). Geralmente 
o período de bónus demográfico é dependente do ritmo do declínio dos níveis 
de fecundidade da população. Se a mudança para pequenas famílias é rápido, 
o bónus demográfico pode dar um considerável impulso ao desenvolvimento 
económico como aconteceu na China, nos inícios de 1980, com rápidos 
declínios nos níveis de fecundidade da população devido a sua política de um 

filho (Srinivasan, 2011). 

O primeiro dividendo demográfico pode persistir por décadas mas é 

transitório (Manson, 2008; Cruz, 2018). Por exemplo, a população nas idades 
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activas está a crescer muito lentamente e está a começar a reduzir em muitos 

países, enquanto o número de pensionistas continua a crescer rapidamente. 

Por volta de 2050, o primeiro dividendo demográfico poderá desaparecer no 

Ocidente, Japão, Hong Kong e Singapura e outros países lhe seguirão (Manson 

e Lee 2007) (Manson, 2008).

O segundo dividendo demográfico ocorre se as mudanças na estrutura etária 

criam espaços para poupanças elevadas e levam ao aumento do investimento 

no capital físico e humano (Cruz, 2018). Em outras palavras, as perspectivas 

de um rápido crescimento nos números da população idosa em reforma – e as 

pressões que acompanham os sistemas de segurança social públicas e de saúde 

levou a um pessimismo considerável acerca do desempenho económico no 

futuro. Por essa razão, em vez de ser uma fonte de declínio, o envelhecimento 

da população pode ser a fonte de um segundo dividendo demográfico. A 

perspectiva de uma longa vida e a extensão do período de reforma representa 

um incentivo forte para a poupança para aqueles nas idades economicamente 

activas (Mason, 2008). 

Uma forma simples de medir o dividendo demográfico é considerar a 

diferença nas taxas de crescimento da população nas idades economicamente 

activas e o crescimento da taxa da população total. Pode também ser medido 

como a diferença entre a taxa de crescimento da população economicamente e 

a taxa de crescimento da população total (Srinivasan, 2011). 

Se o período do bónus demográfico é considerado uma janela de 

oportunidade e se o investimento público durante esse período for feito nos 

cuidados de saúde e educação com ênfase no desenvolvimento de competências 

da população como aconteceu nos países do Este da Asia, os rácios de 

dependência podem ser baixos (Srinivasan, 2011) existindo consequentemente 

mais pessoas em idade economicamente em relação aos dependentes. Mas para 
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que isso ocorra é muito importante fornecer oportunidades de emprego2 para 

um grande grupo da população economicamente activa destes países de modo 

a utilizar plenamente o dividendo demográfico (Jafrin et al, 2021). Países que 

falharam em fazer esses investimentos durante períodos de bónus demográfico 

não registaram taxas significativas de crescimento económico (Srinivasan, 

2011).

Tendências demográficas em Moçambique 

A população de Moçambique continua a crescer a taxas elevadas. O 

RGPH realizado em 2007 indicava um crescimento na ordem dos 32.4% em 

relação ao censo anterior (1997), tinham sido adicionados cerca de 5 milhões 

de habitantes (1/3 da população total registada pelo censo de 1997). Este padrão 

de crescimento também foi observado com o último RGPH (2017) mas com 

um ritmo de crescimento ainda mais rápido (35%), acrescentando um pouco 

mais de 7 milhões de indivíduos à população total absoluta registada em 2007 

(Figura 1). 

Figura 1: População total de Moçambique em milhões segundos os RGPH

Fonte: elaborado pelo autor com base nos RGPH (1980, 1997, 2007 e 2017)

2 Em muitos países, especialmente os em desenvolvimento, as taxas de desemprego entre os jovens 
é muito maior do que na população adulta e aqueles jovens que tem emprego estão em actividades 
precárias que fornecem muito puco em temos de renda e segurança social (Robalino et al 2013)
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Este padrão de rápido crescimento da população deve-se muito ao 

crescimento natural, sendo que há uma redução na mortalidade mas a natalidade 

continua elevada. O RGPH (1997) indicou que nasciam 44.4 crianças em 

cada mil habitantes. Em 2007 este rácio reduziu para 42.2 e no último censo 

(2017) passou para 37,9 crianças por cada mil habitantes. 

A fecundidade em Moçambique ou o número de nascimentos por 

mulher é alta. A Taxa Global de Fecundidade (TGF) era em 2007 de 5.7 filhos 

por mulher e em 2017 situou-se nos 5.2. Esta elevada taxa é característica 

dos países que estão ainda nas fases iniciais da transição demográfica, 

principalmente daqueles menos desenvolvidos que têm uma grande proporção 

da sua população nos grupos de idades mais jovens enquanto as taxas de 

fecundidade são altas e a expectativa de vida é baixa (Bloom et al, 2007). 

A análise da estrutura etária de Moçambique, com base nos dois 

últimos RGPH, mostra que a população é na sua maioria jovem mas a 

esperança de vida é baixa. Em 2007, 46.9% da população total tinham idades 

compreendidas entre 0-14 anos. Esta percentagem não alterou, isto é, dez 

anos mais tarde (2017) a população nas faixas etárias entre 0-14 representava 

46.6% da população. O último RGPH mostra também que a população com 

idades compreendidas entre os 15 e 34 anos representava cerca de 31,2% da 

população total (Figura 2).  
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Figura 2: Pirâmide da população de Moçambique (RGPH 2017) em %

Elaborado pelo autor com base em INE (2017)

Outra importante característica demográfica e que é fundamental para 

se compreender o estágio do dividendo demográfico são as tendências na 

População Economicamente Activa (PEA). Os RGPH (1997, 2007 e 2017) 

indicam que, por um lado, a PEA para as actividades produtivas é grande. Em 

1997 a PEA, isto é, pessoas com idades compreendidas entre os 15-64 anos 

representava um pouco mais de 50.1% da população total e vinte anos mais tarde 

em 2017 está proporção mantinha a mesma tendência. Estes dados mostram 

que o número de potenciais trabalhadores em relação ao daqueles que estão nas 

idades dependentes (0-14 anos e mais de 65 anos), que são fundamentalmente 

consumidores, é superior e que é uma condição para o dividendo demográfico. 

As taxas de dependência em Moçambique são muito elevadas. O RGPH 

(2007) indicou que em cada 100 pessoas existem cerca de 99 pessoas dependentes 

de outras para suportar as suas despesas. Em 2017 este rácio cresceu para 99.5 

pessoas. Esta elevada dependência deve-se ao facto de existirem muitas pessoas 

nas idades compreendidas entre os 0-14 anos na população total. Por exemplo, 

em 2017 existiam para cada 100 pessoas 99.3 dependentes com idades entre 0 e 
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14 e apenas 6.5 pessoas com mais de 65 anos para cada 100 (INE, 2007). Estas 

elevadas taxas de dependência podem reduzir o efeito da renda gerada pelos 

potenciais trabalhadores no bem-estar geral da população, porque uma grande 

parte da renda agregada deverá ser transferida para sectores como educação e 

saúde comprimindo os níveis de poupança geral e no investimento. 

Estas elevadas proporções e taxas (Crescimento da população, PEA, 

dependência, entre outras), eventualmente reduzirão. Em outras palavras 

todos os países passarão pelas diferentes fases da transição demográfica e 

Moçambique não será excepção. Alguns eventos demográficos mostram sinais 

de abrandamento, por exemplo a TGF apesar de ainda alta, não está a crescer 

(5,7 em 2007 e 5,2 em 2017). De acordo com as projecções esta tendência 

de crescimento da população poderá declinar. Por exemplo, as projecções 

elaboradas pelo INE (2017) mostram que a idade mediana (22.1 anos) em 

2050 que é próxima de uma população adulta, actualmente é de uma população 

jovem (16.6 anos) e as taxas de dependência também terão tendência para a 

redução (66 pendentes em cada 100 pessoas) principalmente porque o rácio 

de pessoas dependentes com idades entre 0-14 anos registará significativas 

reduções, passando para 58.1 em cada 100 (Figura 3). 

Figura 3. População nos grupos etários 0-14 e 65 e mais anos (2017-2050)

Elaborado pelo autor com base nas projecções do INE
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Esta possível redução na população que estará nas idades entre 0-14 
anos, por um lado continuará a dar a possibilidade de Moçambique tirar 
benefícios do seu dividendo demográfico, porque as taxas de dependência 
reduzirão. 

Discussão e Conclusão

Apesar de Moçambique ter uma elevada proporção da sua população 

(mais de 50%) nas idades economicamente activas, os indicadores da 

actividade económica e sociais mostram que a maior parte da população está no 

desemprego e no subemprego (cerca de 71% da população no sector informal) 

(IOF2019/2020). A taxa de ocupação também registada pelo IOF2019/2020 

indica que a maior parte da população total (65%) dedica-se a utilização da 

terra, florestas e pescas. De forma indirecta esses dados emitem-nos sinais que 

a PEA têm uma fraca contribuição para o sector da actividade industrial e o PIB 

do país.  

O INE indica que o PIB per capita de Moçambique entre 2007 e 2017 foi 

de 458 e 453 USD, respectivamente. Com um PIB per capita neste nível, tudo 

indica que o país não está a tirar benefícios desta etapa do bónus demográfico, 

caracterizado por elevada proporção de pessoas nas idades economicamente 

activas. 

Todo o benefício que se obtenha desta fase do dividendo demográfico 

resulta das opções nas políticas públicas que os países efectuam. Por exemplo, 

num estudo realizado por Bloom et al (2007) mostra que muitos dos países da 

África subsaariana, incluindo Moçambique, tem o potencial para alcançarem os 

benefícios do dividendo demográfico, mas isso só era possível se instituições 

sólidas (estado de direito, a eficiência da burocracia, redução corrupção, 

liberdades políticas, eliminação de riscos de expropriação de propriedade, 

redução de barreiras à actividade económicas, e outras) fossem colocadas 
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em funcionamento para que esses países seguissem o ritmo das alterações na 

estrutura etária de suas populações e alcançassem o crescimento económico. 

Se não forem criadas estratégias para promover a criatividade da PEA (Jafrin 

et al, 2021) e se um aumento da população em idade activa, não ir ao encontro 

do aumento das oportunidades de emprego, os governos enfrentarão riscos, 

como por exemplo o aumento do desemprego, incluindo elevadas taxas de 

criminalidade e instabilidade política (Bloom et al, 2007), principalmente nos 

países em desenvolvimento onde a população jovem que continua a crescer e 

tem muito poucas oportunidades económicas (Robalino et al 2013). 

O dividendo demográfico é transitório, não é garantido e depende das 

intervenções públicas e habilidades na escolha de opções que utilizem o 

potencial de mão obra disponível nos países. Durante a fase em que a população 

economicamente activa cresce se não forem criadas estratégias para aumentar a 

oferta de trabalho, muitas pessoas particularmente os jovens que são a maioria 

não terão a oportunidade para contribuir para o aumento da riqueza nacional no 

seu tempo de vida nem beneficiarão no presente e no futuro de padrões de vida 

adequados. 
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CAPÍTULO 7 
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Doi: 10.48209/978-65-5417-251-A 

Introdução 

Na contemporaneidade, o mundo está vivendo um momento extraordi-

nário provocado pela pandemia do coronavírus. Esse fenômeno passou a fa-

zer parte da dinâmica da sociedade chinesa, pela disseminação da doença, em 

meados de dezembro de 2019 e, em poucos meses, o Severe Acute Respiratory 

Syndrome Coronavírus 2 (SARS-CoV-2) se espalhou pelos cinco continentes, 

levando a Organização Mundial da Sáude (OMS) a classificá-lo como CO-

VID19 e declará-lo como uma emergência de saúde pública internacional. O 

cenário sem precedentes provocou impacto global no contexto da educação, 

da saúde, da economia e, o que exigiu imediata e inédita reação de políticos e 

gestores públicos de todos os países, sendo debatido nos espaços midiáticos, 

na hipermídia e, sobretudo, nas conversações cotidianas de diferentes grupos 

sociais (CORREIA, RAMOS, E BATHEN, 2020).
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Nesse contexto, novos contornos se redesenham na educação, tanto em 

espaços escolares e não escolares. Isto implica em redes sociais de comparti-

lhamento de aprendizagem para enfrentamento dos desafios sócio-educacio-

nais, principalmente, para os/as jovens que vivem nas periferias urbanas e en-

frentam a precarização quotidiana nas suas vidas. Particularmente no Brasil, 

esse fenômeno tem esgaçado as desigualdades sociais e agravado os problemas 

socioambientais e educacionais, como: desemprego, desalento, fome, falta de 

informação, dificuldade de acesso aos direitos sociais, precariedade na saúde e 

na educação. Nesse sentido, os jovens homogeneizados em torno da imagética 

da pobreza, da carência e da violência, das classes desfavorecidas foram, com 

frequência, se transformados num “problema social” pelos discursos oficiais 

desde que a juventude se tornou uma categoria analítica na passagem do sécu-

lo XIX para o século XX (PAIS, 1990; DE TOMMASI, 2013, GARRIDO E 

BOMFIM, 2022).

Por um lado, esse « problema social », tem sido alvo de murmurinhos 

entre professores, estudantes e comunidade que tendem a cair numa visão de-

terminista rumo ao fracasso (DOWBOR, 2006; BOMFIM, 2009). Por outro 

lado, outros se mobilizam e apontam perspectivas que rompem limites de es-

paço para educação na contemporaneidade, reforçando que os espaços sociais 

precisam ser considerados para a construção de aprendizagens significativas, 

pois consideram que a ruptura com o local não faz mais sentido. A educação 

que ultrapassa os muros escolares ganhou amplitude e, em 1998, rememora o 

final do último século marcado pelo tumulto e violência ao lado do progresso 

econômico e científico, desigualmente distribuídos (DELORS, 1998).

Por essas notas introdutórias, buscamos nesse artigo, dialogar nos cam-

pos da Educação, da Psicologia e Sociologia, sobre as categorias analíticas da 

juventude, identidade e cultura que gravitam em torno do objeto em tela: mo-

vimento de torsão das práticas culturais às práticas socioeducativas juvenis em 
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periferias urbanas. Esse objeto se insere nos estudos do Grupo Interdisciplinar 

de Pesquisa em Representações, Educação e Sustentabilidade (GIPRES), da 

Universidade do Estado da Bahia, financiados pelo Conselho de Desenvolvi-

mento Científico e Tecnológico (CNPq) e Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES), cujos resultados apontam para uma teia 

de conexões/relações sociais intra e inter coletivos de jovens das periferias da 

cidade de Salvador-Bahia-Brasil.

Nesse sentido, no primeiro momento, discutiremos sobre a noção de ju-

ventude como construção sociológica a fim de compreender as expressões 

das práticas juvenis como uma categoria que influencia na construção e no 

fortalecimento da identidade de jovens das periferias urbanas. Em seguida, co-

locaremos em contexto de Salvador/Bahia Brasil, o conceito de práticas socio-

educativas e apresentaremos as suas dimensões em cenas culturais. Finalmente, 

faremos algumas considerações empíricas, de como essas práticas juvenis con-

tribuem para o surgimento de culturas de juventude com características globa-

lizantes, mas que no interior dos coletivos enaltecem as especificidades locais.

Noção de Juventude como Construção Sociológica

A delimitação do período de vida denominada de juventude não é total-

mente evidente, dependendo de fatores que variam de época para época e de 

sociedade para sociedade. Considerada apenas como categoria etária, a juven-

tude tende a ser tratada de um modo homogêneo, como uma fase de vida. É 

precisamente aqui que utilizamos o pensamento de Simões, Nunes e Campos 

(2006), para se questionar sobre a diversidade da própria juventude e proble-

matizar sobre a aparente linearidade deste processo. Significa dizer, Segundo 

Cassab et. al (2013, p.3), que “existe uma representação forjada tanto pelos 

grupos sociais quanto pelos próprios jovens, e que busca traduzir um conjunto 

de comportamentos, atitudes, aparências a ela atribuídos”. Assim, as recorren-
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tes representações acerca da juventude emergem no cenário das discussões car-

regadas de equívocos, quando os jovens são vistos como uma “unidade social”, 

um grupo dotado de interesse comuns ou mesmo como parte de uma cultura 

juvenil unitária.

Para Pais (1990, p.140), cabe à sociologia da juventude “explorar não 
apenas as possíveis ou relativas similaridades entre jovens ou grupos sociais de 
jovens (em termos de situações, expectativas, aspirações, consumos culturais, 
por exemplo), mas também —e principalmente— as diferenças sociais que 
existem entre eles.” Logo, substanciando a noção de juventude como constru-
ção sociológica, esse autor aponta que trabalhos na perspectiva da sociologia da 
juventude precisam ter o cuidado de não serem meros propagadores ou “caixa 
de ressonância” de estilos, culturas ou representações limitadas e centradas em 
imagens, mitos ou uma construção social que existe mais como representação 
social do que como realidade acerca das juventudes.  É aqui que entra o desafio 
da sociologia da juventude, o da desconstrução (desmistificação) sociológica 
de alguns aspectos da construção social (ideológica) da juventude, que, em for-
ma de mito, nos é dada como uma entidade homogênea. 

Este movimento de desconstrução e superação da visão da juventude 
como mito, dá lugar a uma perspectiva de abordagem científica, deixando de 
lado o senso comum das construções sociais, para pensar uma realidade socio-
logicamente representada. Então, é no campo da Sociologia, que se problema-
tiza certas questões sociais, sendo, então, o significante social transformado 
em significado sociológico, predominantemente em forma de discurso cientí-
fico. Sendo assim, “a juventude, quando aparece referida a uma fase de vida, é 
uma categoria socialmente construída, formulada no contexto de particulares 
circunstâncias econômicas, sociais ou políticas; uma categoria sujeita, pois, a 

modificar-se ao longo do tempo” (PAIS, 1990, p. 146). 

Em uma perspectiva para além de uma fase da vida, a compreensão de 

juventude deve se dar como construto histórico-social que requer que sejam 
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observados os contextos econômicos, sociais e culturais em que o jovem está 

inserido, bem como as particularidades das relações tecidas com o outro e 

consigo, no jogo de dominação, hierarquização e diferenças sociais. Bourdieu 

(1983) rememora que as relações entre a idade social e a idade biológica são 

muito complexas e que a juventude e a velhice não são dados, mas construídos 

socialmente na luta entre os jovens e os velhos. 

Nesta via, para saber como ser e como cortam as gerações é preciso co-
nhecer as leis específicas do funcionamento do campo, os objetos de luta e as 
divisões operadas por esta luta. Estas posições, segundo Bourdieu (1983) é 
fruto de um longo e histórico processo de “manipulação” dos detentores do 
patrimônio, cujo objetivo era manter em estado de juventude, isto é, de irres-
ponsabilidade, os jovens nobres que poderiam pretender a sucessão. A ideia de 
virilidade, violência e irresponsabilidade construída em torno desse grupo cria-
ria em contraposição uma maneira de se reservar a sabedoria, isto é, o poder aos 
“velhos”. Assim, acreditamos que a noção de juventude, em uma perspectiva 
sociológica, fluida e flexível, pode ser concebida por seus aspectos homogêne-

os e heterogêneos. 

Nesse contexto, a construção de uma identidade moderna da noção de 

juventude vivenciou processos de homogeneização cultural e identitário que 

atendem às demandas necessárias à consolidação do modelo desenvolvimen-

tista em escala global ou pelo menos ocidental. Durante as décadas de 1950 a 

1970 predominaram os valores e as práticas orientadas pelo ideal desenvolvi-

mentista, concretizando o projeto da modernidade ocidental pautado na crença 

da objetividade científica, no progresso tecnológico e social e no crescimento 

econômico via industrialização (FROEHLICH, 2019). Por outro lado, pense-

mos, então, os momentos em que essas situações ocorrem: quando considera-

mos que esses indivíduos compartilham valores e representações que servirão 

de parâmetro na construção de suas subjetividades, como por exemplo, o culto 

ao corpo ou o apego ao materialismo, observamos um conjunto de idealizações 
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que farão desses um grupo uniforme. Portanto, se refletirmos a partir da pers-

pectiva dos contextos social/cultural/espacial em que estes indivíduos estão in-

seridos, pensaremos as juventudes como construções históricas permeadas por 

condicionantes que fazem delas um lugar heterogêneo.

Esse cenário formula condições e efetiva a construção social de uma pers-

pectiva acerca da noção de juventude. Aqui caberia às juventudes a demonstra-

ção do ideário de vida propugnado pela noção de progresso, inovação e difusão 

tecnológica. O pacote de ideários destinado a diferenciar um grupo de indiví-

duos vinculados às novas gerações impondo o comportamento que deveriam 

assumir os jovens vem “importado” dos Estados Unidos. Medidas políticas e 

legislativas realizadas pelos Estados Unidos com vista a estabelecer condições 

de convivência cotidiana e instruir os comportamentos sociais, comportamen-

tais e culturais chegam até o jovem das diversas formas, inclusive através das 

expressões culturais (FROEHLICH, 2019).

Pelo exposto, é possível afirmar que o conceito de juventude se aproxima 

de uma representação simbólica e de uma situação vivida em comum pelos in-

divíduos jovens, pois as clivagens dessa diversidade envolvem desde a situação 

socioespacial dos sujeitos, como classe, condição de moradia, etnia, sexualida-

de que lhe situa num quadro de relações particulares, quanto as diversidades 

de ordem cultural, pela adesão dos jovens, nos seus contextos específicos, a 

culturas juvenis diversas”

Práticas juvenis e fortalecimento da identidade de jovens 
das periferias urbanas

Nos últimos anos e de forma intensa, percebe-se que os jovens lançam mão 

da dimensão simbólica como a principal e mais visível forma de comunicação, 

expressa nos comportamentos e atitudes pelos quais se posicionam diante de 

si mesmos e da sociedade. Observa-se esse fenômeno nas ruas, nas escolas 
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ou nos espaços de agregação juvenil, onde os jovens se reúnem em torno de 

diferentes expressões culturais e tornam visíveis, através do corpo, das roupas 

e de comportamentos próprios, as diferentes formas de se expressar e de se 

colocar diante do mundo (DAYRELL, 2002).

Nas periferias urbanas de Salvador/Bahia/Brasil, Bomfim e Santana 

(2021) têm constatado uma efervescência cultural protagonizada por parcelas 

dos setores juvenis. Nesse processo, eles utilizam diferentes linguagens e de 

interesse comum que são disseminadas pela música, literatura, arte, dança, 

geralmente, delineadas como marginais, na maioria, por configurar-se como 

realidade periférica com pouca visibilidade na sociedade. Nesse sentido, 

Campos e Simões (2011) entendem o conceito de marginalização, como uma 

condição social que remete para uma vivência à margem dos padrões normativos 

dominantes. 

Existem diversas práticas e produtos culturais, que veremos adiante, mas 

a música popular urbana se apresenta com a sua importância incontornável, 

quando falamos de juventude, pelo papel econômico e simbólico que detém 

nos circuitos da globalização cultural e na fabricação de modelos culturais 

juvenis. É nesse sentido que a música é o produto cultural mais consumido 

entre os jovens periféricos e em torno dela criam seus grupos musicais de estilos 

diversos, dentre da cultura hip hop, o rap. Desse movimento ainda é possível 

observar a complexa dinâmica no comportamento dos jovens com relação a 

fenômenos que irão contribuir para a emergência de culturas de juventude com 

características globalizantes.

Uma vez que fenômenos contribuem para a emergência de culturas 

de juventude com características globalizantes, é inevitável o reflexo dessa 

complexa dinâmica no comportamento dos jovens e nas formas de se expressar. 

Empiricamente e superando a perspectiva “caixa de ressonância”, observamos 

que esses processos globalizantes desaguam nas produções e manifestações 
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culturais da juventude periférica. Assim, resgatando os achados do estudo de 

Bomfim e Santana (2021), inferimos que os/as jovens de periferias urbanas 

sentem, pensam, se articulam em redes sociais e desenvolvem práticas 

sociais em diversos espaços educativos. Essas práticas podem fortalecer suas 

identidades, justificar o tipo de relação que eles estabelecem com diversos 

grupos e subgrupos sociais e, consequentemente, contribuir com a Educação 

em Periferias Urbanas.

Práticas Socioeducativas de Jovens de Periferias                           
Urbanas:  Cenas  em  Contexto  de  Salvador/Bahia Brasil

O Grupo Interdisciplinar de Pesquisa em Representações Sociais e Sus-
tentabilidade- GIPRES, da Universidade do Estado da Bahia- UNEB, por meio 
dos estudos de Bomfim e Santana (2021); Bomfim e Garrido (2022), convida 
os leitores para a compreensão sobre as relações e conhecimentos, como prá-
ticas socioeducativas, que são produzidos pelos jovens de periferias urbanas. 
O lócus foi no Subúrbio Ferroviário de Salvador/Bahia/Brasil e teve como ob-
jetivo investigar o os coletivos de jovens e suas práticas socioeducativas, a 
fim de contribuir para o desenvolvimento da Educação em Periferias Urbanas. 
Esses autores construíram três conceitos fundantes para o entendimento desta 
temática: coletivo de jovens, jovens periféricos e práticas socioeducativas em 
periferias urbanas.

O primeiro refere-se ao grupo social organizado, sistematizado, onde ex-
periências vividas são guiadas pela necessidade dos sujeitos e pelo desejo co-
mum de realizar algo ou alguma coisa. O segundo tem como base o sentimento 
de pertença que esses sujeitos constroem com a periferia e nesse sentido eles se 
reconhecem como periféricos. Finalmente, para o conceito de práticas socio-
educativas, que coloca em relevo a participação efetiva e atividades de jovens 
periféricos, em articulação com a comunidade local. Dessas práticas, três di-
mensões emergem: socioeducativa, atitudinal e funcional (Figura 1).
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Figura 1- Representação gráfica das dimensões das práticas socioeducativas

Fonte: Bomfim e Santana (2021)

Em resumo, a dimensão socioafetiva faz referencia às práticas que 

engendram e são engendradas por valores concebidos como crenças impregnadas 

de afeto e significação social e subjetiva. A atitudinal está associada aos atos 

de investimentos, desses jovens, traduzidos como experiências formativas 

em arte e educação capazes de contribuir com a quebra de estigmas, com o 

fortalecimento de redes colaborativas e identitárias. E por fim, a dimensão 

funcional que fornece informações significativas para a compreensão das 

articulações entre os valores construídos pelos jovens nos diversos espaços de 

formação.

Caracterização do Subúrbio Ferroviário de Salvador (SFS)

Para localizar a cena e ilustrar a realidade social, destacamos em 
Salvador cerca de 84.204 pessoas que não tiveram acesso ou não concluíram a 
formação básica, sendo que, em relação às taxas gerais da cidade, as taxas do 
analfabetismo são maiores nas periferias urbanas. Segundo o Relatório Final 
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Juventude e Políticas Públicas em Salvador – Bahia (UNFPA, 2013), 11 mil 
jovens analfabetos se encontram em situações de vulnerabilidades1 para além 
da precariedade de infraestrutura e dificuldade de acesso a bens e serviços 
públicos, eles estão sujeitos a violências simbólicas, expressas em preconceitos 
raciais e sociais, criminalizações e discriminações, que configuram desafios e 
dificuldades peculiares e adicionais à sua inclusão social e territorial. Nesse 
contexto, situa-se o Subúrbio Ferroviário de Salvador, lócus do nosso estudo 
(Figura 2).

Figura 2 - Mapa de Localização do Subúrbio Ferroviário de Salvador – BA - 
Brasil

Fonte: Ramos, et al. X Simpósio Brasileiro de Geografia Física Aplicada, 2013. Adaptado, 
Disponível em http://www.cibergeo.org/XSBGFA/eixo3/3.4/198/198.htm Acesso em 02 jul. 2016.

Ele é composto por dezoito quilômetros de praias da Baía de Todos-os-
-Santos que margeiam os 15 bairros. Oriundo de ocupações informais e da falta 
de atenção dos órgãos públicos, hoje, traduz à espontaneidade das estratégias 
de ocupação emanadas das necessidades da população local.
1 O Relatório expõe que o conceito de vulnerabilidade usado refere-se às situações de desigualdade 
de oportunidades, de acesso a bens e serviços públicos e de valoração social, dessa forma, elucidam 
que a expressão não é posta como sinônimo de fragilidade, pois reconhecem também o potencial 
de resistência dos indivíduos ou grupos em situação de vulnerabilidade.

http://www.cibergeo.org/XSBGFA/eixo3/3.4/198/198.htm
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De acordo com a tabela 1, a sua população corresponde a aproximada-
mente 10% dos quase três milhões de habitantes na capital baiana. E, segundo 
o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - “Atlas da Violência – Retrato dos 
Municípios Brasileiros 2019”, Salvador se apresenta como a quinta capital bra-
sileira mais violenta do país, com uma taxa de homicídios de 63,5 a cada 100 
mil habitantes em 2017.

Nessa taxa se inserem os bairros mais populosos do Subúrbio Ferroviá-
rio de Salvador: Paripe (55 mil), seguido de Periperi (47 mil) e Plataforma (34 
mil). As localidades menos populosas na região são as ilhas dos Frades (733), 
de Bom Jesus dos Passos (1.465) e de Maré (4.236). IBGE (2015).

Tabela 1 - Indicadores Sociais

Bairros População de negros e 
pardos

Renda média 
mensal

Alto da Terezinha 14.010/88,7% 351,30
Coutos 26.005/86,4% 385,57

Fazenda Coutos 24.255/90,5% 281,24
Ilha de Bom Jesus dos Passos 1.465/78,3% 309,91

Ilha de Maré 4.236/92,9% 257,10
Ilha dos Frades 733/85,2% 235,37

Itacaranha 16.088/83,7% 441,30
Nova Constituinte 9.410/88,4% 256,95

Paripe 55.039/84,5% 406,90
Periperi 49.879/85,6% 452,39

Plataforma 34.034/85% 451,71
Praia Grande 6.091/84% 504,59

Rio Sena 16.379/90,3% 319,40
São João do Cabrito 21.284/88,4% 336,08

São Tomé 7.207/85% 331,34

Fonte: IBGE (2015)
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No Subúrbio existem diversos grupos que, na maioria das vezes, forma-

dos por jovens estudantes e moradores da comunidade local, se unem em prol 

de um objetivo comum, seja ele político, artístico ou puramente profissional. 

Para resumir, retomamos aos estudos de Bomfim e Garrido (2022), quando 

afirmam que esses grupos se organizam para estabelecer táticas enquanto prá-

ticas contra hegemônicas, em relação às situações socioterritoriais vividas, so-

bre questões educacionais e econômicas, que podem contribuir para além da 

educação formal, ampliando os espaços de pertencimento comunitário com o 

fortalecimento de memórias e identidades locais, individuais e coletivas, assim 

como formas de geração de trabalho e renda. 

Coletivos e práticas socioeducativas de jovens das 
periferias   urbanas

O estudo, realizado por meio de entrevistas estruturadas, iniciou-se jun-

to aos líderes dos coletivos, em 2020, por meio do celular/watsapp e email. 

A finalidade foi evocar e materializar a fala do total de 10 (dez) participantes 

sobre: nome do coletivo, seus representantes, quando e onde o coletivo se 

formou, sua localização, suas práticas e lugares em que atuam. Após a análise 

e sistematização dos dados,  coletivos distribuídos em vários bairros do SFS 

(Quadro 1).
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Quadro 1 - Mapeamento ampliado dos coletivos e práticas socioeducativas 
de jovens 

N° de 
Coletivos Localização. N° de 

Participantes Ações Educativas

01 Lobato 06 Teatro

02 Alto do Cabrito 27 Teatro

01 Fazenda Coutos 07 Teatro

01 Periperi 33 Teatro

02 Paripe 37
Linguagens artísticas como 

a fotografia, literatura e 
performances.

01 São T. Paripe 04 Teatro

22 Plataforma 398
Linguagens artísticas como 

a fotografia, literatura e 
performances; Dança.

30 512

Fonte: Bomfime Santana (2021)

Resultados apontam um total de 30 (trinta) coletivos. Numa análise mais 

aprofundada do conteúdo do discurso da entrevista, conseguimos agrupar as 

seguintes categorias: número de coletivos, localização, número de participantes 

e suas ações educativas. Os coletivos mapeados se formaram entre o período de 

2014 a 2018, onde aqueles com o maior número de integrantes se localizam nos 

Bairros do Subúrbio de Plataforma (398), seguido por Paripe (37), Periperi (33) 

e Alto do Cabrito (27). Aqueles com os menores números se localizam respec-

tivamente nos bairros do Lobato (06), Coutos (07) e São Tomé de Paripe (04) 

e praticam ações educativas que se inserem nas multilinguagens, tais como: 

teatro, dança, linguagens artísticas como a fotografia, literatura e performances.



138

Juventudes em Português: Expressões Juvenis de Língua Portuguesa  

Dos 30 (trinta) coletivos informados, mapeados e formados, 22 (vinte e 

dois) que se localizam em Plataforma são os mais antigos, com uma média de 

seis anos de existência, 04 (quatro) com uma média de quatro anos estão lo-

calizados em Periperi, Paripe e São Tomé de Paripe e, finalmente, 04 (quatro) 

com uma média de dois anos estão localizados nos bairros de Lobato, Alto do 

Cabrito e Fazenda Coutos (Mapa 1).

Mapa 1- Mapa de Localização dos Coletivos de Jovens

Fonte: Elaboração do estatístico Evaldo Simões (2020).
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Em síntese, dos 15 bairros que constituem o SFS, a leitura interpretativa 

dos dados informados pelos participantes indica que os coletivos com maior 

número de jovens se localizam nos bairros mais populosos, dentre eles: Paripe 

(55 mil hab.), Periperi (47 mil hab.) e Plataforma (34 mil hab.). Assim, pode-

mos inferir que mesmo com o menor de habitantes, em relação aos outros bair-

ros, a convivência com os jovens se estabelecem a partir dos residentes e, em 

seguida, as relações deles se estabelecem com outras territorialidades. 

Constatamos que o processo de formação da maioria dos grupos, que se 

interagem, se estabelece pela inquietação dos participantes em produzir arte e 

educação com os moradores das comunidades, numa perspectiva de fazer algo 

que evidenciasse a periferia. Nesse processo, a rede se amplia na medida em 

que um ator social, ou mais, foi se apresentando e convidando outro e nessa 

oportunidade outros atores foram organizando seus próprios grupos. Por una-

nimidade os objetivos da formação desses coletivos gravitam em torno de con-

tribuir com o fortalecimento da identidade cultural, social e educativa, integrar 

a comunidade, educar e fazer com que a periferia e os jovens sejam vistos de 

outra forma, sem preconceitos.

Considerações Finais

Sabemos que diferentes fenômenos contribuem para o surgimento de cul-

turas de juventude com características globalizantes, mas que no interior dos 

coletivos enaltecem as especificidades locais. Foi nesse sentido, que verifica-

mos que, para além das juventudes de Salvador-Bahia-Brasil, outras periféri-

cas de Lisboa - Portugal, Belo Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro - Brasil, 

atribuem significado às suas práticas culturais e demarcam seu estilo de vida. 

Mas, também foram verificadas as especificidades de cada grupo juvenil e a 

forma como atribuem sentido às manifestações e produções culturais no inte-

rior de seus coletivos, pois, por exemplo, são exigidos dos jovens que façam 
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escolhas individuais, se posicionem e discutam a sua identidade cultural. Em 

busca do aprofundamento dessa problemática, buscamos revisitar os estudos 

que se destinaram a construir um conceito sociológico de “juventudes” Nesse 

sentido, no campo da Sociologia, verificamos que a maioria dos estudos contri-

bui para um conhecimento sobre esse conceito, que nos permita refletir sobre 

a problemática dos jovens, sua imagem na sociedade e seu protagonismo nas 

suas comunidades.

Articulado com ações e debates para estruturar políticas públicas relacio-

nadas às demandas de jovens, procuramos avançar no conceito de práticas so-

cioeducativas. Este, emanado dos nossos estudos, é originário do pensamento 

social dos jovens periféricos que constroem imagens sociocognitivas e mate-

rializam em formas constitutivas na sua realidade socioespacial. Nesse sentido 

as práticas socioeducativas são traduzidas como práticas sociais cotidianas que 

expressam diversas linguagens consideradas “marginais periféricas” e repre-

sentam a força de expressão da comunidade e o patrimônio cultural das perife-

rias urbanas. 

Entendemos que os limites epistemológicos da noção de ações socioedu-

cativas, nos remeteram a uma reflexão sobre o pensamento social dos sujeitos 

participantes, pois certas proposições teóricas qualificam essas noções como 

medidas socioeducativas que são utilizadas nos programas ditos educacionais e 

se encerram no esforço da socialização de jovens em conflito com a lei. 

Essa falta de conhecimento teórico nos levou a pensar como os jovens 

formam suas redes sociais e promovem práticas socioeducativas em outros es-

paços educativos que não a escola. Esta abordagem nos permitiu mapear os 

coletivos de jovens e avançar no conceito de práticas socioeducativa nas peri-

ferias urbanas.

Para concluir, constatamos que são essas conexões que mantêm os luga-

res e seus grupos representativos como grupo de pertença, amalgamando assim 
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o espírito de solidariedade de uma comunidade que vive num ambiente carac-

terizado por questões importantes e marcado pelo pragmatismo das atividades 

sociais e pela simbologia destes lugares. Também, são nessas redes que os gru-

pos de jovens desenvolvem suas práticas sociooeucativas como importantes 

para o processo formativo de seus participantes, bem como para a visibilide e 

fortalecimento de suas identidades, base fundante para o desenvolvimento da 

Educação em Periferias Urbanas.
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CAPÍTULO 8 

Estudos Juvenis em Português – 
capacitação especializada 
e superior para públicos
estratégicos nos domínios  

da Educação para Saúde e das 
Vivências da Sexualidade

Susana Henriques 
Cristina Pereira Vieira 

Doi: 10.48209/978-65-5417-251-7 

Introdução 
 

Os estudos juvenis constituem um campo científico dinâmico essen-
cialmente focado na compreensão do desenvolvimento das gerações mais jo-
vens, procurando uma visão abrangente das complexidades que enfrentam os 
adolescentes e jovens adultos em diversos contextos e condições. O entendi-
mento sobre a juventude encontra-se em debate permanente e é influenciado 
por fatores históricos, sociais, culturais, políticos, económicos, etc. (LEVI & 
SCHMITT, 1996a; 1996b). Neste contexto, adotamos o conceito de juventu-
des, enquanto categoria sociológica que reconhece a amplificação do enten-
dimento das diversas situações, condições, culturas e práticas juvenis (PAIS, 

1993, OLIVEIRA & PIMENTA, 2022). 
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Trata-se, pois, de um campo multidisciplinar que se tem centrado sobre-

tudo nas universidades e centros de investigação situadas principalmente em 

países ocidentais (CÔTÉ, 2017). Contrastando com a dinâmica do campo no 

que se refere à investigação verifica-se, particularmente em Portugal, uma la-

cuna na oferta de formação especializada e superior para públicos estratégicos. 

Designadamente, todas as pessoas que têm atividades em setores ligados à Ju-

ventude, à Cultura, à Intervenção Social e Comunitária, tanto na Administração 

Central, como na Regional e Local, bem como em organizações que exijam 

uma formação de base sobre as problemáticas relacionadas com a juventude, 

incidindo sobre teorias, políticas, contextos e modos de intervenção. E, ainda, 

para docentes dos vários níveis de ensino e investigadores com interesse nos 

domínios da Juventude e da Intervenção Social. 

É neste contexto que surge a pós-graduação em Estudos Juvenis em ofer-

ta na Universidade Aberta (UAb). Trata-se de um curso de formação pós-gra-

duada onde se procura conjugar uma componente fundamental teórica, con-

ceptual, com uma outra componente mais orientada pela e para a prática. Com 

esta fórmula pretende-se reforçar a interdisciplinaridade, assim como “estimu-

lar abordagens reflexivas e críticas, voltadas para um público com atividade 

profissional no terreno” (VIEIRA, HENRIQUES & ROMEIRA, 2019, p. 67).  

A Universidade Aberta é a única universidade pública de educação digital 

em rede. Tem um Modelo Pedagógico Virtual® (MPV) concebido especifica-

mente para orientar as suas atividades de ensino e aprendizagem e reconhecido 

por especialistas internacionais. Este modelo, assenta em quatro pilares funda-

mentais (MENDES et al. 2018): (i) O primeiro refere-se à centralidade do estu-

dante, pressupondo que os estudantes têm um papel ativo na construção do seu 

processo de conhecimento; (ii) Outro dos pilares é a flexibilidade que remete 

para um modelo de comunicação predominantemente assíncrono num espaço 

de ensino e aprendizagem digital, donde resulta a ausência de barreiras físicas, 
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geográficas ou de constrangimentos temporais. Cada estudante (des)envolve-se 

ao seu ritmo e de acordo com as suas condições face às obrigações profissio-

nais e familiares; (iii) A interação diversificada constitui outro dos pilares es-

senciais. Significa que cada estudante interage em diversos momentos com os 

recursos, com os docentes e com os outros estudantes em grupo ou em equipas 

de trabalho mais pequenas; (iv) Finalmente, o pilar da inclusão digital completa 

os primados do MPV da UAb e refere-se ao desenvolvimento de competências 

digitais que decorre da imersão destes estudantes no ambiente digital durante 

as atividades pedagógicas e formativas. A Plataforma Aberta (Moodle customi-

zada de acordo com o MPV) configura o ambiente onde decorrem as atividades 

de ensino e aprendizagem.  

Os estudos realizados sobre os diplomados da UAb têm revelado as par-

ticularidades do seu perfil. São adultos, profissionalmente ativos, com respon-

sabilidades familiares e socialmente integrados (ABRANTES, et al. 2023). Da 

conjugação deste perfil-tipo com um ambiente de ensino e aprendizagem sig-

nificativo resulta uma “ligação potencialmente direta com o desenvolvimento 

de competências digitais, entendidas enquanto competências-chave necessárias 

para a aprendizagem ao longo da vida e a empregabilidade” (HENRIQUES et 

al, 2023, p.37). Ou seja, os estudantes da UAb, a par das competências técnicas 

e científicas específicas do curso que frequentam, desenvolvem também com-

petências digitais que são essenciais nas sociedades atuais (UNESCO, 2014). 

O curso de Pós-Graduação em Estudos Juvenis decorre neste ambiente 

virtual. A sua conceção encontra-se apresentada e discutida em Vieira, Hen-

riques e Romeira (2019). Neste texto, propomos uma abordagem mais atenta 

a duas das áreas nucleares que integram o plano de estudos: Educação para a 

Saúde e Vivências da Sexualidade. Ambas são asseguradas por uma equipa do-

cente que conjuga academia e trabalho de intervenção com jovens. As secções 

seguintes detalham a organização destas unidades curriculares. 
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Educação para a Saúde  

Enquadramento 

A Educação para a Saúde foi definida pela Carta de Ottawa e visa a pro-
moção do desenvolvimento de competências pessoais e sociais essenciais ao 
exercício de escolhas individuais, conscientes e responsáveis, bem como ao 
estímulo do espírito crítico para o exercício de uma cidadania ativa (WHO, 
2012). Neste contexto, a educação para a saúde centra-se no reforço das capa-
cidades dos indivíduos, através de técnicas educativas, motivacionais, de de-
senvolvimento de competências e de consciencialização. Apoiada por políticas 
públicas saudáveis capazes de fornecerem os apoios ambientais que incentivam 
e reforçam a mudança de comportamento (Idem). Da influência das capacida-
des dos indivíduos e do apoio ambiental, espera-se que ocorram mudanças sig-
nificativas e sustentadas na saúde dos indivíduos e das comunidades. A literacia 
em saúde é um resultado de uma educação para a saúde eficaz, que aumenta 
as capacidades dos indivíduos para aceder e utilizar a informação sobre saúde 
para tomar decisões de saúde adequadas e manter a saúde básica (PEERSON, 
SAUNDERS, 2009, KWAN, FRANKISH, ROOTMAN, 2006).  

Oportunidades de aprendizagem conscientemente construídas, que en-
volvem alguma forma de comunicação, destinadas a melhorar a literacia em 
saúde, incluindo a melhoria dos conhecimentos e o desenvolvimento de com-
petências para a vida, que são conducentes à saúde individual e comunitá-
ria. Neste sentido, a educação para a saúde vai para além da divulgação de 
informações relacionadas com a saúde, ao estimular também a promoção da 
motivação, das competências e da confiança (autoeficácia) necessárias para 
tomar medidas para melhorar a saúde. Além da comunicação de informações 
relativas às condições sociais, económicas e ambientais subjacentes que têm 
impacto na saúde, bem como aos fatores e comportamentos de risco individu-
ais e à utilização do sistema de cuidados de saúde (WHO, 2012).  
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A educação para a saúde visa, pois, aumentar os conhecimentos sobre o 
comportamento pessoal em matéria de saúde, desenvolver competências que 
demonstrem a viabilidade política e as possibilidades organizacionais de várias 
formas de ação para abordar as determinantes sociais, económicas e ambientais 
da saúde (CAMPBELL, 2001). Neste âmbito, o foco de atenção da agenda pú-
blica sobre as questões da promoção da saúde nos jovens tem vindo a ganhar 
relevância.  

A Unidade Curricular (UC) Educação para a saúde pretende focar-se 
sobre as principais linhas orientadoras das abordagens de promoção da saúde, 
integrando uma perspetiva preventiva dos comportamentos aditivos e depen-
dências. Neste sentido, pretendem desenvolver-se as seguintes competências: 

• Enquadrar a problemática da educação para a saúde nas juventudes  

• Identificar e discutir indicadores da relevância da educação para a saúde 
nas juventudes  

• Conhecer e propor formas de intervenção adequadas à promoção da 
saúde nas juventudes 

Conteúdos e interação 
 

Em matéria de conteúdos, a UC Educação para a Saúde organiza-se em 

torno de três grandes temas: 

• Educação para a Saúde e Juventudes – enquadramento e problematiza-
ção, onde se procura abordar as principais teorias e modelos que susten-
tam o trabalho do profissional de educação para a saúde. 

• Promoção para a Saúde, Prevenção e comportamentos Aditivos e De-
pendências - onde se abordam as políticas públicas que enquadram os 
principais referenciais - Estratégia Nacional de Educação para a Cidada-
nia, Referencial de Educação para a Saúde, Referencial de Educação para 
os Média, Plano Nacional de Redução dos Comportamentos Aditivos e 
Dependências, Flexibilização Curricular. 
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• Intervenção em Educação para a Saúde - onde se promove um debate 
reflexivo e crítico centrado no confronto entre os quadros conceptuais 
abordados e a própria prática profissional, promovendo a atenção para as 

iniciativas baseadas em evidência.  

Cada um destes conteúdos é desenvolvido a partir de uma proposta que 

passa pela disponibilização de recursos de base a serem explorados em e-ativi-

dades diversificadas. As e-atividades (ou atividades eletrónicas, desenvolvidas 

em ambiente digital) são quadros que permitem uma aprendizagem ativa e par-

ticipativa (SALMON, 2013). A sua importância decorre de aplicarem princípios 

e pedagogias de aprendizagem úteis e consolidados, bem como das tecnologias 

em rede em que se suportam. Centram-se nos estudantes e contribuem para 

fornecer, reformular, interpretar e combinar a maior parte do conhecimento, na 

medida em que se sustentam na ideia de que o conhecimento é construído pelos 

aprendentes através de e com outros (Idem). 

Neste contexto, no primeiro dos temas, os estudantes são a convidados 

trabalharem em pequenos grupos para elaborarem um mapa conceptual centra-

do na educação para a saúde. Depois, cada grupo publica o mapa conceptual 

elaborado. Estes servem de base ao debate entre todos visando discutir, por 

um lado, os esquemas elaborados e, por outro, o próprio quadro conceptual da 

educação para a saúde. 

No segundo tema, após a análise dos referenciais disponibilizados, e 

mantendo a estratégia de trabalho em grupo, é solicitado aos estudantes que 

elaborem uma análise SWOT. Esta deve focar-se no papel dos Referenciais, 

Estratégias e Planos Nacionais para a promoção da saúde e prevenção, especi-

ficamente em meio escolar. Importa esclarecer que, embora a proposta de tra-

balho se centre no contexto escolar, o que se prende com o perfil dos estudantes 

que frequentaram as diversas edições da Pós-Graduação em Estudos Juvenis, 

existe a possibilidade de os e as estudantes selecionarem outros contextos para 
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situarem os seus trabalhos. Também neste caso, as análises SWOT são alvo de 

discussão no grupo alargado. Estes debates são sempre enriquecidos com a mo-

bilização de apontamentos decorrentes da experiência prática dos estudantes. 

Finalmente, no último tema, a proposta é um debate orientado pela iden-

tificação de prós e contras. Trata-se de uma atividade de debate colaborativo, 

em que cada estudante participa individualmente, mas interage com os restan-

tes elementos e articula os seus argumentos com os anteriores, estimulando 

outros. Nesta discussão, a proposta é que as e os estudantes identifiquem prós 

e contras de:  

• intervenções de educação para a saúde através de respostas centradas na 

redução de fatores de risco e centradas na promoção de fatores de prote-

ção;  

• intervenções de educação para a saúde de caráter pontual e com conti-

nuidade;  

• e intervenções de educação para a saúde assentes em estratégias infor-

mativas e assentes em competências pessoais, sociais e emocionais.  

Neste debate, os estudantes têm oportunidade de mobilizar as suas práti-

cas, vivências e experiência acumulada. Mas sobretudo, confrontam tal expe-

riência com os fundamentos teóricos e os modelos de educação para a saúde 

que vão sendo trabalhados. Acreditamos que, deste modo, estão a construir e 

a consolidar conhecimentos necessários à promoção de intervenções baseadas 

em evidência no domínio da educação para a Saúde. 

Após o desenvolvimento das temáticas e atividades propostas ao longo 

do semestre, espera-se que os estudantes consigam identificar os elementos 

fundamentais do campo da Educação para a Saúde. Este conhecimento cons-

truído colaborativamente deve ser complementado com pesquisa autónoma, 

individual e reflexiva. A partir daqui, propomos a elaboração de um trabalho 

final, individual, centrado num dos temas de Educação para a Saúde associados 
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às juventudes. Por exemplo: o uso de substâncias psicoativas; o mundo digital 

online: jogos, redes sociais…; os afetos e a educação para a sexualidade; as 

doenças sexualmente transmissíveis; a alimentação saudável e os distúrbios 

alimentares; a atividade física e o lazer; a higiene; a saúde mental; a convivên-

cia escolar e a violência escolar; a igualdade de género; a interculturalidade; 

empregabilidade e empreendedorismo juvenil, etc. 

Cabe ainda referir que os debates são ativamente acompanhados pela 

equipa docente que, como antes referido, integra um elemento da academia e 

outro com experiência de intervenção com jovens. Trata-se de uma colaboração 

que enriquece a UC, assim como a abordagem concreta que se faz dos temas 

com os estudantes em cada edição. 

Vivências da Sexualidade   
 
Enquadramento  
 

Pensar a sexualidade-género, a partir do grupo social de transição para 

vida adulta, a que se designa por juventude, remete-nos por si só para uma 

combinação complexa, dado que a esta está associada um emaranhado de en-

tendimentos e significados (BOURDIEU, 1980, DOUTOR, 2016, PAIS, 2016). 

Neste sentido, iniciamos a discussão com a necessidade de dar a este tri-

ângulo conceptual sexualidade-género-juventude um sentido plural (VIEIRA, 

2017, 2020). Ou seja, partimos do pressuposto que estes conceitos são produ-

ções e objetos de manipulação, o que os torna, na génese, subjetivos, estrutu-

rados e estruturantes, inerentes a um conjunto de valores e de práticas distintas 

(VIEIRA, 2012; 2017; 2020). O que implica que na compreensão de qualquer 

um destes três conceitos é necessário nos situarmos no seu tempo histórico e, 

no mesmo tempo histórico, nas diferentes sociedades. Nesse sentido, e estando 

estas conceções ligadas ao universo simbólico, as suas consequentes legitima-
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ções teóricas permanecem ininteligíveis, a não ser quando situadas pelas cir-

cunstâncias (BERGER & LUCKMANN, 1999).  

Neste contexto, a ordem vertical das classificações normativas, influen-

ciadas pelas relações de poder existentes, que Bourdieu (1979) designa como o 

poder simbólico, vão formatar a configuração como se pensa sobre o mundo e 

a forma como se pensa sobre os próprios e se constrói a identidade juvenil. As-

sim sendo, percebemos que das diferentes produções de significado emergem 

proibições, rejeições e reprovações remetendo para a interiorização de mode-

los culturais delineadores de uma determinada ordem de sexualidade e género 

“normalizadas”. Contudo, sendo a sexualidade e a identidade de género uma 

parte essencial da identidade pessoal e social dos e das jovens, torna-se por isso 

necessário pensar como algo que resulta de um processo de construção ao lon-

go da vida. Ou seja, pensar como algo inerente a trocas interativas do sujeito, 

enquanto ser individual e ser social, inserido numa realidade e em permanente 

transformação.   

É a partir deste contexto, que a UC Vivências da Sexualidade em Con-

textos Juvenis pretende promover o conhecimento e compreensão dos fatores 

culturais, sociais, psicológicos e físicos subjacentes às questões de identidade, 

sexualidade e questões de género na modernidade.  

Da mesma forma, procura desenvolver conhecimento crítico e reflexivo 

sobre os conceitos de sexualidade e juventude, como algo que deve ser pensa-

do com um sentido plural e como algo que faz parte de um processo multidi-

mensional e complexo (BUTLER, 2006; WEEKS, 2003; PAIS, 1993; 2016). 

Neste contexto, urge conjugar uma variedade de aspetos, nos domínios que 

mais diretamente influenciaram as experiências de vida dos e das jovens, desde 

década de 60 até atualidade. Acresce referir que esta UC tem, igualmente, como 

intenção fomentar a reflexão sobre os papéis sociais de género e estereótipos, 

bem como paradigma das desigualdades estabelecidas, a partir de conceções 
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hegemónicas. E a partir deste pressuposto procura-se incentivar a pesquisa, a 

análise e a discussão de diferentes estudos empíricos sobre os comportamentos 

sexuais juvenis, integrados nas diferentes realidades sociais.  

 Neste sentido, pretende-se que, no final do programa de formação, os e 

as estudantes tenham adquirido as seguintes competências:  

• entendem o social fluído na constituição das culturas juvenis;  

• reconhecem o consumo na modelação da cultura juvenil, da sexualidade 

e da (auto)construção do corpo, identificando a identidade na perspetiva 

sociológica, concentrando atenção na trajetória pessoal e social;   

• identificam os pressupostos e os fatores que intervêm na construção 

da identidade sexual, percebendo-a como o resultado de um processo ao 

longo da vida;   

• conhecem os papéis sociais de género e os estereótipos, bem como pa-

radigma das desigualdades estabelecidas a partir de conceções hegemó-

nicas.  

Conteúdos e interação  

Em matéria de conteúdos, a UC Vivências da Sexualidade em Contex-

tos Juvenis organiza-se em torno de quatro grandes temas:  

• A sexualidade e género entre a natureza e a cultura. Neste tema é feita a 
análise do campo multifacetado das perspetivas sobre juventude e sexua-
lidade, procurando dar a conhecer a construção o social fluído na consti-
tuição das culturas juvenis. Neste contexto, explora-se, a partir perspetiva 
Histórica, a transição para a modernidade, contextualizada na rede de in-
fluências múltiplas das principais transformações da sociedade ocidental 
contemporânea.  

• A construção de Identidades e culturas juvenis na modernidade.  Nesta 
temática é trabalhada a noção de Adolescência / juventude, a partir de 
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uma abordagem histórica do ciclo de vida, integrada no grupo de pares. 
Explora-se a Identidade e Alteridade na adolescência. O consumo na mo-
delação da cultura juvenil. A noção de juventude pensada de forma plural 
e transdisciplinar, pela perspetiva sociológica concentrada na atenção da 
trajetória pessoal e social das e dos jovens. Em complemento é tratada a 
noção de corpo como símbolo de identidade e autonomia.  

• A sexualidade e juventude na intimidade e individualização na Mo-
dernidade. Neste, é enquadrado e problematizado as principais teorias e 
modelos que sustentam pressupostos e fatores que intervêm na constru-
ção da identidade sexual, percebida como o resultado de um processo de 
construção ao longo da vida. 

• Os Modelos e Lógicas de Relacionamentos. Igualdade e Diversidade 
papéis sociais de género. Chegados aqui, são abordadas as temáticas a 
partir de uma vertente prática de Estudos/Projetos, enquadrados pelo um 
olhar transdisciplinar e multicultural, onde se promove um debate refle-
xivo e crítico centrado no confronto entre os quadros conceptuais e as 
práticas. Realçam-se práticas assentes em experiências positivas, mas 
também em vulnerabilidades. Procura-se refletir sobre os contextos do 
quotidiano relacional juvenil, tendo por base relações de   Igualdade de 

Género, Cidadania e Não Discriminação.  

 Adotando princípio base do modelo pedagógico da UAb para o segundo 

ciclo de estudos (mestrados e doutoramentos), orientamos o processo de co-

nhecimento na centralidade da e do estudante, baseado numa articulação entre 

a aprendizagem individual e a aprendizagem colaborativa. Neste contexto, pre-

tende-se que as e os estudantes explorem a bibliografia recomendada, inves-

tindo tempo na leitura crítica dos materiais propostos e na reflexão individual 

sobre os temas abordados. Paralelamente, as e os estudantes são incentivados à 

realização da pesquisa autónoma, na procura de outros recursos que lhes susci-

tem interesse e sejam adequados às temáticas em análise.   
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A aprendizagem colaborativa acontece em espaço “fórum” criados para 

o efeito e permanentes na sala de aula virtual. No total na sala de aula virtual, 

a e o estudante terá aos seu dispor os seguintes fóruns: “Fórum Notícias”: onde 

serão divulgadas, notícias e outras informações úteis; “Fórum espaço de encon-

tros fora de aula”: espaço de esclarecimento geral, de encontros e partilhas de 

informações pertinentes. “Fórum Aula (1,2,3,4 e de trabalho final), moderados 

pela docente e que servem de base à realização das atividades de avaliação (dis-

ponibilizados sucessivamente ao longo do semestre).  

De forma complementar, a UC cria momentos de discussão síncrona (por 

Zoom, colibri), potenciando a partilha de pensamento refletido entre estudantes 

e a docente. Neste contexto, no primeiro dos temas, as e os estudantes são con-

vidadas/os a apresentar, em “Espaço fórum 1”, as suas reflexões, a partilhar as 

ideias com as e os colegas, sempre procurando sustentar com leituras - usando 

pensamento referenciado com bibliografia de autores. Neste contexto, as dis-

cussões no Fórum são acompanhadas pela docente que dinamiza o debate, des-

tacando eventuais aspetos que possam estar em falta e evidenciando as noções, 

os conceitos e os principais conhecimentos.   

No segundo tema, após a análise dos referenciais disponibilizados, e 

mantendo a estratégia de participação em “Espaço fórum 2”, alimentando uma 

metodologia colaborativa, é indicado que sejam visualizados o filme “A cons-

trução da Identidade na adolescência” e a curta “O sanduíche” (de Jorge Furta-

do)  -  onde são dadas pistas de reflexão relacionadas, quer com a construção da 

identidade, quer com a construção social da realidade. Paralelamente, as e os 

estudantes são orientadas/os para a construção de um Mapa Conceptual, a partir   

dos conceitos chave trabalhados no tema 2.   

Nos terceiros e quartos temas, as atividades passam pela pesquisa de um 

artigo científico, que trate diretamente as temáticas em discussão, procurando 

que cada estudante construa uma ficha de leitura e de seguida apresente em 
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fórum, com o objetivo de ver o tema discutido em grupo. A turma terá que no 

tema 4 construir um “e-Biblioteca Digital” depositando todos os recursos en-

contrados com a respetiva ficha de leitura, juntamente com a participação no 

espaço fórum, implementando a aprendizagem colaborativa.  

No último período de partição na UC Vivências da Sexualidade em Con-

textos Juvenis, propomos solicita-se a elaboração de um trabalho final, indivi-

dual, no qual se espera que cada estudante analise e problematize as temáticas 

exploradas ao longo do semestre, salientando e aprofundando a multidimensio-

nalidade, conceções associadas às questões da sexualidade juvenil. Para tal, são 

dadas indicações de pesquisa e seleção de um Projeto de intervenção local com 

jovens, procurando ver trabalhada a temática da sexualidade. Ou, ainda, é dada 

a possibilidade de optarem por uma apresentação e análise de uma instituição 

(IPSS ou ONG), cuja população alvo são as e os jovens, cruzando esta análise 

com as questões vivências da sexualidade, em contextos Juvenis. 
 

Conclusão  
 

Em jeito de reflexão final, gostaríamos de salientar que cada uma destas 

UC, por si só e no seu conjunto, estão desenhadas de forma que no contexto dos 

estudos juvenis, representem não só uma abordagem educacional inovadora, 

mas também um compromisso com a promoção de intervenções mais consis-

tentes, fundamentadas teoricamente e em evidências.   

Neste sentido, e ao longo de todo o percurso de aprendizagem, os e as 

estudantes são capacitados/as com conhecimentos teóricos sólidos, estratégias 

eficazes e competências essenciais para abordar as complexidades da interven-

ção com jovens no âmbito da educação para saúde e na compreensão das vi-

vências da sexualidade. Ou seja, procura-se fazer um claro investimento: (i) 

na necessidade premente de promover estilos de vida saudáveis; (ii) no reco-

nhecimento da influência significativa que a educação para a saúde pode ter no 
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desenvolvimento holístico dos e das jovens; (iii) nas vivências da sexualidade 

e, no contexto da sua complexidade, na identificação das similaridades entre 

jovens ou grupos sociais de jovens, mas também, e principalmente, nas suas di-

ferenças (PAIS, 1993, OLIVEIRA & PIMENTA, 2022) e (iv) na compreensão 

das noções de sexualidade e género subordinadas a uma clara condição de he-

terogeneidade e pluralidade, ancoradas a trajetórias, tempos e espaços sociais 

diversos.   

É imperativo destacar que a incorporação destas abordagens, que conju-

gam teoria e reflexão sobre a prática, assentam no propósito de melhor preparar 

os e as profissionais que trabalham com jovens para desempenhos de maior 

qualidade e sentido ético.  

Neste contexto, promove-se o desenvolvimento contínuo dos e das pro-
fissionais que atuam na intervenção com jovens, no pressuposto que é essencial 
garantir práticas eficazes e sensíveis às necessidades em constante evolução 
dessa população. Neste sentido, há uma busca constante por atualização, pela 
aquisição de novos conhecimentos e pela reflexão sobre as melhores aborda-
gens - pilares fundamentais para promover um ambiente educacional e de in-
tervenção, que esteja alinhado com os desafios contemporâneos enfrentados 
pelos/as jovens. Este compromisso com o aprimoramento contínuo não apenas 
fortalece a qualidade do trabalho dos/as profissionais, mas também influencia 
diretamente o impacto positivo que suas intervenções podem ter nas trajetórias 
de vida dos/as jovens atendidos.  

A partir de espaços de ensino-aprendizagem horizontais e de partilha, 
com experiências educacionais e   problematizadoras, estas UC promovem a 
reflexão crítica e estimulam a participação, a partir dos diferentes contextos 
sociais, culturais e económicos em que cada profissional se insere. 

É com base neste conjunto de entendimentos e compromissos que estas 
UC integram a oferta de formação especializada e superior para públicos estra-
tégicos no âmbito da Pós-Graduação em Estudos Juvenis, em português.  
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CAPÍTULO 9 

“Que só os beijos te tapem 
a boca”: aprendizagens com 

juventudes brasileiras contra 
o heteroterrorismo na Educação  

Shara Jane Holanda Costa Adad
Letícia Carolina Pereira do Nascimento

Valdenia Pinto de Sampaio Araújo
Lucivando Ribeiro Martins

Doi: 10.48209/978-65-5417-251-8 

Muitas palavras fadigadas de informar são usadas para ensurdecer os ou-

vidos e nos tornar insensíveis às diferenças, para continuarmos sendo nós mes-

mos, com a mesma roupagem, arrogância, violência e indiferença. A diferença 

é entendida a partir de Deleuze (1992) não como um processo estático, mas 

como algo dinâmico no qual as heterogeneidades na arte do encontro produzem 

incessantemente diferenças, um devir constante de produção de si e do mundo.

Por isso, quando falamos das diferenças na Educação, precisamos ter cui-

dado para não querermos administrá-la, pois isso significa capturar, desativar 

e governar a potência desestabilizadora da diferença. E como entender essas 

duas palavras – diversidade e diferença – no seio da discussão da democracia, 

da justiça social e da inclusão na Educação?
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As palavras diferença, diversidade e tolerância na Educação, por vezes 

tão gastas que perdem seu potencial de possibilitar outros modos de educar, 

são incorporadas nas discussões educacionais, mas trazem poucas mudanças. 

Nesse sentido, acreditamos que os corpos trans em suas performances dissi-

dentes da normatização sexual de gênero podem favorecer outros modos de 

se pensar as aprendizagens nas diferenças, tencionando-as. O presente artigo 

objetiva discutir outros modos de pensar aprendizagens na educação, a partir 

dos atravessamentos provocados por corpos trans em diferentes práticas e ter-

ritórios educativos. 

Apresentaremos estas experiências por meio de duas pesquisas realiza-
das no Núcleo de Pesquisas e Estudos “Educação, Gênero e Cidadania” - NE-
PEGECI: uma, resultado de doutorado, sobre a jovem trans Verline1, a partir 
de suas memórias, afecções e experiências registradas em diários de cam-
po e imagens fotográficas de pichações escolhidas sob seu crivo (ARAÚJO, 
2018); e a outra, advinda do mestrado, sobre as produções de conhecimento 
coletivo de educadoras trans sobre o tema-gerador educar na relação com o 
gênero (MARTINS, 2016). De modo que a questão que orienta esse debate é 
a seguinte: como as (r)existências de corpos trans desafiam a educação nor-
malizadora na produção de um aprendizado pelas diferenças?

Há, aqui, a produção de um plano comum (problemáticas, afetos e resis-
tências) entre o material dos diários e as fotografias que permeiam as peles de 
uma jovem trans e os confetos – neologismo que traduz misturas íntimas de 
conceitos e afetos –, produzidos entre as educadoras trans no grupo-pesquisa-
dor instituído no espaço-tempo da pesquisa. A proposta coloca em diálogo frag-
mentos do pensamento filosófico do grupo-pesquisador de educadoras Trans 

com as narrativas de uma jovem trans. 

1 Verline, é o nome fictício dado a uma jovem trans piauiense que na época da pesquisa cursava 
Bacharelado em Moda, Design e Estilismo na UFPI. A jovem é natural de uma cidade do interior 
do Piauí e passou a morar na capital, Teresina, para estudar. Sua permanência na universidade, as-
sim como sua trajetória educacional, foi perpassada por uma série de violências transfóbicas, mas, 
também de afirmações de si (Araújo, 2018).
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Assim, este plano comum une esses corpos trans advindos de diferentes 

pesquisas e põe em movimento formas de educação, exercícios de pensamentos 

e afetações, ao perceber esses corpos como produtores de conhecimentos cole-

tivos, heterogêneos e plurais, mediados pelas dimensões filosófica e estética da 

vida, capazes de problematizar, de dar sentido às experiências e de favorecer 

modos de pensar as aprendizagens pelas diferenças, instituindo outros laços 

sociais e outras convivências. A seguir, apresentaremos as narrativas de uma 

jovem trans e os confetos de educadoras trans de modo a favorecer e dar passa-

gem a outras formas de se pensar o aprender entre/com as diferenças.

As narrativas de uma jovem trans e os confetos de                                     
educadoras trans: aprender entre/com as diferenças

A explosão extrema da potência de uma travesti opera quando se pen-

sa: a língua é corpo! Abrem-se às dúvidas, mas não se duvida da potência do 

corpo. Tomada por desejos, ela faz a pele ser invadida por um turbilhão de 

memórias que talham marcas no seu corpo-história. Manchando as fronteiras, 

borrando, despossuída de si, seu corpo é rachado, aberto para o infinito de 

possibilidades. 

Em 2018

Extrato das narrativas de Verline

Meu corpo me permite ser quem sou. Aprendi com e entre ele a não ter 
medo e a jamais duvidar. Porque ele, sim, tira a potência da vida que sempre 
será o impulso, que age dando energia no momento onde a coragem é a de 
provar. Sabe por quê!? Eu sou o corpo da pele que em mim habita, trazendo 
em si o desejo antes discriminado como potência em uma política do abjeto 
que pia, ri, mia e sempre grita para sangrar. Só sangrando que se pertence. 
Quando se dá vazão à possibilidade de manchar aquilo que lhe pertence, 
que até então não se tinha por posse. Por dúvidas. Sim, as dúvidas nos tiram 
todas e quaisquer posses. A posse de um corpo que insurge e é recorrente de 
todos os desejos negados. (Araujo, 2018, p. 77).
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Vejam: Verline está nua! Vejam sua pele: coberta de tatuagens, matiza-

da, tigrada, granulada, ocelada, pontilhada, crestada, malhada, mais constelada 

ainda do que um velho penhoar, salpicada de manchas menos monótonas. Sua 

epiderme está pintada de maneira singular. Ela despe o roupão, diríamos que 

as estampas do tecido ficaram em sua pele. Mas no penhoar, as meias-luas se 

distribuem de forma regular, mecânica, reprodutível; na roupa cutânea, vívidas, 

as impressões distribuem-se ao acaso, de maneira inimitável. Poderíamos reco-

nhecer o modelo. A última pele, a que é penteada, não é impressa lisa, homogê-

nea, nem monótona, mostra-se e brilha como um caos de cores, de formas, de 

tons. Nenhuma outra mulher tem a pele desta mulher, específica. Vocês a reco-

nheceram. Na mistura dos matizes, no caos das marcas e nos toques, reconhe-

ceram, de fato, que sua imagem não está nos espelhos, ela não é representada.

Ela não é representada! E nós, que estamos fora do corpo da jovem trans, 

somos capturadas por um devir-dentro, para habitarmos o seu mais profundo: 

a pele. “A pele é um tecido vivo e móvel, feito das forças/fluxos que compõem 

os meios variáveis que habitam a subjetividade” (Rolnik, 1997, p. 1). Como 

habitante desses diagramas de forças que a jovem trans faz explodir em seu cor-

po, entre as possíveis misturas nas experiências com o campo da Educação, a 

produção de línguas diferentes para pensar corpos e educações de outro modo, 

para além do instituído. As peles que Verline habita são extremamente provo-

cadoras para pensar o aprendizado pelas diferenças. 

Ela, Verline, e as peles que a habitam e que nos habitam, permite-nos 

pensar nas palavras cada vez mais vazias e esvaziadas da diversidade e da to-

lerância dentro dos contextos educacionais, que significam tudo e nada. E ao 

desejar problematizar tais palavras, realçando a potência, a afirmação da dife-

rença, fomos tomadas por sua fala. E numa vidência crua, sentimos! As muitas 

marcas nas peles da jovem trans denunciam o quanto são vazios os discursos 

sobre diversidade e tolerância na Educação. 
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A diversidade foi capturada em quase todos os programas governamen-

tais e slogans dos movimentos sociais e das políticas educacionais. Essa pala-

vra é ligada à ideia de tolerância ou de convivência. Contudo, trata-se de uma 

tolerância que aceita, admite, mas não valoriza. De uma convivência sem a 

ausência de conflito. A diversidade como uma palheta de cores harmônicas. De 

um lado, a tolerância, que é um campo amplo, em voga no neoliberalismo de 

aceitação das diferenças, e o capital, operando na produção de mercadorias ge-

radas pelas diferenças. De outro lado, a ideia de que nada tem que ser tolerado, 

pois não é disso que se trata. O neoliberalismo se aproveita da palavra de ordem 

pela diferença, captura-a, passando a significar a possibilidade de ampliação do 

mercado.

Por sua vez, as políticas sociais e educacionais no Brasil exaltam a nos-

sa “diversidade criadora” ao mesmo tempo em que silencia as diferenças no 

campo da educação e isto tem significado a construção da heteronormatividade 

como norma e normalidade e a estética branca como modelo do belo (Abra-

mowicz; Rodrigues & Cruz, 2011). Nesse contexto, seria possível a esta pala-

vra diversidade ser repensada e adquirir outro significado como o de lidar com 

as diferenças?

As pensadoras e educadoras trans entendem a importância de pensar a 

diversidade como eixo para a construção do respeito nos seus processos educa-

tivos. A palavra diversidade parte de suas vivências, de suas construções e dos 

encontros sociais, políticos e culturais, como realçado no conceito permeado 

por afeto (confeto) de Educadora-Trans-Saia-de-Chita que se constitui por 

meio da diversidade e do respeito ao gênero, por isso, tem que ter prazer em ser 

diversa e conviver com a diversidade do mundo (Martins, 2016).

Embora, comumente a palavra diversidade esteja capturada pelo discurso 

normativo, pelas macropolíticas, como uma forma de exercer o controle e a 

captura de sujeitos que se diferem da norma, as pensadoras e educadoras trans 
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compreendem a diversidade, em suas gramáticas, como uma potência inter-

transcultural, que assegura a necessidade de nos abrirmos para as diversidades 

do mundo, para a construção de saberes misturados que são produzidos a par-

tir do encontro com outro, enfatizando a diferença como processo necessário 

(Gauthier, 2012). 

Quando você lida com o diferente, você também se transforma, se coloca 

em questão. Diversidade, por sua vez, é cada um no seu quadrado, uma pers-

pectiva que entende o outro como incomensuravelmente distinto de nós e com 

o qual podemos conviver, mas sem nos misturarmos a ele. Na perspectiva da 

diferença, estamos todos implicados na criação desse outro e quanto mais nos 

relacionamos com ele, o reconhecemos como parte de nós mesmos, não apenas 

toleramos, mas dialogamos com ele, sabendo que essa relação nos transforma-

rá.

Esse modo de pensar nos faz questionar e perceber as instituições edu-

cativas, a exemplo da escola, como uma das mais eficientes para fixar quem 

nós somos e quem são os outros, estabelecer uma cisão entre os normais e os 

anormais produzidos nela produzida pelas tecnologias de normatização – parte 

de um sistema de saber-poder em que certas representações são autorizadas e 

outras invisibilizadas, proibidas e invalidadas, produzindo a cada enunciado 

heteroterrorismo cultural (Bento, 2012) – reiterações que produzem os gêneros 

e a heterossexualidade marcadas por incentivos ou inibições de comportamen-

tos a cada piada lgbtfóbica, por exemplo.

Em 2018

Extrato das narrativas de Verline

Eu me lembro que, na escola, eu apanhava sempre, o povo me batia na 
escola, era um terror! Um terror! Eu me lembro que minha mãe comprava 
um monte de lápis e os meninos roubavam, jogavam meu caderno fora, 
botavam no cesto do lixo, jogavam papel na minha cabeça, meu Deus! E 
era porque eu ainda estudava em uma escola boa, imaginem se fosse uma 
escola qualquer. Mas isso tudo era uma coisa que eu não entendia, porque 
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na escola eu apanhava, eu sofria, o povo me batia, até as meninas na escola 
me batiam. Um dia, uma menina arranhou meu braço todo e eu cheguei em 
casa, mamãe chorou quando viu meu braço todo arranhado. (Araújo, 2018, 
p. 61).

Para Dornelles et al (2019) a transexualidade na infância ainda é pouco 
discutida e a ausência desse debate reitera violências no ambiente escolar. O 
heteroterrorismo cultural é presente em verdades repetidas por diversos cami-
nhos, por várias instituições. A invisibilidade é um dos mecanismos e quando 
aparece nos discursos é para ser eliminado. É um processo de dar vida para, em 
seguida, ser morto. Sobretudo as crianças, que não escapam dessa produção 
de violências cotidianas como as vividas por uma jovem trans, na infância, na 
escola, e narradas no fragmento anterior. Ser um corpo dissidente da sexualidade 
legitimada pela escola, significa colocar-se em uma situação de precarização da 
vida (Butler, 2008). 

Para Pessoa et al (2020) é a supremacia da lógica heterossexual que faz 
com que as travestis sejam menosprezadas e marginalizadas. O sistema hete-
rossexual promove a fragmentação do corpo ao recortar órgãos e inserir esses 
em uma lógica binária de gêneros. Desse modo, o processo de diferenciação 
sexual é uma operação tecnológica que seleciona determinadas partes do corpo 
e atribui a elas significações sexuais hegemônicas. Nesse contexto, o sistema 
heterossexual é um dispositivo social de produção de feminilidade e masculi-
nidade com base em sexos anatômicos que, destituídos da totalidade do corpo, 
passam a produzir uma verdade sobres estes. Nessa relação, existe uma or-
dem compulsória entre sexo, supostamente biológico, gênero e desejo (Butler, 
2008). 

A escola segue a gramática normativa da heterossexualidade, buscando 
inscrever insistentemente nos corpos a sexualidade legítima, traçando muros 
entre os “normais”, heterossexuais, e os/as outros/as que se insurgem contra 
as práticas culturais binárias de gênero. É por isso que o corpo da jovem trans 
é rasgado pelo heteroterrorismo cultural, sua pele é rompida, dilacerada, fric-
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cionada, desgastada, afinal, se o corpo não obedece às regras do regime de 
verdades heteronormativas, ele se torna um corpo abjeto, sem qualquer inteli-
gibilidade humana (Butler, 2008). 

Quando é entendido como verdade, o regime da heterossexualidade não 
sofre qualquer questionamento. Precisamos romper com essas verdades, e com-
preender que, na escola, as diferenças são produzidas e não depositadas em cai-
xas definidoras de identidades fixas. É necessário duvidar das palavras gastas 
como diversidade e tolerância dentro dos discursos educacionais, visto que elas 
não são produzidas entre as experiências das diferenças, mas para as diferen-
ças, o que implica o seguinte problema: o conceito em questão não tem relação 
com as situações vividas pelo sujeito da diferença. Apesar da circulação desses 
discursos, diversidade e tolerância, as violências adentram a escola, pois não 
há um questionamento das relações de poder que produzem a hierarquização 
das diferenças e acabam por legitimar a dualidade entre o que está na norma e 
o que está fora dela. 

As políticas da diversidade em Educação preconizam apenas o reconhe-
cimento estático das diferenças, ou seja, reconhece-se as diferenças, mas não 
há o processo de questionamento sobre as formas pelas quais os/as outros/as 
ocupam lugares subalternos e marginalizados. As relações de poder não são 
abaladas, elas permanecem hierarquizando as pessoas. Nessa perspectiva, para 
combater o heteroterrorismo cultural, é preciso apostar na educação que des-
cortine os efeitos das relações de poder nas subjetividades dos corpos que se 
fazem nos espaços educacionais. “Ao colocar em discussão as formas como o 
‘outro’ é constituído, levariam a questionar as estreitas relações do eu com o 
outro. [...] A diferença deixaria de estar ausente para estar presente: fazendo 
sentido, assombrando e desestabilizando o sujeito” (Louro, 2004, p. 48).

A educação, assim, constrói-se no contato com os/as outros/as. A presen-
ça do outro, nesse viver-sentir-pensar a diferença nos espaços educativos em 
torno do gênero e da sexualidade, é problematizada no confeto: 
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Corpo-Educação-Travesti é a educação direcionada para o corpo das pes-
soas que vão atrás, pois tem muita gente que é leiga nesse assunto. Nesta 
educação, o corpo trans mostra o que é, o que quer que as pessoas conhe-
çam e respeitem sobre ele, de modo que, na relação com o gênero, o corpo 
travesti pode melhorar tudo, qualquer espaço, e deixar algo de bom, algo de 
produtivo por onde passa, como fazer trabalho de informação sobre o sexo, 
sobre as doenças. (Martins, 2016, p. 156)

Corpo-Educação-Travesti é a capacidade potente de educar no cotidia-

no as questões do gênero de Travestis e Transexuais, de modo que resiste às 

tecnologias da heteronormatividade que opera sobre corpos dissidentes e com-

preende a necessidade de educar os leigos por meio da educação com/entre as 

diferenças. O corpo da travesti é um artefato educativo, ele produz rupturas no 

espaço educacional, a exemplo também do corpo de uma jovem trans, em suas 

múltiplas peles. O Corpo-educação-travesti das educadoras trans nos faz pen-

sar outras formas de educação. 

As tecnologias de normatização são parte de uma engenharia de produ-

ção de corpos normais, na qual o primeiro pressuposto é o de ser possível a 

neutralidade no processo educativo. Questionar essa neutralidade é admitir que 

a posição que se ocupa nos espaços institucionais é reproduzida pela ideia de 

que há pessoas consideradas “anormais” e outras normais. Colocar em dúvida a 

neutralidade é compreender que não se assume este ou aquele gênero de modo 

natural, que há um processo de construção dessas diferenças que são captura-

das para delimitar fronteiras. 

Sob a égide da neutralidade são inculcados e disseminados valores pre-

conceituosos que engendram formas diversas de desigualdade social. Outro 

pressuposto importante, ao se considerar engenharia de produção de corpos 

por meio das tecnologias de normalização, é o de que a educação é parte des-

sa engenharia, por meio das classificações de uns aos outros, braço direito de 

normatização biopolítica para o Estado, que dependeu da expansão do aparato 

educacional sob seu controle. 
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Fraudar os discursos de neutralidade da escola em relação ao proces-

so de construção das sexualidades é destacar que a própria noção de gênero 

cumpre objetivos de instauração de violências. Se os corpos são obrigados 

a assumir determinados signos culturais de modo compulsório, compreen-

demos que as punições são desejáveis à manutenção da matriz heterossexu-

al dominante. Assim, gênero é “[...] uma performance com consequências 

claramente punitivas. Os gêneros distintivos são parte do que ‘humaniza’ os 

indivíduos na cultura contemporânea; de fato, habitualmente punimos os que 

não desempenham corretamente o seu gênero” (Butler, 2008, p. 199).

Mesmo aqueles que vivem suas sexualidades, que exercem seus papéis 

de gênero, dentro da matriz inteligível da heterossexualidade, não estão livres 

de punições. Ou, ainda, não aprenderam seus gêneros livres de sanções. Gêne-

ro se constitui por meio de ficções culturais punitivas que enrijecem os corpos 

em estilos culturais historicamente lidos como inteligíveis. É imperioso que a 

escola não oculte o processo de produção de gênero e passe a reconhecer suas 

marcas, suas violências. Desse modo, os corpos podem ser tomados por fluxos 

criativos. Um aprendizado pelas diferenças faria dos corpos não espaços de 

punição, mas, sim, lugares de experimentação de si e da/os outra/os. 

O desafio da educação não normalizadora seria a prática de atividades 

dialógicas, em que as experiências invisibilizadas, não reconhecidas, comu-

mente violentadas, passassem a ser incorporadas no cotidiano das instituições, 

modificando a hierarquia entre quem educa e quem é educado, buscando esta-

belecer simetrias entre elas, aprendizado relacional e transformador para am-

bos. Seria o mesmo que aprender o olhar que mais parece um modo de escutar.

Isso exige mais do que se pensar como diverso o espaço da escola. Exige 

algo que produza um arrepio na alma.
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18 abril 2018
Fórum Municipal de Educação de Teresina

Extrato do Diário de Campo de Shara Jane Adad

Em meio a uma discussão entre educadores/as da escola pública, no GT de 
Educação e Diversidades do Fórum Municipal de Educação de Teresina, a 
jovem trans escuta silenciosamente os atestados de educadores/as presentes 
que diziam não possuir formação suficiente para lidar com questões da di-
ferença. Foram cerca de 3h de acirrada discussão sobre as pautas do Plano 
Municipal da Educação. Na iminência do encerramento da pauta, com pa-
lavras e coisas já pensadas, ditas e encerradas, eis que a jovem trans abrup-
tamente toma a palavra e diz: “As crianças com as quais vocês convivem, 
sou eu! Eu fui essa criança! E se hoje eu estou salva, eu estou viva, é porque 
alguém me amou, cuidou de mim. Por que da escola, não obtive amor. Nós 
temos urgências, crianças e adolescentes com os quais convivem, têm ur-
gência! Eles não podem esperar pela formação de vocês. Eles precisam de 
vocês, hoje!” O corpo é aqui! Um arrepio invadiu aqueles corpos. 

Questionamos: o que significa precisar de formação em meio a vidas 
emergentes? Qual seria o tempo disso quando se está lidando com o corpo 
aberto, existindo em tempo real, inacabado e incompleto? Como criar em meio 
à emergência? Isso compreenderia a educação para muito além da escola, em 
suas relações profundas com os coletivos sociais e políticos. É necessário sair 
desse espaço, ampliar nosso olhar para a própria forma como a sociedade pro-
duz as verdades sobre o que deve ser reproduzido. Há questões que não podem 
ser respondidas exclusivamente nos limites da escola. A engenharia de produ-
ção de corpos normais extrapola os muros da escola, mas nesse espaço também 
encontraremos um terreno fértil de disseminação, como já realçado.

Enquanto as/os educadora/es desabafam sobre a falta de formação para 
lidar com as questões da sexualidade na escola, Verline denuncia a falta de 
defesa das crianças, o quanto todas elas se tornam vulneráveis às violências 
quando educadora/es insistem em afirmar suas deficiências pedagógicas. Eis 
a denúncia: “Quem defende o direito das crianças diferentes? Os direitos do 
menino que adora se vestir de rosa? Da menina que sonha em se casar com a 
sua melhor amiga? Os direitos da criança queer, bicha, sapatão, transexual ou 
transgênero?” (Preciado, 2013, p. 97).
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Enquanto o discurso educativo sobre um tratamento didático das diferen-
ças não ganha consistência entre educadora/os, a matriz heterossexual continua 
a reiterar sua lógica punitiva. Se, de um lado, as/os educadoras/es não sabem 
como agir, de outro, os corpos das/os educandas/os são dilacerados pelo ciclo 
das violências de gênero, que continua a se repetir. A gramática normativa de 
gênero já possui falantes, mas como criar uma gramática para falar da educação 
pelas diferenças? É preciso assumir o não saber como um colocar-se à deriva, 
assumir os riscos de aprender aquilo que não se sabe, largar as verdades cons-
truídas e mergulhar no caos da diferença. 

Este é um problema que se faz constantemente nos contextos educacio-
nais contemporâneos, que põe as sexualidades e as performances de gênero 
dissidentes nas tramas das violências físicas, institucionais e psicológicas. É 
preciso ter mil bocas e mil corpos em um só corpo para enfrentar a sociedade 
heteroterrorista. Diante dessas violações, as educadoras Trans nos ensinam, ao 
nos permitir o traço do confeto desses problemas: 

Problemas-canal-pornô-do-educar é preciso todo dia, traçar uma forma, 
uma estratégia para se sobressair, em cima de toda essa situação de ex-
clusões que a gente vivencia. Não fazendo uma fala de vitimismo, porque 
muitas pessoas dizem, ah! mas vocês se fazem muito de vítima. Não é isso, 
a gente retrata uma realidade que a gente vivencia diariamente. Então, se 
a gente ainda é vítima dessa sociedade, fazer o quê? É um fato. Então, 
não podemos mascarar essa realidade, tem meninas que estão no mercado 
de trabalho, meninas que estão na universidade, tem, sim, mas são muito 
poucas. Mas a gente não quer que toda vez que uma menina Trans entrar 
na universidade, sair no jornal [...] Mas a gente quer muito mais meninas 
sendo doutoras e inseridas no mercado de trabalho, e que isso não seja mais 
notícia de jornal, que isso seja recorrente [...] (Martins, 2016, p. 159).

É sintomático para a população Trans que, até mesmo, quando há a 

intenção de “incluir” as Trans, quando se deseja dar visibilidade na afirmação 

de sua existência, estabelece-se uma linha divisória entre o normal e o anormal, 

pois a inclusão sempre terá como referência a sua diferença, será sempre o 

sentimento de surpresa, de espanto diante do sucesso e do destaque das Trans. 

Isso nos mostra o quanto existe a noção de inclusão que as veem como alvo de 
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intervenção social e esta discussão ancora seu discurso no sentido de tolerar o 

diferente, de acolhê-lo, de incluí-lo e tutelá-lo. Assim, as questões culturais, so-

ciais, históricas e políticas a respeito da simples liberdade de existir de pessoas 

Trans são ampliadas no confeto 

Educar para cidadania na relação com gênero é o educar que, na prática, 
é negado para a Trans, pois, nos espaços em que buscam algum tipo de ser-
viços, têm conflitos, não são vistas de forma natural como cidadãs, como 
pessoas que estão ali para dividir aquele espaço em pé de igualdade com os 
que estão lá. As Trans têm que travar um tipo de situação ou conflito, pois 
quando a gente sai de casa e quando a gente volta, a gente vai sabendo que 
a gente traça alguns desafios em nosso caminho, por exemplo: na questão 
do uso do nome social, do uso do banheiro feminino, do respeito às suas 
identidades de gênero. (Martins, 2016, p. 160).

Portanto, embora existam mecanismos legais que amparem as pessoas 

Trans em torno da construção de sua cidadania, estas têm que travar seus con-

frontos, pois suas políticas não são bem definidas, visto que em muitas situações 

não são acionadas por elas, a partir de suas experiências e de seus ativismos, 

mas por macropolíticas que, normalmente, visam o conformismo, o encaixo-

tamento das pessoas Trans e que, na maioria das vezes, são geridas por lógica 

descontextualizada das realidades Trans. 

Os movimentos de Verline dialogam com os confetos das educadoras 

Trans, visto que problematizam a necessidade de reinvenção da escola, de rein-

venção do currículo, das relações e das gramáticas que instituem este contexto. 

Pensar, portanto, outros modos de educar para além da educação maior, esta 

que é instituída, planificada e planejada nos mais diversos níveis, que não deixa 

brechas, é totalizante. Não há a pedagogia pronta que se aproprie para aprender 

com as diferenças. A pedagogia assim é da ordem inventiva, passa por pro-

cessos de criação. A alternativa é caotizar a educação normativa e habitar de 

margens este lugar, e, assim, criar educação aberta para o acontecimento, que 

permite ouvir a língua das crianças, para criar outras línguas educativas. 
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É preciso fazer da escola maquinaria de desejos que resiste às imposições 

culturais dominantes. A resistência à norma pode ser encarada como um sinal de 

desvio, de anormalidade, de estranheza, mas também como a própria base com a 

qual a escola pode trabalhar. Como se faz isto se as instituições não dão ouvidos 

às experiências fora dos modelos instituídos? A escola não quer aprender. Se ela 

não quer aprender, ela quer morrer e faz morrer. Entretanto, ao invés de punir, 

vigiar ou controlar aqueles/as que rompem as normas, buscando enquadrá-las/

os, educadoras/es podem se inspirar nessas expressões de dissidência para o 

próprio educar. Ao invés de ensinar e reproduzir a experiência da abjeção e 

da repugnância, o processo de aprendizado poderia ser de ressignificação do 

estranho, do anormal como veículo de mudança social e abertura para o futuro. 

Estética e poética da existência: pichações que ensinam a 
diferença

O que aconteceria se o/a estudante que incomoda pudesse falar com suas 

próprias palavras, ou melhor ainda, se o/a educador/a lhe fornecesse um novo 

vocabulário para se compreender e uma nova gramática? Trata-se de oxigênio, 

de respirar, de abertura, de existência, de poder viver... Rasgar a língua, rachar 

as palavras para se inventar mundos... Encontro entre as línguas com a poiésis 

– transformação da vida em obra de arte. 

O pensamento das artes mobiliza a criação de um corpo Trans que vibra, 

que se sensibiliza para as reinvenções de seus processos. Seria criar uma outra 

língua? Como fazê-lo? Eis o mistério. Trazer o Outro para o Centro da Sala – 

dar-lhe visibilidade? Isso parece ser algo assustador. Por quê? Porque o medo e 

a vergonha do Outro também têm eco neles. Não é fácil lidar com o estigma e 

a abjeção, pois o que faz do outro motivo de escárnio coletivo se transfere para 

quem ousa torná-lo visível, abrir-lhe espaço, deixá-lo falar. Vínculo moral com 

a alteridade sob ameaça. 
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A proposta seria misturar as palavras e os beijos, como uma boca a boca, 

como uma língua a língua, um roçar de lábios, como um movimento de língua e 

de lábios, tornando possível que nossas couraças sejam depostas ao nos fundir-

mos nos mapas de afetos que nos envolvem durante os encontros. Verline, em 

diálogo com as conversações acima, realça desejos quando escolhe, nas suas 

andanças, a pichação. Entendemos que pichações são pautas na parede que não 

clamam por autoria e explodem em desejos de reconhecimento.

Fotografia 1 – A travesti quer um beijo

Fonte: Araújo (2018).

Um beijo!? Entrada que dá passagem aos afetos e a começos possíveis de 

dizer o quanto somos tocados em pontos inusitados quando nos misturarmos 

uns nos outros. Nesse movimento, podemos ver as nossas costas e desenvol-

vermos um campo de forças não para nos unirmos ou nos separarmos, mas para 

estremecermos nossas línguas, criarmos interseções que possibilitem estranha-
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mentos e desconstruções. A travesti toma a iniciativa e um universo inteiro é 

inventado! 

A travesti habita Babel de modo celebrativo, ela quer que as línguas 

se encontrem em beijos e não que se fale a mesma língua. Não há unicidade 

para ser recuperada. Não existem totalidades para serem reconstruídas. Nun-

ca houve uma única língua para totalidades falantes. As línguas produzem 

diferenças e se encontram com beijos. Pensar numa educação desse modo 

é potencializar as misturas, mestiçagens, trocas, é abolir as fronteiras como 

muros de divisão. Assumir a educação babélica é exilar-se de verdades e as-

sumir a estrangeiridade como condição humana (Larrosa & Skliar, 2011).

O beijo da travesti produz vida e contestação dos sistemas dominantes 

da hetero-cis-normatividade. Nesse sentido, o beijo é a metáfora e o concei-

to para produzir encontros e introduzir outras maneiras de sentir e pensar o 

mundo por meio da celebração de acontecimentos, do desenrolar de expe-

riências. Beijar é exercitar a arte do encontro. Pensar a educação como um 

beijo, é pensar o erotismo, a afetividade, a criatividade. Uma educação eró-

tica não se restringe aos contornos sexuais, antes disso, tangencia o ensinar 

apaixonado e apaixonante, que não nega, nem negligencia o corpo, mas que, 

ao contrário, se faz no corpo a corpo. Pensar na educação aberta ao campo do 

desejo, que estimule e satisfaça a curiosidade, que seja estimulante, excitan-

te, estando aberta às afetações, ao imprevisível, ao inconstante, à mudança, 

ao não saber, o não ser. O beijo agencia diferentes enunciados na criação de 

outras possibilidades educativas.

Se, de um lado, temos educadoras/es com corpos anestesiados, sem sa-

ber como ensinar nas diferenças, de outro, a travesti explode em desejos, ela 

quer um beijo! Parece que os corpos dos/as educadores/as estão em coma. 

Como nos contos de fada, indagamo-nos: será que o beijo de uma travesti 
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é capaz de acordar educadoras/es do coma que enrijece as outras formas de 

pensar a educação? Fazer o corpo vibrar é criar experiências com as diferen-

ças, somente como zona de contato, o corpo operar outras formas de sentir e 

de experimentar o mundo. Dissolver os medos, os não saberes, transbordar 

a criação e ativar o corpo vibrátil. As forças da alteridade pedem passagem 

para que a vida possa continuar fluindo, para que a vida se afirme em suas 

múltiplas potências.

É preciso sensibilidade para abrigar no corpo o grito de uma jovem 

trans, que pede socorro às crianças do tempo presente! A obstrução do 

acesso às sensações se faz necessária para que os corpos da/os educadora/

os se encontrem num beijo com a travesti. É preciso, assim, abrir o corpo 

e impregná-lo com outros movimentos, criando zonas de indiscernibilidade 

entre o corpo e o mundo sensível das diferenças. Se os afetos políticos povo-

arem nossos corpos, teremos a coragem de criar agenciamentos maquínicos 

de aprendizagens nas diferenças. 

É preciso criar novas armas, o intempestivo (Deleuze, 1992). E as 

armas que escolhemos e que mais nos ensinaram a viver, a conviver, a (r)

existir e a abraçar a vida foram a arte e o corpo, o que permitiu conexões 

epistemológicas pela/entre e com o discurso das diferenças, as quais são 

potencializadas ao encontrar-se com a Sociopoética para se avizinharem da 

ética, da poética, do coletivo e dos discursos minoritários. E tudo isso tem 

a ver com a destituição dos conceitos eternos e com a verdade que podem 

ser rasgados pela criação artística. É a cantiga da vida que se celebra e uma 

estética da existência que se instaura com seus riscos e rasgos, como nos 

atravessa e sentencia a pichação: 
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Fotografia 2 – Que só os beijos te tapem a boca!

Fonte: Araujo (2018).
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CAPÍTULO 10 

ATUAÇÃO DE ASSISTENTES 
SOCIAIS NO CENTRO DA JUVENTUDE: 

DESAFIOS E POTENCIALIDADES
Ellen Maria Paulino de Oliveira

Leonardo Carvalho de Souza
Maria Cristina Piana

Doi: 10.48209/978-65-5417-251-9 

Quero vida pra juventude, esperança
Futuro digno a começar pelas crianças

Compartilhe! O problema exige agilidade
Pressione! Os políticos da sua cidade

Manifeste! Nas ruas, nas redes, em todo lugar
Denuncie! O que eles não querem enxergar
(Juventude Negra - Simples Rap’ortagem)1

Introdução

O juvenicídio é um dos problemas que mais afetam a juventude no Bra-

sil. Muitos jovens morrem todos os dias, e as políticas públicas podem ser uma 

resposta, não a única necessária, mas um dos instrumentos que pode contribuir 

com a materialização de diferentes direitos desse segmento (Scherer, 2017; Ro-

cha, 2020). Neste texto, apresentamos o resultado de uma pesquisa, por meio 

1 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=_MiMKKwh4yI. Acesso em: jul. 2023.

https://www.youtube.com/watch?v=_MiMKKwh4yI
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da qual analisamos os desafios e potencialidades do exercício profissional de 

assistentes sociais nos Centros da Juventude do Paraná.

Tomou-se como marco as políticas públicas juvenis (PPJ), a partir de 

parâmetros do Estatuto da Juventude (2013), a fim de entender como essa cate-

goria profissional trabalha e contribui com as intervenções junto aos(às) jovens. 

Partimos de pressupostos da teoria social crítica e da sociologia da juventude 

para buscarmos compreender os fios que tecem o exercício profissional dos(as) 

assistentes sociais no Centro da Juventude – CEJU, visando buscar alternativas 

para a melhoria deste segmento, no sentido de garantir a gama de direitos ju-

venis (Couto, 2009; Netto, 2012; Groppo, 2016; Scherer, 2017; Rocha, 2020).

Na primeira parte do texto, apresentamos uma discussão sobre políticas 

públicas juvenis e juventudes, no plural, buscando denunciar algumas proble-

máticas que influenciam esse segmento. Na segunda, caracterizamos breve-

mente os Centros da Juventude do Paraná. E, na terceira e última, apresentamos 

a discussão de dados coletados por meio de um guião de entrevista estruturada, 

que foi encaminhado online e respondido por duas (2) assistentes sociais que 

atuam em dois CEJUs diferentes do estado do Paraná. A partir da empiria foi 

possível identificar alguns dos desafios a serem enfrentados para materializar 

e incidir em direitos da população juvenil, desafios esses que se aproximam e 

dialogam com a profissão do Serviço Social.

A pesquisa foi realizada por meio de análise documental para a caracteri-

zação da instituição e por meio de dados coletados junto às duas profissionais 

que atuam nas instituições e que responderam, de modo virtual, ao guião de 

entrevista estruturada. O referido instrumento foi enviado às profissionais que 

atuam nos CEJUs, por e-mail, em setembro de 2022, e respondido por meio 

da plataforma google forms. Foi organizado com perguntas abertas, de fácil 

compreensão, por meio das quais buscamos captar o entendimento das profis-

sionais sobre suas atribuições e desafios, além de suas possíveis contribuições 
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aos jovens e ao trabalho com jovens, bem como sobre o que pensam que pode 

ser melhorado nos CEJUs.

Problematizando Situações das Juventudes e Políticas 
Públicas   Juvenis

Os casos de violência no Brasil colocam a juventude no epicentro das 

mortes, como fica evidenciado nas pesquisas de Rocha (2020), Scherer (2017) 

e nos mapas da violência, que quando monitorados, nas duas últimas décadas, 

apontaram que os homicídios por arma de fogo constituem-se na principal cau-

sa de mortes entre os jovens. “Dos 45.503 homicídios ocorridos no Brasil em 

2019, 51,3% vitimaram jovens entre 15 e 29 anos de idade. São 23.327 jovens 

que tiveram suas vidas ceifadas prematuramente, em uma média de 64 jovens 

assassinados por dia no país” (Cerqueira, 2021, p. 27). Nesse sentido, o juveni-

cídio é um problema gritante entre os jovens e em nossa sociedade.

Ademais, também são identificados marcadores de classe, raça, gênero e 

território como aspectos que permeiam as vivências desses jovens, sendo que a 

maioria das vítimas dessa faixa etária são negros, pobres, moradores de territó-

rios periféricos e empobrecidos. Dados esses que evidenciam uma seletividade 

do Estado por meio do sistema penal e uma desigualdade de oportunidades e al-

ternativas a determinados grupos. Nesse sentido, é prudente questionar: Como 

evitar esse juvenicídio escancarado que se apresenta na sociedade brasileira? 

Certamente, políticas públicas de proteção e promoção da adolescência e ju-

ventude são necessárias. Mas, quando se pesquisa a respeito da existência de 

PPJ, identifica-se que ainda há poucas dessa natureza, focadas nesse público 

(Scherer, 2017; Rocha, 2020; Oliveira, Lacerda; Novaes, 2021).

Além de certa demanda reprimida em relação à existência de políticas pú-

blicas para jovens, ainda há necessidade de mais formação dos(as) profissionais 

para atuarem com esse público, o que é outro desafio. Se analisarmos o Serviço 
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de Convivência para adolescentes, percebe-se uma evasão e um público menor 

na faixa etária de 15 a 17 anos (Souza; Valensuela; Piana, 2022).

Quanto às políticas públicas, em consonância com as teses marxianas 

sobre o Estado, Andrade (2012) entende que a dimensão da luta de classes 

precisa ser considerada para se pensar a respeito do Estado, que expressa essas 

relações. A gênese do Estado expressa, ainda, uma visão entre os interesses dos 

indivíduos e da comunidade. Nesse sentido, é irreconciliável a articulação dos 

interesses dessas classes fundamentais e antagônicas (Andrade, 2012).

	Diante disso, Andrade (2012) analisa como equivocada a ideia de defe-

sa do Estado como conciliador dos conflitos sociais promovidos pelas classes 

sociais. No lugar, a autora reconhece a tese marxiana, segundo a qual o Estado 

é um meio para se legitimar a ordem, o poder de uma classe sobre a outra e a 

impossibilidade de resolução do antagonismo de classe.

	A partir dessa perspectiva, o Estado se organiza de diferentes modos para 

se reproduzir de acordo com essa função de proteção de uma classe social domi-

nante. A polícia, o exército e outros aparatos burocráticos compõem a chamada 

força pública do Estado, que são utilizadas quando elementos como a educação 

pública, a ideologia, a dominação ideológica e a direção das consciências não 

dão conta de manter a ordem social vigente (Andrade, 2012).

	Sendo assim, podemos entender que a criação de algumas políticas públi-

cas e sociais se relaciona com essa necessidade de domínio, a qual irá contem-

plar regulações da propriedade privada, das relações amorosas, dos conflitos, 

dos comportamentos gerais da população, da totalidade social, enfim. Contudo, 

mesmo coadunando com a ideia de que o Estado moderno tem um cariz capi-

talista e burguês, é prudente considerar que é possível algumas mediações por 

meio de lutas populares com vistas a melhorar a situação de vida da classe tra-

balhadora, podendo, ainda, ser possível instrumentalizar outras reivindicações. 

A classe trabalhadora faz a defesa dos direitos humanos por meio de políticas 
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públicas como formas de melhoria da situação de vida, como base para pautar 

lutas mais amplas e transformadoras (Behring; Boschetti, 2011).

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), por meio de um 

estudo recente, realizado no ano de 2021, demonstra que os(as) jovens de 15 

a 29 anos representam 23% da população brasileira, totalizando aproximada-

mente um contingente de 47 milhões de pessoas, o que justifica a realização de 

pesquisas e estudos que destaquem esse segmento populacional, bem como que 

seja enfatizada a agenda política em relação à criação de serviços, projetos e 

programas direcionados a tal público.

A juventude é uma construção social forjada da mesma forma que se 

forjou a ideia de infância e adolescência. Mas, para além de somente um perí-

odo etário, há inúmeros outros aspectos a serem pensados, dentre os quais, o 

contexto cultural, econômico, político e social num sentido amplo. Havendo, 

ainda, aspectos de classe, raça, etnia, gênero e território num sentido micro, se 

quisermos entender a respeito das juventudes no plural e de modo adensado, 

considerando a multiplicidade que permeia esse público (Groppo, 2016; Sche-

rer, 2017; Rocha, 2020).

Neste sentido, considerando a multiplicidade juvenil e as inúmeras de-

mandas pela formulação e implementação de direitos, é pertinente a conside-

ração tecida por Oliveira, Lacerda e Novaes (2021), quando apresentam dife-

rentes âmbitos que precisam ser considerados para se pensar na formulação de 

políticas públicas juvenis, dentre os quais, trabalho, educação, violência/segu-

rança urbana, saúde/sexualidade, cultura, identidade, mobilidade, transporte, 

moradia os quais são tidos como as áreas centrais. Nessa perspectiva, podemos 

inferir que há subsídios de pesquisas, marcos legais e experiências de gesto-

res(as) que permitem orientar as Políticas Públicas de, com e para juventudes.

No Brasil, é possível mencionar que a juventude é menos atendida nas 

políticas públicas de um modo geral. Souza, Valensuela e Piana (2022), por 



184 185

Juventudes em Português: Expressões Juvenis de Língua Portuguesa  

exemplo, ao analisarem dados do Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos (SCFV) indicaram que crianças e pessoas idosas são mais aten-

didas quando comparadas com adolescentes e jovens. E uma das explicações 

é a incompatibilidade de algumas ofertas com os interesses das juventudes, 

especialmente, no que se refere ao trabalho e acesso à renda. Oliveira, Lacerda 

e Novaes (2021) trazem também essa demanda de trabalho e acesso à renda, 

mencionando que, no decorrer da década de 1990, operou-se uma cisão entre 

o mundo da escola e o mundo do trabalho, sendo que a escolarização passou a 

não corresponder mais ao avanço em relação ao trabalho e ao acesso à renda, 

fomentando mais incertezas aos jovens brasileiros.

	Em conjunto ao pouco acesso ao trabalho, à renda e aos altos índices de 

desemprego juvenil, também é perceptível o alto índice de jovens sendo agre-

gados ao mundo do crime. Ademais, o acesso a eventos artísticos, culturais, 

esportivos e científicos é limitado a uma pequena parcela da população juvenil 

(Scherer, 2017; Rocha, 2020; Oliveira; Lacerda; Novaes, 2021).

	Sendo assim, podemos depreender que a transição de adolescência para 

juventude não é um período tranquilo para parcela significativa da população 

brasileira, sendo que marcadores da vida adulta tendem, brevemente, a incidir 

na juventude, dentre os quais, podemos mencionar a entrada precoce no merca-

do de trabalho formal ou informal e até mesmo a marginalização, dificuldades 

para permanência nos processos de escolarização, baixo acesso a espaços e 

serviços de humanização (arte, cultura, educação), pouco acesso a serviços de 

saúde. Ainda, podemos destacar a violência, pois os estudos de Rocha (2020) e 

Scherer (2017) apresentam dados que indicam que mais de 70% da população 

carcerária no Brasil é composta por jovens.

Também podemos destacar que a permanência e o êxito no âmbito esco-

lar representam algumas das dificuldades dos(as) jovens, principalmente das 

classes vulnerabilizadas. Fato que evidencia intensa desigualdade, uma vez que 
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jovens de camadas mais abastadas protelam a entrada no mundo do trabalho e 

estudam mais anos que jovens da classe trabalhadora, o que reforça e perpetua 

a desigualdade de oportunidades (Oliveira; Lacerda; Novaes, 2021; Souza; Va-

lensuela; Piana, 2022).

Por outro lado, as políticas públicas criadas para crianças e adolescentes 
têm contribuído para as políticas públicas de juventude. Isso porque as primei-
ras têm sido demandadas para que esse público jovem passe a gozar de direitos 
fundamentais, sem prejuízos, sejam eles de classe, raça, gênero e território, 
a fim de propiciar oportunidades e facilidades aos jovens, além de promover 
meios para seu desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade, como se garantiu ao público de crianças 
e adolescentes (Brasil, 1990, 2013).

Diante do exposto e, considerando o contingente de jovens no Brasil, é 
demandado que se pense em políticas públicas que atendam a esse público, 
sendo necessário, pois, reconhecer quais são os problemas juvenis, principal-
mente, quando é sabido que a maioria dos(as) jovens brasileiros são excluídos 
dos espaços de participação e poder (Behring; Boschetti, 2011; Scherer, 2017). 
Partimos, portanto, do entendimento de política pública como sendo o conjunto 
de diretrizes e ações encaminhadas pelo poder público para atender a determi-
nados interesses e necessidades coletivas, podendo ser implementado pelo pró-
prio Estado ou em conjunto com a sociedade civil organizada ou mesmo pelo 
setor privado por meio de parcerias que enfatizem o interesse coletivo.

	Em decorrência da falta de acesso às políticas públicas, é demando aos 
que se colocam a favor dos direitos humanos do segmento juvenil que articu-
lem os sistemas de proteção. O Estatuto da Juventude (2013), seguindo esse 
raciocínio, pode ser considerado um marco legal e normativo para os direi-
tos humanos dos(as) jovens. Portanto, pode ser entendido como um registro 
do desenvolvimento de uma tecnologia social de atendimento da juventude, 
contando com elementos que podem ser colocados à disposição da sociedade, 
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especialmente, quando convoca a sociedade civil por meio dos conselhos da 
juventude para atuar com responsabilidades compartilhadas, com foco na pro-
moção e fiscalização dos direitos desse público (Brasil, 2013; Scherer, 2017).

	Oliveira, Lacerda e Novaes (2021) apresentam uma retomada pertinente 

da formação de políticas públicas de Juventude no Brasil, com destaque para 

processos que ocorreram a partir de 2004, como o Comitê Especial da Juventu-

de, Plano Nacional da Juventude e Programa Nacional da Juventude. Em 2005, 

destaca-se a criação da Secretaria Nacional da Juventude (SNJ), com função 

de supervisionar, coordenar, integrar e articular políticas públicas para a ju-

ventude; a criação do Conselho Nacional da Juventude (CONJUVE), que traz 

espaços de participação e interlocução da juventude com o poder público no 

planejamento e acompanhamento da execução das Políticas Públicas de Juven-

tude (PPJ), junto com o Programa Nacional de Inclusão Juvenil (Projovem). 

Em 2006, com o Guia de Políticas Públicas de Juventude (2006), do Conjuve 

e a Juventude Participante (PNJ), jovens de 15 a 29 anos tornam-se sujeitos de 

direitos e abre-se, então, o desafio de materializar, em práticas reais, essa gama 

de direitos.

	Pensamos ser válido destacar que várias políticas públicas atenderam à 

juventude, mesmo não tendo sido diretamente voltadas a tal segmento, como 

por exemplo, a expansão do ensino superior no Brasil. Por conseguinte, po-

demos pensar que a qualificação das políticas de saúde, educação, assistência 

social, previdência social e outras que vimos surgir no início dos anos 2000 

repercutiram nas trajetórias juvenis. Por fim, uma análise dos direitos prescri-

tos no Estatuto da Juventude (2013), em comparação com a realidade da ju-

ventude no Brasil atualmente, leva-nos a identificar inúmeras problemáticas, 

disparidades e lacunas que precisamos superar (Brasil, 2013; Scherer, 2017; 

Rocha, 2020).

A seguir, apresentamos a estrutura dos Centros da Juventude do Paraná.



188

Juventudes em Português: Expressões Juvenis de Língua Portuguesa  

Os Centros da Juventude do Paraná: Breve Caracterização

Podemos inferir que, no decorrer dos anos 2000, foram desafiadores os 

movimentos e lutas para assegurar à juventude brasileira, direitos que já esta-

vam prescritos às crianças e aos adolescentes. E que, para esse público jovem, 

havia/há mais lentidão no atendimento de suas demandas e na garantia de direi-

tos. Por exemplo, o Projeto de Lei que buscava instituir o Estatuto da Juventude 

tramitou de 2004 até 2013, ano em que foi promulgado.

Em conjunto com tais novidades no âmbito das políticas públicas juve-

nis, são criados, a partir de 2009, os Centros da Juventude, enquanto projeto 

e, posteriormente, em 2012, ocorre a implantação dos Centros da Juventude 

(CEJUs) como as primeiras PPJ mais significativas no estado. Os CEJUs se 

constituem em uma política pública articulada pelo governo do estado do Pa-

raná, como espaços de convivência para a realização de atividades múltiplas, 

focadas no público de adolescentes e jovens. Ofertam esporte, cultura, lazer, 

formação profissional, atividades recreativas e outras a fim de prevenir riscos 

sociais e vulnerabilidades existentes nas comunidades e cidades em que foram 

instalados (IPARDES, 2011).

A construção dessa PPJ se deu por meio de recursos do governo do es-

tado do Paraná, via Fundo Estadual para a Infância e Adolescência (FIA/PR) 

e recursos via financiamento feito pelo Estado junto ao Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID). A manutenção e o desenvolvimento das atividades 

são de responsabilidade dos municípios e das Secretarias Municipais que os 

gestam, uma maioria dos CEJUs é gerida por Secretarias Municipais de Assis-

tência Social. Contudo, identificamos Secretarias da Educação, Esporte Cul-

tura e Lazer também como responsáveis ou mesmo como parceiras na oferta 

de serviços, projetos e atendimentos ofertados nos centros (IPARDES, 2011; 

Dombrowski; Albiero; Silva, 2019).
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Em relação à estrutura, os 28 centros2 apresentam os seguintes espaços: 

recepção, biblioteca, sala de lutas, sala de informática, banheiros, piscina, pista 

de skate, quadra esportiva, refeitório, auditório, estúdio de som, pátio e estacio-

namento. A imagem 1, a seguir, ajuda a visualizar as dimensões da instituição:

Imagem 1: Centros da Juventude

Fonte: Parâmetros para implantação e funcionamento dos Centros da Juventude Produção: SEDS/
PR - Secretaria Estadual da Família e Desenvolvimento Social, 2012.

Para compreensão geral a respeito do funcionamento dos Centros da Ju-

ventude, realizamos visitas institucionais, há experiência profissional de um dos 

autores e também contamos com análises realizadas por Dombrowski, Albiero 

e Silva, (2019), que permitem inferir que os CEJUS do Paraná se deparam com 

alguns desafios e dificuldades comuns. Em vários centros, as seguintes proble-

máticas podem ser encontradas: insuficiência de equipe técnica, dificuldades 

em atender majoritariamente adolescentes e jovens, que são o público priori-

tário da PPJ, bem como, jovens oriundos de medidas socioeducativas (MSE), 

falta de recursos para a oferta de serviços (oficinas esportivas e recreativas, 

cursos, artes, música, dança, etc.), disparidade das atividades ofertadas com 

2 Para ler mais sobre os Centros da Juventude do Paraná acesse os seguintes links: https://www.
justica.pr.gov.br/Pagina/Centros-da-Juventude.https://www.aen.pr.gov.br/Noticia/Governo-
capacita-gestores-e-equipes-tecnicas-dos-Centros-da-Juventude-do-Parana. Acesso em: jul. 2023.

https://www.justica.pr.gov.br/Pagina/Centros-da-Juventude
https://www.justica.pr.gov.br/Pagina/Centros-da-Juventude
https://www.aen.pr.gov.br/Noticia/Governo-capacita-gestores-e-equipes-tecnicas-dos-Centros-da-Juventude-do-Parana
https://www.aen.pr.gov.br/Noticia/Governo-capacita-gestores-e-equipes-tecnicas-dos-Centros-da-Juventude-do-Parana
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os interesses dos jovens, falta de propostas pedagógicas que destaquem uma 

pedagogia das juventudes, que contemple e fomente a participação e ativismo 

juvenis e falta de reparos e melhorias estruturais (Dombrowski; Albiero; Silva, 

2019).

Após essa breve caracterização dos Centros da Juventude e apresentação 

de alguns dos desafios no trabalho junto aos jovens, apresenta-se na seção se-

guinte discussões sobre o Serviço Social e as questões apontadas na perspectiva 

de duas assistentes sociais participantes da pesquisa.

Serviço Social, Assistentes Sociais e o Trabalho com 
Juventudes

A seguir, tratamos sobre o exercício profissional de assistentes sociais em 

dois Centros da Juventude no Paraná e os desafios e contribuições do trabalho 

realizado. Concordamos com Couto (2009) quando menciona que é pertinente 

aos(às) profissionais sistematizarem suas ações por meio de projeto de trabalho 

escrito com a intenção de contribuir com o Projeto Ético-político da Profissão 

(PEP) e a fim de fazerem reverberar os pressupostos da profissão nas institui-

ções em que atuam, bem como lidarem e superarem amarras institucionais, 

políticas e pessoais que se apresentam no cotidiano de trabalho.

	O Projeto Ético-político da Profissão (PEP) do Serviço Social prevê que 

a atuação precisa contemplar o aprofundamento de direitos sociais, civis e polí-

ticos em acordo com as aspirações da classe trabalhadora. Portanto, buscamos 

refletir em que medida o exercício profissional do(a) assistente social no Centro 

da Juventude pode contribuir para isso. Ainda nesta seção, apresentamos a dis-

cussão dos dados coletados por meio das respostas obtidas por meio de guião 

de entrevista estruturado, respondido por duas profissionais via Google Forms, 

com o intuito de buscamos aprofundar os conhecimentos a partir da discussão 

sobre a experiência e atuação profissional.
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	Segundo Netto (2012), desde a construção do Projeto Ético-Político do 

Serviço Social, o mesmo passou por várias reformas. Nos anos 1990, tal projeto 

configurou e desenvolveu sua estrutura básica, tendo sido legitimadas algumas 

teses e mantida uma certa flexibilidade a fim de se incorporar novas questões, 

assimilar problemáticas diversas, com vistas a afinar a profissão aos desafios 

contemporâneos. Nesse sentido, o PEP está sempre em movimento; é material 

e simbólico, concreto e abstrato; expressa-se naquilo que é realizado pelos(as) 

profissionais, estudantes e pelos acúmulos ético-políticos, teórico-metodológi-

cos e técnico-operativos que são frutos desse movimento de desenvolvimento 

da profissão.

	Os dados foram gerados a partir das respostas dadas por duas profissio-

nais – assistentes sociais - de dois Centros da Juventude, de cidades diferentes, 

que responderam ao questionário no final de 2022. O instrumental teve como 

objetivo principal captar dados sobre o exercício profissional de assistentes so-

ciais do CEJU e versa a respeito de suas atribuições, contribuições e desafios 

atuais; permite entender a particularidade do seu trabalho com adolescentes/

jovens, além de captar a avaliação das profissionais em relação à própria con-

tribuição ao acesso às políticas públicas juvenis.

	A seguir, distribuímos no Quadro 1, as denominações dadas às respon-

dentes, sendo utilizado assistente social I e II:

Quadro 1 – Distribuição das assistentes sociais

Assistente Social Instituição

Assistente Social I Centro da Juventude (CEJU)

Assistente Social II Centro da Juventude (CEJU)

Fonte: a pesquisa, elaboração dos autores, 2022.
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A assistente social I trouxe como principais atividades/atribuições 
realizadas em seu cotidiano:

Acompanhar o Programa Bolsa Agente de Cidadania, por meio de reuniões 
de supervisão, planejamento e execução dos projetos individuais ou coletivos 
dos Agentes, acompanhar a frequência escolar semestral, orientações 
individuais e coletivas, preenchimento de documentos e arquivamento, 
organização de pauta de reuniões mensais, fornecimento de informações 
ao Escritório Regional (ER) e Secretaria Municipal de Assistência Social 
(SEMAS) sobre o programa, dentre outras, atendimentos a familiares 
e aos adolescentes do CEJU para orientação ou acolhida, elaboração de 
relatórios de revelação espontânea, encaminhamento ao Conselho Tutelar 
e à rede, participação no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (até fevereiro de 2023), incluindo quatro comissões dentro do 
conselho (seleção de projetos do FIA, documentação e registro, orçamento 
e políticas básicas), elaboração de relatórios de atividades e planos de ação 
anuais para o Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) e Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), elaboração 
de relatórios diversos, registro de ocorrência em prontuários individuais, em 
pasta compartilhada com a psicologia, articulação com escolas, Unidade 
Básica de Saúde (UBS) e outros atores da rede para encaminhamentos de 
adolescentes e suas famílias, dentre outros. (Assistente Social I).

A partir das inúmeras atribuições relatadas, podemos entender que há 

muitas atribuições da profissional, além do trabalho direto com os(as) jovens e 

suas famílias, com destaque para a participação nos conselhos de direitos e suas 

comissões. A esse respeito, Vieira (2019) defende que a atuação nos conselhos 

é um processo de luta política que possibilita conquistar direitos e materializar 

os direitos que se apresentam apenas no plano político ou no âmbito legal.

	A assistente social II menciona que sua atuação se dá em equipe mul-

tiprofissional e que é “[...] responsável por favorecer a acolhida e oferecer as 

condições pessoais e sociais (quer seja pela escuta ou pela integração em outras 

políticas públicas e serviços que se façam necessários), para a participação efe-

tiva do jovem atendido” (Assistente Social II). Além disso, destaca que, em seu 

cotidiano de trabalho, apresenta como sua principal atribuição “[...] a identifi-
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cação das principais expressões da questão social que afetam o público jovem 

atendido, planejamento e desenvolvimento de ações que auxiliem os jovens 

no desvelamento de aspectos dessa realidade que até então poderiam não ser 

perceptíveis” (assistente social II). Essa atribuição é consonante ao Código de 

Ética dos(as) assistentes sociais quando prevê que os(as) profissionais precisam 

instrumentalizar o público atendido na leitura do real e na luta por seus direitos, 

nesse caso específico a juventude (Brasil, 2012).

	A assistente social II ainda deixa evidente que o principal objetivo é 

que essa aproximação da realidade por meio de uma visão mais crítica os(as) 

instrumentalize na busca de intervenções para a transformação. Para tanto, a 

profissional utiliza como principais metodologias: rodas de conversa, oficinas, 

atendimentos coletivos e ações comunitárias. A assistente social II também é 

responsável direta pelo planejamento das ações no âmbito do Serviço de Con-

vivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e pelo Programa Bolsa Agen-

te de Cidadania, ficando a execução dos respectivos sob responsabilidade dos 

educadores sociais. Aqui, a capacidade de planejamento e prospecção é mobili-

zada pela profissional que ainda precisa conduzir tais trabalhos de acordo com 

as demandas trazidas pelos jovens.

Em relação aos desafios da atuação, as profissionais expressam o que se 

apresenta no Quadro 2, a seguir:
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Quadro 2 – Desafios da atuação nas palavras das participantes da pesquisa

Assistente 
social I

A falta de investimento no equipamento. O “chamariz” dos 
adolescentes são as oficinas e, desde agosto de 2019, a prefeitura 
não resolve a situação de contratação de empresa ou pessoas para 
ministrar oficinas. De 18 oficinas que tínhamos, atualmente temos 
2, uma ministrada pela educadora social e outra pelo psicólogo 
(porque estamos sem educador, desde agosto de 2022). Levando 
em consideração que a PANDEMIA iniciou em março de 2020. A 
piscina está desativada há 4 anos. A pista de skate não pode ser usada 
devido a construção irregular, desde sua inauguração em 2012, não 
foram realizadas reformas, apenas resolução de problemas pontuais.

Assistente 
social II

Dentre os principais desafios destaco ausência de equipe mínima. 
Sendo a atual equipe composta por apenas um assistente social 
que acumula a função de coordenação do equipamento e três 
educadores sociais, dois destes atuando na equipe há menos 
de 6 meses, compartilhamento de prédio com outra secretaria, a 
qual não compartilha projeto de trabalho comum com o Centro 
da Juventude; gestão de recursos financeiros que não prioriza os 
serviços desenvolvidos ao público atendido, inclusive por tratar-se 
de equipamento vinculado recentemente à estrutura da Secretaria 
de Assistência Social.

Fonte: a pesquisa, elaboração dos autores, 2022.

	Ao analisar as falas das profissionais, entendemos que os desafios princi-
pais no desenvolvimento de suas atribuições estão relacionados à falta de recur-
sos para a manutenção e qualificação dos serviços, o que passa pela contratação 
de equipe técnica, reformas e reparos nas estruturas, contratação de oficinas e, 
inclusive, a (im)possibilidade de conseguir atender mais e melhor os(as) jovens 
que acessam os serviços, projetos e programas dentro dos CEJUs.

	É preciso enfatizar que, quando as políticas públicas juvenis são precari-
zadas e desconectadas dos projetos dos(as) jovens, passa-se a reforçar marca-
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dores de pobreza, desemprego, desigualdade de oportunidades, racismos, des-
nutrição, habitação precária, juvenicídio, discriminação no emprego e tantos 
outros problemas de cunho social que afetam nossas juventudes, ou seja, passa 
a existir a desproteção social das juventudes (Scherer, 2017; Rocha, 2020). Con-
tudo, é preciso fugir de fatalismos e projetar intervenções que se direcionem ao 
projeto societário que prevê direitos sociais, políticos e civis como premissas. 
Nesse sentido, também perguntamos, no instrumental, o que as profissionais 
pensam que poderia ser realizado para qualificar as condições de trabalho no 
Centro da Juventude, e as respostas foram as seguintes:

	A assistente social I respondeu que “[...] deve haver vontade política e 
investimento financeiro, além de escuta atenta da equipe e dos usuários, para 
que o CEJU não perca sua identidade de trabalhar com adolescentes/jovens”. 
Já a assistente social II afirmou que:

[...] para qualificar as condições de trabalho no CEJU deveria haver mais 
compromisso político com as políticas públicas juvenis, fortalecimento 
das estruturas de controle social, em especial conselhos da criança e do 
adolescente e o conselho da juventude, além do mais, priorização de 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de execução direta 
(Assistente Social II).

A assistente social II ainda complementa, relatando sobre a necessidade 

do incentivo financeiro estadual e fortalecimento para continuidade das ações 

de assessoria técnica da Secretaria Estadual da Justiça, Família e Trabalho.

	Dando continuidade, foi perguntado às profissionais se realizam algum 

atendimento diretamente aos adolescentes/jovens do CEJU e se suas respostas 

partissem de uma afirmação, deveriam especificar quais são e como se dão. 

Ambas assistentes sociais informaram que sim, tendo a primeira delas destaca-

do as reuniões de planejamento (coletivas e individuais) que realiza com os(as) 

jovens envolvidos no Projeto Agente da Cidadania. Também mencionou que 

são realizados atendimentos aos jovens e suas famílias para acolhida, orienta-

ção e encaminhamentos. A segunda assistente social, embora tenha respondido 
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de forma afirmativa, destacou que tem dedicado boa parte de sua carga de tra-

balho para atividades de gestão/coordenação, pois acumula funções, sendo as 

demais intervenções consonantes às da primeira profissional.

	Tendo em conta que alguns CEJUs têm a estrutura indesejada para rea-

lizar algumas instrumentalidades próprias do âmbito do exercício profissional 

do(a) assistente social, foi perguntado às profissionais se elas sentem falta de 

trabalhar com os adolescentes/jovens no seu cotidiano profissional, e se sim, 

por quê.

	Com relação às respostas dadas, a assistente social I foi breve, deixando 

claro não sentir falta, pois o foco, nas palavras dela, é este. Em contrapartida, a 

assistente social II respondeu que “[...] o desempenho pelo mesmo profissional 

das funções de coordenação e assistente social, em decorrência de ausência de 

equipe mínima, prejudica principalmente o desenvolvimento do trabalho vin-

culado à função de assistente social”. Desta forma, avalia que, enquanto técnica 

de referência, não tem sido possível desenvolver todo trabalho que a demanda 

exige, e ainda cita um exemplo, que seria o acompanhamento de alguns(mas) 

jovens compartilhados(as) com a rede de atendimento.

	Em relação à formação, perguntou-se se as participantes tinham alguma 

formação para trabalhar com adolescentes/jovens. Na mesma pergunta pedia-se 

que contassem sua experiência e se utilizavam algum elemento de tal formação 

em seu trabalho.

	A assistente social I afirmou que “[...] sim, de forma online e presencial”. 

Ainda afirmou que tal “[...] formação foi crucial, especialmente no trato de si-

tuações de violação de direitos ou riscos sociais”. A assistente social II relatou 

que “[...] até o momento de sua atuação no CEJU, nenhuma esfera de gestão 

oportunizou formação específica para atuação com jovens”. Mas, dentre as for-

mações realizadas sob a sua responsabilidade, por iniciativa própria, destacou 

duas que contribuíram para o trabalho desenvolvido com os(as) jovens, que fo-
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ram as seguintes: “A Arte como Instrumento de Trabalho no SUAS (NECAS), 

e Juventudes e Violências (FLACSO)”.

	Por fim, perguntou-se quais seriam as suas sugestões para melhorar/

qualificar o trabalho dos(as) assistentes sociais com os(as) adolescentes/jo-

vens no Centro da Juventude, obtendo-se as seguintes respostas, como se vê 

no Quadro 3:

Quadro 3 – Sugestões apresentadas pelas participantes da pesquisa

Assistente 
social I

Primeiramente, que a gestão ouça as necessidades 
apresentadas por esses profissionais. Exemplo: desde que 
trabalho no CJ, chamo a atenção e já solicitei uma sala 
para acolhimento e atendimento privativo, individual ou 
familiar. Por mais que não se faça um acompanhamento das 
situações apresentadas (a orientação é repassar para a rede) 
é constrangedor ouvir e orientar os atendidos em espaços 
que não garantam sigilo, conforto acústico e físico ou até 
mesmo acolhimento.

Assistente 
social II

Incorporação no conteúdo programático da Assistência 
Social da compreensão desta política pública para além do 
enfrentamento da pobreza e sim enquanto Política de Proteção 
Social, em um contexto em que convívios protetivos, relações 
protetivas sejam um resultado esperado da Assistência Social 
e no qual a convivência não tem uma importância secundária. 
Esse entendimento, somado a outros fatores, colabora também 
para a garantia de equipe mínima, incentivo financeiro e 
administração dos recursos que atendam às necessidades do 
serviço. Destaco também a oferta de capacitação permanente 
e contínua à equipe.

Fonte: a pesquisa, elaboração dos autores, 2022.
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	A partir dos dados coletados por meio do instrumental de pesquisa, foi 
possível apreender orientações das profissionais que sugerem meios à qualifi-
cação dos serviços, projetos e programas ofertados aos(às) jovens. Ademais, 
é possível refletir sobre as condições de trabalho das profissionais, diante dos 
desafios e possibilidades da profissão do Serviço Social nos CEJUS.

Considerações Finais

	A partir das análises feitas no decorrer desta pesquisa, podemos inferir 

que, no Brasil, as PPJ são tardias, inclusive no Paraná, onde também identifica-

mos esse mesmo processo. Ademais, foi possível compreender alguns desafios 

e possibilidades no trabalho de assistentes sociais nos Centros da Juventude 

(CEJUs), que é uma significativa política pública voltada a esse segmento no 

estado do Paraná.

Ficou evidente o desafio de continuar lutas que possibilitem mudar o 

contexto de (in)segurança e desproteção social a que muitos(as) jovens são 

submetidos(as), além da necessidade de fomentar e qualificar os espaços de 

convivência que garantam os direitos dos(as) jovens, previstos no Estatuto da 

Juventude, passando por acesso à renda, educação, profissionalização, diver-

sidade, oferta de esporte, cultura, lazer, atividades recreativas, promoção da 

vida segura e da paz, saúde, acesso à cidade e mobilidade urbana, participa-

ção política e democrática nas decisões (Brasil, 2013; Scherer, 2017).

O percurso da pesquisa ainda indicou que o trabalho do(a) assistente so-

cial com jovens envolve uma ampla gama de atividades e intervenções, que 

são promotoras do desenvolvimento da juventude, contribuindo para o acesso a 

direitos. Os(as) assistentes sociais desempenham ações que atuam na mediação 

entre os(as) jovens e seus direitos, em busca de recursos para materialização 

dos mesmos, o que evidencia as contribuições do Serviço Social na interpreta-

ção das demandas das juventudes (Scherer, 2017).
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	Em síntese, pode-se inferir que ainda há um potencial a ser explorado 

no campo das políticas públicas juvenis, que o modelo dos CEJUs, embora 

apresentem problemas, pode ser articulador e fomentador de serviços, projetos, 

eventos voltados à garantia dos direitos humanos das juventudes. A ampliação 

de recursos, equipes técnicas, articulação intersetorial de políticas públicas, a 

formulação de propostas pedagógicas atualizadas e afinadas à pedagogia das 

juventudes, bem como a integração de ações, estão postos como demandas à 

defesa de PPJ e aos CEJUs. Afinal, como canta a música “Juventude Negra”, 

“Quero vida pra juventude, esperança”, e isso passa por serviços, projetos, e 

programas que promovam direitos juvenis.
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CAPÍTULO 11 

JUVENTUDES E “REFORMA” DO 
ENSINO MÉDIO: QUEM SÃO OS JOVENS 

QUE EXPERIENCIAM A IMPLEMENTAÇÃO 
DO “NOVO” MODELO DE ENSINO?

Gabrielle Bezerra da Silva
Victor Hugo Nedel Oliveira

Doi: 10.48209/978-65-5417-251-B 

Considerações Iniciais

No decorrer da história da educação escolar no Brasil, o Ensino Médio 

enfrentou diversas crises de identidade, pois, afinal de contas, qual é a sua fina-

lidade? As respostas para tal questionamento podem variar, tornando-se essen-

cial considerar que os propósitos atribuídos ao Ensino Médio se modificaram 

ao longo do tempo, de acordo com os contextos sociais e políticos nos quais 

estavam inseridos. Com base em pesquisas de Silva (2015) e Ferreti e Silva 

(2017), pode-se identificar três momentos significativos, a partir da década de 

1990, que se tornam cruciais para a análise da questão inicial.

O primeiro estágio surge no contexto de promulgação da Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional – LDB1, em 1996, durante o Governo 

Fernando Henrique Cardoso. Nesse momento, “as finalidades do ensino médio 

1 Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996).
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são vinculadas à adequação (e subordinação) da escola às mudanças nas formas 

de organização do trabalho produtivo e justificadas com base na ‘globalização 

econômica e na revolução tecnológica’” (Silva, 2015, p.372). O segundo está-

gio ocorre no primeiro Governo Lula, a partir de 2003, e as ideias que passam 

a sustentar o Ensino Médio associam-se aos conceitos de trabalho, ciência e 

cultura, à formação humana e à organização pedagógico-curricular, estando 

“[...] aliado a essas proposições, o reconhecimento dos sujeitos, sobretudo dos 

jovens, como basilar na configuração das finalidades da última etapa da edu-

cação básica” (Silva, 2015, p.372). O terceiro e mais recente estágio tem como 

marco o ano de 2016, após o golpe contra a então Presidenta Dilma Rousseff, 

e “[...] remete ao neoliberalismo mais regressivo cuja referência principal é a 

modernização tecnológica, no plano da produção, aliado ao capitalismo finan-

ceiro” (Ferreti; Silva, 2017, p.392) – processo que vem se intensificando desde 

então. E não à toa, é nesse último estágio que a “Reforma” do Ensino Médio2 

encontra-se inserida.

O processo de reformulação do Ensino Médio, consolidado por meio da 

Lei 13.415/2017, desde o seu início, enfrentou forte contestação em decorrên-

cia da sua imposição e das mudanças que propunha, que pareciam desconside-

rar a real dimensão dos impactos provocados nas redes públicas de ensino. A 

Lei, imposta pela Medida Provisória 746/2016, gerou questionamentos, sobre-

tudo, quanto a razão para tanta urgência e celeridade na implementação de uma 

política que atingiria os sistemas de ensino a nível nacional. Além disso, a ado-

ção de uma medida de caráter emergencial eliminou qualquer oportunidade de 

estabelecer um debate com a comunidade escolar e com a sociedade em geral.

Importantes estudos foram conduzidos por especialistas da área educa-

cional (Ferreti, 2018; Pestana e Lima, 2019; Santos, 2018; Silva e Scheibe, 

2017; Silveira et al., 2018), alertando para os perigos do “Novo” Ensino Médio 

(NEM), principalmente em relação ao aprofundamento das disparidades edu-

2 Lei n° 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 (Brasil, 2017).
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cacionais no Brasil. Em 2023, ao longo do processo de implementação da nova 
legislação, o assunto acabou ganhando grande repercussão em sites de notí-
cias e nas redes sociais. Algumas reportagens expunham, por exemplo, nomes 
de itinerários formativos que vinham sendo oferecidos em escolas públicas do 
país, tais como “O que rola por aí”, “RPG”, “Brigadeiro caseiro”, “Mundo Pets 

SA” e “Arte de morar”.

Após quatro anos (2018 a 2022) sob um governo de extrema-direita, que 
intensificou medidas e discursos autoritários, com a posse do Presidente Lula em 
2023, discussões sobre uma possível revogação do NEM começaram a surgir. 
O Ministério da Educação (MEC) logo adotou a posição de que uma revogação 
não seria uma opção, embora reconhecesse a necessidade de corrigir distorções 
no “novo” modelo (Santos et al., 2023) e retomar o diálogo democrático sobre 
o propósito do Ensino Médio (O Globo, 2023). É a partir de então que ocorrem 
as alterações no Cronograma Nacional de Implementação do “Novo” Ensino 
Médio3 e o estabelecimento de uma consulta pública para avaliar e reestruturar 
a política nacional de Ensino Médio4. Ressalta-se ainda, que, após a divulgação 
dos resultados da consulta, em setembro de 2023, o MEC enviou à Casa Civil 
um novo Projeto de Lei com vistas a reestruturar a Lei 13.415/2017 – o que 
aguarda, portanto, novos desdobramentos.

Apesar das fortes limitações e problemáticas que envolvem as novas me-
didas, é importante observar que elas são resultado direto da pressão popular 
contra a “Reforma” do Ensino Médio. Em 15 de março e 19 de abril de 2023, 
ocorreram, respectivamente, o Primeiro e o Segundo Dia Nacional de Mobili-
zação pela Revogação do “Novo” Ensino Médio, contando com a presença de 
milhares de jovens estudantes. E assim como nos atos, à frente dos impactos 
gerados pelo NEM, estão justamente eles: os jovens brasileiros, predominante-

mente, os jovens estudantes das redes públicas de ensino.

3 O Cronograma havia sido instituído em 2021 pela Portaria 521, de 13 de julho de 2021 (Brasil/
MEC, 2021), e suas alterações, em 2023, foram dadas pelas Portaria 397, de 07 de março de 2023 
(Brasil/MEC, 2023a) e Portaria nº 627, de 4 de abril de 2023 (Brasil/MEC, 2023b).
4 A Consulta Pública foi instituída pela Portaria nº 399, de 8 de março de 2023 (Brasil/MEC 2023c).
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Ao analisar as juventudes segundo o senso comum, Abramo (1997, p.27), 

esclarece que há “[...] um diagnóstico que identifica nos jovens um desinteresse 

pela política e de um modo mais geral pelas questões sociais, [...] tornando-os 

‘pré-políticos’ ou quase que inevitavelmente ‘a-políticos’”. Persiste, assim, de 

maneira generalizada e amplamente difundida, a desvalorização da participação 

pública dos jovens e um temor em relação às suas contribuições nos processos 

de construção e fortalecimento da democracia (Abramo, 1997). A falsa noção 

de uma juventude desprovida de posicionamento crítico também se vincula ao 

que Oliveira et al. (2018) descrevem como juvenicídio moral, que envolve a 

estigmatização, o constante menosprezo e a falta de consideração pelo que os 

jovens desejam ou dizem. Desse modo, quando se trata das reivindicações das 

juventudes na atualidade, os autores enfatizam que o elemento fundamental 

seria ter voz, no sentido de que os jovens anseiam por serem ouvidos pela so-

ciedade. Dar voz/ouvir os jovens, nesse caso, um dos principais atores da “Re-

forma” do Ensino médio, é essencial para discutir, (re)pensar e (re)construir a 

última etapa da educação básica de forma mais justa e democrática. 

O principal objetivo do presente artigo, portanto, é apresentar as condi-

ções juvenis de um grupo de jovens escolarizados vinculados ao Grêmio Estu-

dantil de uma escola pública estadual localizada em Porto Alegre/RS.

Juventudes Contemporâneas: Notas Conceituais

O que caracteriza o sujeito jovem, objeto central do campo de estudos 

das juventudes? Uma compreensão inicial pode dar-se a partir das pesquisas de 

Abramo (2005) acerca dos conceitos de condição e situação juvenil. De acordo 

com a autora, a ideia de condição juvenil refere-se a uma etapa do ciclo da vida, 

entre a infância e a idade adulta, que ganha duração e significação social de-

vido a fatores históricos e culturais. Em outras palavras, é “o modo como uma 

sociedade constitui e atribui significado a esse momento do ciclo de vida, que 
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alcança uma abrangência social maior, referida a uma dimensão histórico gera-

cional” (Abramo, 2005, p.42). Há, portanto, uma dinamicidade naquilo que se 

entende por ser jovem ao longo do tempo histórico.

Segundo Abramo (2005), a concepção de jovem consolidada no pensa-

mento sociológico teria se desenvolvido a partir do século XX junto à socieda-

de industrial moderna ocidental, quando a educação passa a desempenhar um 

papel mais importante e os jovens passam a dedicar mais tempo aos estudos, 

ficando livres das obrigações de trabalho. No entanto, a autora esclarece que, 

embora esses elementos tenham se tornado centrais na condição juvenil moder-

na, foi uma experiência limitada aos jovens burgueses que vinham de famílias 

com recursos financeiros, permitindo-os dedicar-se somente aos estudos.

Atualmente, diversos países adotam critérios etários para tentar definir a 

etapa da juventude. No Brasil, por exemplo, consideram-se jovens os indiví-

duos com idade entre 15 e 29 anos (Brasil, 2013). Mas, deve-se ressaltar que, 

devido à sua amplitude, tal recorte limita uma abordagem que leve em conta 

a multiplicidade de formas pelas quais a juventude é ou pode ser vivenciada. 

Portanto, torna-se de complementar importância a análise da situação juvenil, 

já que essa “[...] releva o modo como tal condição [condição juvenil] é vivida a 

partir dos diversos recortes referidos às diferenças sociais – classe, gênero, et-

nia, etc.” (Abramo, 2005, p.42). É considerando essas diferenças e desigualda-

des, que permeiam trajetórias tão subjetivas e individuais, que Oliveira (2021) 

explica:

assim, há o entendimento de que não existe uma única maneira de ser e/ou 
de estar jovem no contemporâneo, mas múltiplas. É desse entendimento 
de decorre o mais frequente uso das expressões ‘juventudes’ e ‘jovens’, 
no plural, em detrimento do uso das mesmas expressões no singular, jus-
tamente para expressar essa dimensão do coletivo, da diversidade e das 
múltiplas possibilidades analíticas (p.364).

Em especial, é essa dimensão de coletividade, na qual operam e são anali-
sadas as juventudes, que representa o que Feixa (1998) descreve como culturas 
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juvenis:

em um sentido amplo, as culturas juvenis se referem à maneira em que as 
experiências sociais dos jovens são expressas coletivamente mediante a 
construção de estilos de vida distintos, localizados fundamentalmente no 
tempo livre, ou em espaços intrínsecos da vida institucional (p.32, tradução 
nossa).

Partindo para uma perspectiva das culturas juvenis na contemporanei-

dade, Oliveira et al. (2018, p.313) apontam que os jovens jamais foram tão 

idealizados e imitados como hoje. Segundo Peralva (1997), o prestígio das ju-

ventudes – fenômeno recente em nossa sociedade – não diz respeito apenas ao 

fator idade, mas aos valores e estilos de vida dos jovens, estando ligado a isso 

um crescente mercado voltado para a “venda” da juventude. Nesse mesmo sen-

tido, de acordo com Kehl (2004, p.92), as forças do capitalismo souberam re-

organizar as mudanças juvenis em torno de uma lógica mercadológica, e, desta 

forma, “ser jovem virou slogan, virou clichê publicitário [...]”. Contudo, ao 

mesmo tempo em que as juventudes se tornam esse ideal cultural, nunca antes 

os jovens foram tão marginalizados e sujeitos à violência como agora (Oliveira 

et al., 2018), o que evidencia uma grande contradição presente nesse processo.

Ao discutir as transformações que observam no campo das juventudes, 

Pais et al. (2017), afirmam que os processos de transição para a vida adulta se 

tornaram mais complexos, mas ainda mantêm-se marcados pela imprevisibili-

dade. Também destacam a habilidade dos jovens de hoje em atuar como prota-

gonistas de novos rumos societais e de novas correntes socioculturais, “porque 

no confronto intergeracional os jovens de agora fazem parte de uma geração 

incomparavelmente mais escolarizada, isto apesar de ainda persistirem fortes 

desigualdades no acesso ao sistema de ensino” (Pais et al., 2017, p.306). Desse 

modo e em consonância com o grupo de jovens escolarizados com o qual bus-

cou-se dialogar, procurou-se aprofundar um pouco mais a relação entre juven-

tudes e instituição escolar.
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Segundo Dayrell (2007), essa relação possui entre suas características 

tensões e desafios relacionados às mudanças sociais recentes, que impactam 

tanto os jovens quanto a própria escola. De acordo com o autor,

na frequência cotidiana à escola, o jovem leva consigo o conjunto de expe-
riências sociais vivenciadas nos mais diferentes tempos e espaços, [...] que 
vai influenciar, e muito, a sua experiência escolar e os sentidos atribuídos 
à ela. Por outro lado, a escola que ele frequenta apresenta especificidades 
próprias, não sendo uma realidade monolítica, homogênea (Dayrell, 2007, 
p.1118).

Nesse cenário dinâmico de flexibilidade e fluidez, de individualização 
crescente e de identidades plurais (Dayrell, 2007), surge a necessidade de re-
pensar a escola para atender às demandas juvenis, reconhecendo as particu-
laridades e diversidades desses sujeitos. Embora não seja o único, a escola se 
faz como espaço de sociabilidade para os jovens, no qual se formam amiza-
des, ocorrem conflitos (etc.) entre os distintos grupos. Ainda conforme Dayrell 
(2007, p.1111), “[...] podemos afirmar que a sociabilidade, para os jovens, pa-
rece responder às suas necessidades de comunicação, de solidariedade, de de-
mocracia, de autonomia, de trocas afetivas e, principalmente, de identidade”. 
Além disso, “é em torno dessa sociabilidade que muitas vezes a escola e seu 
espaço físico são apropriados pelos jovens alunos e reelaborados, ganhando 
novos sentidos” (Dayrell, 2007, p.1120- 1121). Tais formas de apropriação/ree-
laboração podem ser observadas tanto no dia a dia escolar quanto em exemplos 

mais singulares.

Um desses casos mais singulares foram as ocupações estudantis que 

ocorreram no Brasil entre 2015 e 2016. De acordo com Groppo e Silveira 

(2020, p.12-13), ao analisar as ocupações como um exemplo, pode-se obser-

var um movimento que desempenhou um papel fundamental “[...] na forma-

ção política auto-organizada de um grupo de pessoas durante o processo que 

teve como lugar a escola”. A pesquisa desses autores destaca a relevância que 

esse movimento teve na vida dos jovens envolvidos, conforme relatos for-
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necidos por eles mesmos. Esses jovens eram, em sua maioria, estudantes de 

escolas públicas e membros de classes populares e, naquele momento, rein-

ventaram o espaço escolar e ressignificaram suas socializações e experiências 

educacionais por meio da participação política.

No âmbito do dia a dia na escola, pode-se observar a participação e o pro-

tagonismo exercidos pelos jovens através dos Grêmios Estudantis, que acabam 

sendo “[...] um importante espaço de aprendizagem, cidadania, convivência, 

responsabilidade e de lutas por direitos” (Figueirôa; Miranda, 2021, p.5). Os 

Grêmios Estudantis ainda se configuram como local de coletividade, coope-

ratividade e de cultivo de experiências participativas, capaz, desta forma, de 

incentivar o protagonismo juvenil e fomentar práticas democráticas (Figueirôa; 

Miranda, 2021). E num período em que lamentavelmente testemunhou-se inú-

meros e violentos ataques à democracia brasileira, reitera-se o posicionamento 

dos autores de que o protagonismo juvenil é indispensável “para a efetivação 

de um projeto de uma educação escolar democrática, em que esteja assegurado 

o pleno exercício da cidadania e dos direitos humanos dos estudantes [...]” (Fi-

gueirôa; Miranda, 2021, p.2). E, nesse sentido, os Grêmios Estudantis desem-

penham um papel fundamental.

Percursos  Metodológicos

Com o objetivo de conhecer quem eram os jovens escolarizados parti-

cipantes da pesquisa, optou-se pela estratégia metodológica do grupo focal. 

Desta forma, a investigação possui uma abordagem qualitativa, uma vez que os 

dados obtidos durante as conversas com e entre os jovens não são quantificá-

veis. No que se refere à sua natureza, a pesquisa caracteriza-se como aplicada, 

uma vez que busca contribuir para propósitos práticos, encontrando soluções 

para problemas concretos (Andrade, 2010). Em relação aos objetivos, pode ser 

categorizada tanto como descritiva quanto como exploratória. Na primeira, o 
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foco encontra-se na descrição/caracterização das propriedades de uma determi-

nada população ou fenômeno e “são incluídas neste grupo as pesquisas que têm 

por objetivo levantar as opiniões, atitudes e crenças de uma população” (Gil, 

2002, p.42). E, na segunda, o foco consiste em adquirir uma compreensão mais 

profunda do problema por meio de levantamentos bibliográficos, entrevistas 

com indivíduos com experiência prática relacionada ao problema pesquisado e 

análise de exemplos que ajudem a elucidar a questão (Gil, 2002). Quanto aos 

procedimentos técnicos classifica-se a investigação como um estudo de caso, 

sendo necessário ressaltar que, por conta disso, os resultados obtidos não de-

vem ser considerados como um padrão aplicável a outros ambientes escolares, 

embora os dados possam sim dialogar com outras realidades.

O estudo foi realizado em uma escola pública, localizada na Zona Cen-

tro-Sul de Porto Alegre/RS. A rede pública de ensino foi escolhida, pois, o tra-

balho tinha o intuito de investigar especificamente essa realidade e, para isso, 

ainda foi selecionada uma escola da rede estadual, já que é onde concentram-se 

o maior número de matrículas da etapa do Ensino Médio. A instituição esco-

lar na qual a pesquisa foi conduzida atende o Ensino Fundamental, o Ensino 

Médio (Regular e Educação de Jovens e Adultos – EJA) e o Ensino Técnico, e 

opera durante a manhã, tarde e noite. O número de alunos é cerca de 800, dis-

tribuídos por volta de 35 turmas. O Indicador do Nível Socioeconômico (Inse) 

referente ao ano de 2021 classificou o perfil dos estudantes da escola no Nível 

V5 . Dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), para a etapa do Ensino Médio na 

escola em questão, não estavam disponíveis.

5 “Neste nível, os estudantes estão até meio desvio-padrão acima da média nacional do Inse. A 
maioria dos estudantes respondeu ter em sua casa uma geladeira, dois ou mais celulares com inter-
net, um carro, mesa para estudar, wi-fi, TV por internet, garagem, forno de micro-ondas, máquina 
de lavar roupa e freezer. Algumas respostas não obtiveram maioria, mas indicam que parte dos 
estudantes afirmou possuir um ou dois banheiros, uma ou duas televisões, dois ou mais quartos 
para dormir, aspirador de pó, um computador e escolaridade da mãe (ou responsável) variando 
entre ensino médio e ensino superior completo e do pai (ou responsável) entre ensino fundamental 
completo e ensino médio completo” (Brasil. MEC/Inep, 2023).
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Os sujeitos da pesquisa foram jovens com idades entre 15 e 20 anos, 
estudantes do Ensino Médio Regular e participantes do Grêmio Estudantil. O 
recorte do Grêmio Estudantil se deu, partindo do entendimento de que, nesse 
espaço, destinado a debates e discussões de interesses dos estudantes, os jo-
vens acabam colocando-se como voz ativa nas decisões da escola (Figueirôa; 
Miranda, 2021). De início, planejou-se o diálogo com sete jovens por conta 
das orientações de realização de grupos focais, que recomendam de seis a 15 
pessoas (Ressel et al., 2008). No entanto, alguns jovens não puderam participar 
devido a questões pessoais e também por falta de autorização de um responsá-
vel. Como resultado, o grupo focal contou com a participação de cinco jovens.

O grupo focal ocorreu em uma sessão segmentada em três momentos 
distintos (I. Quem são esses jovens?, II. Os jovens e a “Reforma” do Ensino 
Médio e III. Os jovens e a Geografia), totalizando aproximadamente 1 hora e 30 
minutos de conversa com e entre os jovens participantes. Cada momento estava 
alinhado com um dos objetivos específicos e com um dos eixos do referencial 
teórico da investigação maior em curso, e, para cada, também foi elaborado um 
roteiro prévio com perguntas e materiais de estímulo. O presente texto desti-
na-se à discussão do primeiro eixo da pesquisa, que trata especificamente dos 

jovens.

Para a analisar os dados obtidos realizou-se uma aproximação da análise 
de conteúdo, que compreende “um conjunto de técnicas de análise das comu-
nicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo das mensagens”, podendo ser aplicada em discursos diversificados 
(Bardin, 2011, p.44). Inicialmente, para o primeiro momento do grupo focal, 
elencou-se a priori a categoria “Os jovens e as juventudes”, pela qual buscava-
-se compreender como os participantes experienciavam a juventude, se consi-
deravam-se jovens e o que pensavam acerca dos direitos, das reivindicações e 
das esperanças juvenis. Após a realização do grupo focal, categorias a posterio-
ri também foram elencadas, dizendo respeito ao trabalho, à mobilidade urbana 
e à saúde mental.
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Destaca-se que o trabalho atendeu as conformidades da Resolução 
510/2016 (Brasil, 2016) quanto às precauções éticas necessárias para pesquisas 
no âmbito das Ciências Humanas e, desta forma, nem a instituição escolar e 
nem os jovens participantes foram identificados. Para além disso, os Termos 
de Anuência, Consentimento e Assentimento foram devidamente assinados por 
cada um dos referidos envolvidos.

Quem são os Jovens Participantes da Pesquisa?

Caracterização dos jovens participantes

Antes do início do grupo focal propriamente dito, os participantes foram 

relembrados acerca de algumas informações já anteriormente discutidas, como 

suas não identificações ao longo da pesquisa. Com isso, foi solicitado que es-

colhessem pseudônimos. Os próprios jovens acabaram optando por nomes de 

países, e, assim, suas identificações corresponderam aos seguintes: Brasil, Chi-

le, China, França e Japão.

Após essa definição, conduziu-se um breve levamento com a intenção de 

traçar um perfil geral do grupo. Então, foi possível identificar que a faixa etária 

dos participantes variava de 15 a 20 anos. Quanto à etnia, dois indivíduos se 

identificaram como negros, dois como brancos e um como indígena. No que 

diz respeito ao gênero, todos se identificaram como masculinos. Referente à 

orientação política, três dos jovens se identificaram como pertencentes à es-

querda, enquanto um declarou não saber e outro não se identificou com nenhum 

espectro político. Um dos participantes era membro do Grêmio Estudantil há 

dois anos, três há um ano e um há três meses. Os bairros de residência incluíam 

Restinga, Belém Velho, Glória, Santa Tereza e São Tomé, esse último em Via-

mão. Em relação a trabalho, dois jovens já trabalhavam, dois não e um afirmou 

que ainda não estava, mas que pretendia começar em um futuro próximo.
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Os jovens e as juventudes

	O que significa ser jovem? Reconhece-se que essa é uma pergunta ampla 

e complexa, dada às múltiplas formas de se experienciar a juventude na con-

temporaneidade, mas, foi justamente essa, a primeira questão levada ao grupo. 

Uma das primeiras associações feitas pelos participantes se relacionou à faixa 

etária e, portanto, ser jovem seria ter menos de 18 anos, ou até menos de 30. 

Isso seria ser jovem literalmente. Mas ao partirem para uma perspectiva mais 

psicológica, segundo eles, ser jovem teria a ver com ser “instável” e “irrespon-

sável”. Tais características não emergem de forma separada da maneira como 

a própria sociedade atribui significado a esse momento da vida. Como aponta 

Fernandes (2023, p.55), “[...] a juventude é muitas vezes atrelada ao que não 

respeita a norma, que se abstém das regras e costumes. Independente da esfera 

social que esta afirmação se encaixa, ser jovem é intrínseco ao desvio”. No en-

tanto, os participantes explicaram que ser jovem também é estar “preocupado” 

e “sobrecarregado”; observaram que há uma cobrança maior em relação aos 

jovens de hoje quando comparados às gerações passadas.

	Ao mesmo tempo, quando questionados sobre considerarem-se jovens, a 

resposta “não” foi dada quase que imediatamente. Explicaram:

é que eu acho que todo mundo nasce de uns tempos para cá, todo mundo 
que já nasce já vem pensando no futuro, no que que vai fazer no futuro, 
no que vai trabalhar, no vai estudar. Então, a gente aprende a ser mais 
maduro do que realmente a gente é quando a gente precisa. A gente cresce 
adulto já. Acho que tem muita gente que é mais responsável do que deveria 
ser, então, a gente acaba se sentido mais deslocado perto de pessoas que 
não tem tanta responsabilidade ou não pensam tanto no futuro (França).

Foi evidente que a maioria dos jovens presentes acreditava não vivenciar 

a sua juventude da maneira desejada. O emprego emerge como um ponto cru-

cial nesse aspecto, quando dois participantes – Chile e Brasil – compartilham 

experiências de terem começado a trabalhar aos 12 e 11 anos, respectivamente, 
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não por livre escolha. A pressão familiar foi identificada como um fator de-

terminante para um jovem vivenciar ou não a juventude, todavia, é importan-

te salientar que outros elementos, como status socioeconômico, etnia, gênero, 

orientação sexual, localização geográfica, entre outros, também exercem uma 

forte influência sobre essas possibilidades e limitações.

Contracenando com esses contextos tão marcados por desigualdades, foi 

apresentado aos participantes um resumo do Estatuto da Juventude (EJUVE), 

contendo os direitos juvenis garantidos por lei. Mas, antes de entregar-lhes o 

material, ao serem questionados se os jovens possuíam direitos, os participan-

tes afirmaram que isso é algo “restringido” – resposta mantida mesmo após a 

leitura do resumo. Os 11 direitos do EJUVE foram abordados individualmente, 

e, na fase de análise, optou-se por distribuir as conversas sobre cada um nas 

categorias elencadas a priori e a posteriori.

Outro ponto abordado teve como base os estudos de Abramo (1997) e 

Oliveira et al. (2018), que discutem a existência de um estereótipo que retrata 

os jovens como desinteressados por assuntos políticos e sociais. O que frequen-

temente leva à desqualificação, menosprezo e até desconsideração por aquilo 

dito pelos jovens. Indagou-se ao grupo se isso ocorria com eles e se participar 

do Grêmio Estudantil influenciava essa situação. A partir disso, destaca-se a 

resposta de um dos participantes:

então, acho que não sei, não entendo muito o que comentar sobre isso. 
Hum, mas eu acho que muito desse argumento de que o jovem é desinteres-
sado é só uma desculpa. Porque quem está desinteressado de verdade são 
eles. Porque ninguém veio falar com os jovens sobre o que eles achavam 
de um Novo Ensino Médio. Por quê? Porque não estavam interessados. E 
aí falaram o quê? Que quem não estava interessado era o jovem. Não foi? 
(França).

Esse e os demais relatos indicam que esses jovens possuem interesse 
em contribuir para as discussões que estavam sendo pautadas, discussões po-
líticas e sociais. Desse modo, reafirma-se o direito desses sujeitos de serem 
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incluídos nos debates acerca das políticas educacionais que repercutem dire-
tamente sobre suas vidas. Como os próprios afirmam em outro momento, são 
jovens que vivem os problemas da escola e, portanto, são parte dela também.

O trabalho

O trabalho emerge como um elemento de extrema importância nos re-

latos dos jovens que participaram do estudo, estando associado à busca pela 

independência e estabilidade financeira. O Direito à Profissionalização, ao Tra-

balho e à Renda é garantido legalmente aos jovens, conforme evidenciado pe-

los Artigos 14, 15 e 16 do EJUVE6. Ao questionar se tal direito é ou não respei-

tado, os jovens esclareceram que, embora tenham a possibilidade de trabalhar 

como estagiários ou jovens aprendizes, enfrentam obstáculos para ingressar 

nesses empregos devido aos requisitos exigidos para a admissão, mesmo que 

essas oportunidades frequentemente representem suas primeiras experiências 

formais de emprego.

Em entrevistas conduzidas com Carles Feixa Pampols (Oliveira et al., 

2018) e Regina Novaes (Oliveira; Lacerda; Novaes, 2021), ambos reconhe-

cidos pesquisadores no campo das juventudes, quando questionados sobre as 

principais demandas dos jovens na atualidade, a temática do emprego ganha 

destaque. De acordo com Oliveira, Lacerda e Novaes (2021, p. 4), “[...] os 

jovens de hoje têm, realmente, muita preocupação com o futuro e muita difi-

culdade de projetar o futuro no mundo do trabalho”. Essas preocupações estão 

diretamente relacionadas às transformações que vêm ocorrendo nas dinâmicas 

de produção e trabalho nos últimos tempos. Nesse contexto, Oliveira et al. 

6 Art. 14. O jovem tem direito à profissionalização, ao trabalho e à renda, exercido em condições 
de liberdade, equidade e segurança, adequadamente remunerado e com proteção social; Art. 15. A 
ação do poder público na efetivação do direito do jovem à profissionalização, ao trabalho e à renda 
contempla a adoção das seguintes medidas: [...]; Art. 16. O direito à profissionalização e à proteção 
no trabalho dos adolescentes com idade entre 15 (quinze) e 18 (dezoito) anos de idade será regido 
pelo disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, e em 
leis específicas, não se aplicando o previsto nesta Seção (Brasil, 2013).
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(2018) explicam que

[...] a juventude sempre havia tido uma preparação para o mercado de tra-
balho, os jovens tinham possibilidades de acesso a alguma ocupação remu-
nerada. Isto a médio ou longo prazo levava a uma possibilidade de emanci-
parem-se e ter uma carreira autoconstruída. Isto está desaparecendo, está se 
precarizando de uma maneira alarmante. O trabalho dos jovens: o salário, o 
tempo e as condições de trabalho, eles estão perdendo direitos sociais que 
historicamente haviam sido conquistados na modernidade (p.314).

A situação delineada pelos autores, em um contexto mais amplo relacio-

nado ao trabalho e às juventudes, ocorre em um cenário caracterizado por um 

crescimento econômico limitado e altas taxas de desemprego, subocupação 

e desânimo que vêm aumentando desde 2015, impactando profundamente os 

jovens (Tomassi; Corrochano, 2020). Observa-se, junto a isso, um aumento 

significativo do empreendedorismo como uma alternativa diante do cenário 

descrito. De acordo com Tomassi e Corrochano (2020, p.364), o “[...] em-

preendedorismo passa a ocupar as agendas de organismos públicos e priva-

dos, sobretudo nos últimos dez anos”, tornando-se uma nova forma de preca-

rização. E se em tempos de neoliberalização, testemunha-se a flexibilização e 

o desmantelamento de diversos direitos sociais conquistados pela população 

ao longo da história, no caso dos jovens, como explica Corrochano (2023), 

a análise do presente também revela retrocessos significativos em relação às 

conquistas legais, como o Estatuto da Juventude e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, por exemplo.

Quando indagados sobre as principais demandas, desejos, esperanças e 

sonhos dos jovens na atualidade, a maioria das respostas relacionou-se a ques-

tões financeiras: “uma mesada” (China); “Dinheiro, dinheiro. O jovem quer 

muito dinheiro” (França); “Dinheiro” (Participantes); “Não, dinheiro não. Es-

tabilidade financeira” (França); “Não. Dinheiro mesmo, eu não quero estabili-

dade financeira. Quero ter mais do que preciso” (China).
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A mobilidade urbana

O Direito ao Território e à Mobilidade é assegurado legalmente aos jo-
vens, conforme expresso pelos Artigos 31, 32 e 33 do EJUVE7. No entanto, 
apesar de se constituir como direito, as oportunidades ou limitações quanto 
a mobilidade estão diretamente relacionadas às condições socioeconômicas 
dos indivíduos. Com base nos estudos de Vasconcellos (2012), Lira e Cordei-
ro (2023, p.5) explicam que “[...] a situação socioeconômica do indivíduo e 
de sua família influencia seu deslocamento, sendo que jovens com maior ren-
da encontrariam, por exemplo, mais facilidade para se deslocar, com maior 
capacidade para realizar viagens diárias” – algo bastante evidenciado pelos 
jovens ao longo do grupo focal.

Porto Alegre vivencia uma situação gravíssima em relação à passagem 
escolar. Os procedimentos para a obtenção e renovação do Tri Escolar8 vêm 
sendo cada vez mais dificultados, sobretudo, com as novas medidas adotadas 
pela atual administração da cidade. Em notícia de Culau e Silva (2023), é re-
latado que apenas entre os anos de 2019 e 2021, ocorreu a queda de 77% no 
número de usuários do TRI Escolar:

em 2019, início da gestão Melo, 101.015 estudantes utilizavam o cartão 
TRI, que dá direito à isenção parcial da passagem em Porto Alegre, segun-
do dados disponibilizados pela EPTC [Empresa Pública de Transporte e 
Circulação] ao nosso gabinete, a partir de pedido de informação. Em 2022, 
o número despencou para 23.256, o que representa uma redução de 77%. 

Durante a conversa, um dos jovens disse que na semana seguinte pre-
cisaria escolher um dia para não ir à aula devido à falta de passagens. Contou 

7 Art. 31. O jovem tem direito ao território e à mobilidade, incluindo a promoção de políticas pú-
blicas de moradia, circulação e equipamentos públicos, no campo e na cidade; Art. 32. No sistema 
de transporte coletivo interestadual, observar-se-á, nos termos da legislação específica; Art. 33. A 
União envidará esforços, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, para 
promover a oferta de transporte público subsidiado para os jovens, com prioridade para os jovens 
em situação de pobreza e vulnerabilidade, na forma do regulamento (Brasil, 2013).
8 O “Tri Escolar” é um cartão destinado aos estudantes de Porto Alegre por meio do qual obtêm 
acesso à passagem escolar para uso dentro dos limites da cidade.
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também que possui menos de 70% de presença na escola, já que tem vezes que 
não consegue se deslocar por não ter tido o TRI escolar aprovado; “não tenho 
dinheiro para vir para a escola” (China). Outro jovem relatou que se viu obri-
gado a solicitar carona, repetidamente, aos motoristas de ônibus pelos mesmos 
motivos. Trata-se de uma situação perversa e extremamente preocupante no 
que diz respeito à (des)construção de políticas públicas de mobilidade urba-
na, afetando esses sujeitos de várias maneiras, com ênfase nas suas próprias 
experiências escolares. Aliás, ao contrastar as vivências desses jovens com as 
daqueles que conseguem frequentar a escola diariamente, como poderia alegar-
-se que o direito à educação é plenamente gozado por todos, quando existem 
estudantes que nem mesmo conseguem se deslocar até a escola?

A saúde mental

	A Organização Mundial de Saúde – OMS (2022) define saúde mental 

como “um estado de bem-estar mental que permite às pessoas lidar com o es-

tresse da vida, realizar suas habilidades, aprender bem e trabalhar bem e contri-

buir para sua comunidade”. De acordo com a Organização, esse estado de bem-

-estar mental também está interligado às circunstâncias sociais, econômicas, 

geopolíticas e ambientais, abrangendo situações de carência, violência, dispa-

ridade e privação ambiental. É incontestável a relevância que a saúde mental 

adquiriu nos tempos atuais, o que parece ter se tornado ainda mais evidente 

após o enfrentamento da pandemia da Covid-19, durante a qual muitas pessoas 

(aquelas que puderam) passaram por um período de isolamento social.

Considerando as dimensões de coletividade e sociabilidade que caracte-

rizam as vivências juvenis contemporâneas, Oliveira e Lacerda (2022, p.139) 

explicam que as ramificações advindas do período pandêmico “[...] se constitu-

íram em importantes gatilhos para o desencadeamento de sofrimento psicoló-

gico e dificuldades de saúde mental na juventude”. A questão da saúde mental 
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ganhou destaque durante o diálogo quando o Direito à Saúde, presente no EJU-

VE9, foi abordado.

	Os jovens deram ênfase ao tema, ressaltando a falta de profissionais de 

saúde, como psicólogos, atuando dentro das escolas – presença que, teorica-

mente, é garantida pela Lei nº 13.935/2019 (Brasil, 2019). Quando levantada 

a questão sobre desejos, esperanças e sonhos juvenis, a saúde mental também 

apareceu no discurso dos participantes, seguida das questões financeiras. Não 

coincidentemente, ao solicitar que, se possível, definissem jovem em uma úni-

ca palavra, como forma de finalizarmos o primeiro momento do grupo focal, o 

consenso foi “ansioso”: “essa é a definição de jovem” (China).

Considerações Finais

Observa-se no período histórico mais recente, uma intensificação da in-

fluência da ideologia neoliberal, que vem atingindo diversas esferas sociais e 

guiando a construção de novas políticas públicas. No Brasil, tal processo ma-

nifestou-se também na forma de várias “reformas” administrativas, parte do 

mesmo contexto de surgimento da Lei 13.415/2017. Apesar das críticas às pro-

postas e dos desdobramentos que ainda vêm se desenrolando, a implementação 

do NEM continua a ocorrer em escolas de todo o país.

Abordar a educação pública no atual contexto que se passa, faz-se neces-

sário para reforçá-la como direito social destinado a garantir condições igua-

litárias (e em hipótese alguma excludentes) para todos os jovens estudantes 

brasileiros. Evidencia-se a perspectiva adotada de que o Ensino Médio pode ser 

pensado/planejado/discutido em conjunto com os jovens escolarizados, uma 

vez que esses sujeitos vivenciam a escola diariamente. E, contrariamente às 

9 O Direito à Saúde é expresso nos seguintes artigos do EJUVE: Art. 19. O jovem tem direito à saú-
de e à qualidade de vida, considerando suas especificidades na dimensão da prevenção, promoção, 
proteção e recuperação da saúde de forma integral; Art. 20. A política pública de atenção à saúde do 
jovem será desenvolvida em consonância com as seguintes diretrizes [...] (Brasil, 2013).
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concepções que prevalecem no senso comum, percebeu-se ao longo do estudo, 

que os jovens tinham muito a dizer e queriam utilizar a sua voz para serem 

ouvidos acerca dos temas pautados, sendo o Grêmio Estudantil um espaço que 

privilegia tal condição.

A partir da realização do grupo focal foi possível compreender um pouco 

mais as ideias dos participantes sobre o que representa ser jovem e como eles 

mesmos vivenciavam essa fase da vida. Para além do que se previu inicialmen-

te, trabalho, mobilidade urbana e saúde mental, apareceram como elementos 

importantes dentro das discussões sobre as juventudes. Mesmo cada um desses 

elementos constituindo-se como direitos garantidos pelo EJUVE, apresentam 

limitações práticas de acordo com a fala dos jovens, manifestando-se na difi-

culdade de se conseguir o primeiro emprego (mesmo como estagiário ou jovem 

aprendiz), nos problemas referentes à passagem escolar (que impacta o próprio 

direito à educação) e na falta de profissionais de saúde mental nas escolas. Os 

desejos, sonhos e esperanças ligam-se a tais elementos: possuir estabilidade 

financeira, ter acesso ao transporte público e dispor de saúde mental.

Entende-se que o tema da “Reforma” do Ensino Médio sob a ótica de 

jovens escolarizados ganha relevância na medida em que esses sujeitos, como 

um dos principais atores dessa política, possuem o direito de fazer parte desse 

debate e de compreender quais são as repercussões da Lei 13.415/2017 em suas 

vidas. Considera-se que os resultados obtidos foram produtores de discussões e 

entendimentos no que se referiu a conhecer os jovens participantes da pesquisa 

e as suas experiências escolares e juvenis de forma mais ampla. Nesse sentido 

e sob um ponto de vista pedagógico, conhecer os alunos que estão vivenciando 

a implementação no NEM, também possibilita o ato de (re)pensar práticas do-

centes que se aproximem cada vez mais desses sujeitos e das suas realidades, 

sobretudo, no cenário brasileiro atual.
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